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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA Zl5' SES~O, 
EM Z5 DI! NOVEMBRO DI! 1!183 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIETIO"TE 

I.Z.I-Panoe ... __ _ 

• Meu 

I.Z.Z- LIIIO,. do projellll 

- Projelo de Lei do Senado n• 
2'1'1/bl, de autoria do Sr. Senador 
Pedro SimiJn, que estabel~ que 
sejam scmntrai~ e que não exceda 
em IJ'I, do INPC os aumentai de 
preços de medicamentoA que IXIDie­
nham produto5 constantes da R&."­
lac;io Nacional de Medicamcnlos 
Essenciaill - RES'AMt::. 

- Projeto dr l.ei do Senado n-' 
• 300/83, de autoria do Sr. Senador 
VifJílio Ti,·ora. que alteru a re­
dação do artigo 7f da Lei n• 6.223. 

SUMÁRIO 

de 14 de julho de 1975, que dispõe 
10bre 8 r!iCaliza~io financeira e 
orçamentirill da Uniio pelo l'on· 
yrc1110 Nacional, modir~ada pela 
Lei n• 6.525. de abril de 1978. 

Sl.".\".4DOR Lt"l:.t. CA I"AL· 
C~ .\'7"/:.' - ''Curta de Bra5ilia'', 
con!louh5lanc•and~ &!lo conclu•õcs de 
RL-ente reuniUo. reuli.lada em 
Brasili3, pela Juventude Democrâ· 
ticu Snci31. 

SI!."VADOR ITAMAR FRANCO 
- Considerações s~bn: a reali­
zação de eleir..'"Ões din:tas para f're!ili­
denle e Vice·Pn."Sidente da Re­
pllhlica. 

Sf."NADOR V/RGIL/0 TÃI'O­
RA. como Líder - Sinte5e dns tra­
hulh,b dewd\o"Oivido!l no presente 
ano. pela C,liTIHisão Parlamentar de 

Inquérito, que invesliga rat(#i rcla· 
cj,,nadoll com a11 deníinciilS du jor­
nal O Eatdo *S. Paulo, sobre 1)8 

acord~!i entre o Governo du Re­
pllblica Federativa dl:' Bra5il e a 
Polõnia. 

SENADOR Ht'MBERTO LU· 
CI!!V.4 - Apelo ao Senhor Pn:si­
denle da República, em ravor du 
brevidade da homologação do re­
suiUI.dl:' de L"tJincurrCncia ralizada 
para a instalação de eslaçi.> IC'rH· 

dnrn de teiC\"i!loão n1:1. cidade de João 
Pessna- PB. 

SENADOR MILTON CABRAL 
- Apelo reL"'C'.:bido das Fedenu:õe!l 
du!l lndíislrias do E.st3do da P..Jrai­
ha e de Pernambuco, em ravor d3 
adoção de medidas que visem o 
rortalecimento do Banco do Nor­
desle do Brasil. 

SEÇÃO 11 

SÁBADO,ltl DE NOVEMBRO DE 1913 

Ata da 115• Sessão, 
em 15 de Novembro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Pre.<iden<"ia du Srs. Milton Cabral 
e Almir Pinto 

ÃS 14 HORAS F.~ Ml'it'TOS. ACHAM-SE I'HF.­
SI!NTES OS SR.Ç. SEN.4DOR~:S: 

lri11 caliil - Mário Maia- Eunice M.id1iles -· RJ.i· 
mundo Parente- Claudionar Roriz- Gabriel Hermes 
- f Iélio Gueiros- Alnandre Costa- Alhcrtet Silva­
Hel•;ldit1 ~unL"!! - Joiio I obo- Almir Pinln- JosE­
Uns- Virgílio 1"ilvora -Carlos Albeno- Humberto 
LuL-ena - Milton Cabral - Aderbul Jurema - Cid 
Sampaio- Man:o Maciel-Joio Lúcio- Luiz Caval­
cante - P.o~sso5 Pórlo - Lnmanto J6nior - Itamar 
Franco- Muriln Bad:mi -Alfredo Campos - Henri­
que Santillo- Josê Frattelli - Aff"nn50 Camargo- Oa:­
tavio Csrdl:'50. 

O SR. PRESIDf.NTE (Almir pinto)- A lista de pro· 
11enc;a ac:u5ol n comparecimento de)() Sn. Senadores. Ha· 
vendo número regimenlal, de.:laro aberta a sa;~o. 

Sob a proteção de Deus iniciamos n~ssos tr3bdlhos. 
O Sr. 1•-Src:litario procederá à leitura do Expediente. 

E lido o ses;uinte 

I!XPEDIENTE 

PAREC'ERFS 

PARECERES !li .. 1051, 105Z E 1053, DE ltll. 

Sobro o Projeto do Lol do s-••"' 303, de IM, 
... ''1111 ""'" ndoçilo ao lto• IV, do Ardp .... do 
lAI .. 6.2Z6, .. 14 de Jul•• .. 1975"-

PARF.CF.R l'o~ 1051, DE 1!183 
Da Co011nio Ca-cll• o J .. l;o 

Relator: Seaador Murllo Badanl 
O Projeto "''h ex:tme. de autoria do ilu!ltrr Senador 

Itamar Franco. altera il red:.1ção d,, itrm IV. dn aniso 4•. 
da lei rr', 6.~2fl, de 14 julho de 1975- que di11pÕe1ohre a 
COntagem reclproC'a de tempo d~ 11erviço p6hlia:1J rederal 
e de atividade privada. paro1 el'eihl de apasenmdoria -. 
com o ohjetivo de retirou do seu tnln a expre&iio "nas e. 
pocas rnirriall". 
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EXPEDIEN"TE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral da Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executi.O 

WIZ CARLOS DE BASTOS 

Direlor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativa 

-Convocação de seuiJ!o ac­
traordinâria a realizar-• hoje:, ls 
18 horas e .lO minut05, com Ordem 
da Dia que daigna. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Clman nt 
53/77 (n• 227/75, na Casa de ori­
aem) que dispõe sobre condições a 
observar na renovação dC contra· 
toa de atlew profi55ioaais e di ou­
tras providencias. Apnttlllla o proa­
seauimento de sua tramitaçio. 

- Projeto de Lei da Câmara nt 
67/77 (nt 1.88.5/76. na Cala de ori· 
aeml que •iae I insc:riçio do CPF 
e do RG dpo devedores, nostftuloo 
de cRdito que especiru:a. e di ou­
Ira• providência. Ap-le o proo­
ICguimento de sua tramitaçlo. 

- Projeto de Lei da Oimara nt 
Sl/78 (n• 1.465/75, na .... de ori­
aeml que -nta partsnfo ao 
an. 8• da Lei nt 6.251, de 8 de ou­
tubro de 1975. que ''inslitul norma. 
gerais sobre desportos c d4 outras 
providencias'". Afrot• o pro•e­
guimento de aua tramitação. 

-Projeto de Lei da Cimara nt 
67/78 (nt 3.464m. na ea .. ile ori­
aeml CJIC dispõe sobre o concuno 
de livre-ddncia e os tftulos de 
Doutor e Liv,...Doeente. ApnY1tdo 
o prosseguimento de sua tnmi­
taçiu. 

- Projeto de Lei da Cãman nt 
71/78 (n• 7~/72, na c ... de or~ 
aem) que reaula a atividade profil­
lional aos jornais de emifre&a. 
AproNikt o pro-.uimento de sua 
tramitação. 

- Projeto de Lei da Cimua n• 
76/78 (n• 3.594/77, na Casa de ori­
aeml que introduz altençlo na Lei 
n• 6.2SI, de 8 de outubro de 1975, 

que ""institui normas aerail 10bre 
drsportos''. AP"'ado o prosHJui­
mento de sua tramitado. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 
65/79(n•4.257/77, na Casa de ori­
gem} que autoriza a alienado de 
imóveis residenciais da Rede Fer­
roviAria Federal a seus ocupantes. A_..., O proueauimento de.,. 
tramitaçilo. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 
69/79 (n• 4.90.5/78, na Casa de or~ 
sem) que altera a redaçlo do .. ca­
put"daart.l•daLcin•6.463,de9 
de novembro de 19n, que torna 
obrisat6ria a dcclaraçlo do prCIIi<J 
total na5 vendas a prestação, e dá 
ouuas providencias. ApmYIIliD o 
prosscguimcnto de IUB tramitação. 

- Projeto de Lei da Cimara nt 
76/79 (n• 1.322/"79, na Casa de or~ 
Jem) que disciplina o parcelamenlo 
da Tau. Rodoviária Onia~- alte­
rando a ,.daçio do f 3• do art. 2• 
do Decret.,.lci n• 999, de 21 de ou­
tubro de 1969 e acrescentando ao 
mesmo arL os H 4• e S• -e dâ ou­
tras providancias. A,rotadD o pros­
esuimento de sua uamilaçlo. 

- Projeto de Lei da Cãma111 nt 
75/80 (n• 7111/79. na Casa de or~ 
pm) que institui o ""Dia Nacional 
das Relações P6blicas". "-""• 
o prossesuimento de aua trami­
taçio. 

- Projeto de Lei do Senado nt 
141/79-Complcmentar, quo Intro­
duz alteração na Lei Complemen­
tar n• 25, de 2 de julho del975, que 
e•abelec:e critério e limite5 para a 
fixação da remuneraçlo dos Verea­
dores. Ap""odo o PrDIICIIUimento 
de sua tram itaçl.o. 

- Projeto de Lei do Bcnado nt 
217/80-Complementar, que Faculta 
101 participantes do Fundo de Par­
ticipaçio PIS-PASEP a utUizaçlo 
do saldo de seus depósitos pua 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mlosa da Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superflcie: 

Semestre ••••..••.•••••••••..•••..••••• CrS 3.000,00 
CrS 6.000,00 

. . 
Ana 

Exemplar Avulso: CrS 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

corwtru;io da caaa pr6pria ou 
aquiliçio de imóvel jll cdifioado. 
A.protado o prosseguimento de sua 
tramitação. 

- Projeto de Lei do Bcnado n• 
280/80, de autoria do Bcnador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advopdos do Brasil 
opine 5\Jbn:: a C&COiho~~ de magistra­
dOII que devam intcsrar tribunais 
eom jurisdição em todo o u:rfitório 
nacional. (Apreciaçlo preliminar 
cLi constitucionalidade.) VolaCio 
adiada por Falta de ...,.,., 

1.4- DISCURSOS A !'OS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR JOÃO LOBO-Ar­
tigo publicado no Jomal da BrasD, 
em sua ediçio de 24 do corrente, a 
respeito do processo eleitoral para 
a cuc:olha do Pru:Bnte e Vioc­
Praidente da Rep6blioa. 

SENADOR MARCO MACIEL 
- Sugesl&s de S. Ex• para um me­
lhor aproveitamento das potencia­
lidades da qropecullria de noOiO 
Pais. 

SENADOR HELJIID/0 NU­
NES - .Apelo aos Srs. Ministros 
do Interior e do Planejamento, em 
Favor de providCncias que 115C&U· 

rem, a partir de 1984, durante sete 

meses scauidoa:, o numeririo sur,_ 
cienle destinado I. conclusão das 
obras de consb'uçlo do açude Bo· 
c:aina. no Estado do Piauf. 

SENADOR GASTAO 
MIJLLER - Reivindicacio dos 
economi1laJ brasileiros. no C"OJJC'er­
nente i atuali7.açlo e revigoramen­
to do currfc:ulo do cuno ele ara­
duuçio em ciinciu econômicas. 

SENADOR CARLOS ALBER· 
TO - Apeolo as autoridades com-

Na Justirlcaçiio, u;inala o autor que: ..... verifica-se 
constar eomo pri-requisito 10 cômputo inlegral do lem­
po de serviço que as c:ontribições previdenciárias dC\·klas 
ao Er6rio, lenham sido recolhidas nu epóc:as pr6pria5. 
Ora, 6 bem sabido que a responsabilidade pelo pagamen­
lo a u:mpo opnnuno das quotas devidas a. PrevidênC"ia 
recai ea:clusivamenle na pessoa do empregador ( •.• J", o 
que seaundo bem o afirma, t cril6rio que penaliza o con­
tribuinte, ""principal beneficiário do sistema, por uma fa­
lh:. para a qual não concorreu e ademais nio poderia evj.. 
lar". 

O Projelo é, no mérito, de indisanfwl al~nce social e. 
como inexistem 6bic:es quanto ao aspecto jurfdic:o­
constituc:ional, nosso parecer 6 pela sua aprovação. 

Sala Das Comi01i!es, 25 de aao•to de 1983.- Ad""'l 
JIU'ftU, Presidente eventual- M.U. llltdar4, Relator 
- Alllllr Pmto- Moocrr Dalla- llomadl11t-­
Martloo FDo-Ral•-• ........ - J ... U•-Doi· ........ 

PARECER N• I.OSZ, DE 1983. 
Da c .. lsoio De Loplacio Social 

Relator: Seoatlor HBio G-
Ohjetiva o presente projeto alterar o inic:iso IV do arti· 

au4•da Lei n•6.226, de 14 de julho de 1975, com oobje. 
tivo de aucgurar a C"onlagem reciproca do tempo de ser­
viço para obtenção de beneftci05 previdenc:iirios, inde­
pendentemente do recolhimento, '"nu 6poc:as próprias" .. 
das contribuicões devidas b inslituicõea de pn:vidinda 
social. · 

Diz o autor da proposição, o eminente Senador lia­
mar Franco que o referido dispo1itivo encerra injuSiifi­
c6vel anomalia porquanto ••a re1p0nsabilidadc pelo ~­
gamento a u:mpo oportuno das quotas devidas l pn:vi­
dencia recai exclusivamente na pessoa do empregadOr. 
Este de1c:0nto do salário pagG ao tnbalhador a iropor­
tincia por ele devida e assume o 6nus de recolhe-la 805 

eofi"es p6hlic:os juntamenle c:om a da ernpre5a·•. 
""Nestas Condições". Conclui o autor ... nio vemos 

como poderia alei exigir como condiçio priMa a efetiva 
conlaJCIII do lempo de serviço prestado a. alividade pri­
vada o ""rec:olhimento, nas f;pocas próprias, da conlri­
buiçio previdc:nC"iária rorres:pondr-nte. aos prrlodos de 
atividades". O criti:rio adotado penaliza o trabalhador 
principal benefiC"iirio do 5illema. por uma falha para 
qual não concorrem e ademais não poderia evitar"". 

O projeto, bem como 1111 justilicaçlo, üo proceden­
tes. Na primeira hipóte~e anle o princ(pio ~lic:o de que 
nio dew o justo pagar pelo pecador e. nas oulru hipóte­
Je~t porque, armai de conra1. a penalidade para quem 
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pc:lcntn em favor da5 reivindi­
ca~;õc5 do5 c~tivadores de Areia 
Branca, Grossos e Mossor6- RN. 

1.5- DESIO~ACÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXJMA 
SESSÃO. ESCERRAMF.NTO. 

Z- A TA DA Zlli' SESSÃO, 
EM Z5 DE NOVEMBRO DE 1!113 

2.1- ABt;RTURA 

2.2- EXPWIE~TE 

l.:Z.I-M-•• do StRhDr 
l'nofUnlo ........ ,lc. 

Submetendo à deliberação do 
Senado o !ieguinte projeto: 

- Projt"to de Resoluçllo '' 
123/83, que eleva a ollfquota mú:i­
rna do imposto sobre operações re­
buivas A. cii'C'ulac;ào de merca.dorias. 

Z.l.Z- Olldo do Sr. IL!iocnlúlo 
do CiNra doa llopalodoo. 

Encaminhando ;\ revi5ilo do Se­
nado autt\!rafo do sep:uinte proje­
to: 

- Projeto de Decreto Leaislati· 
vo n'40/83 (n•41/U. na Cilmara 
dos Derut:tdoH, que autoriZil o Se­
nhnr Pre1identc da Rc:pllblica a 
ausentar-se da Pais, em visi.l.a ali· 
cial ;\ Repúhlica da Bolrvia. no dL-. 
cur10 da primeira quinzena do me. 
de fevereiro de 1984. 

- N• 86SJ83, de uraência, para 
o Projeto de Lei da Cimara n• 
170/Rl, que cria o Quadro Perma­
nente da Sc:crctarill do Tribunal 
Re&ional Eleitoral do Estado de 
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Rondônia. e dá outras providin­
C'ids. 

2.3 - ORDF.M DO DIA 

- Projeto de l.ci da Ciman. n• 
186/K3 '"' 1.980/Rl. na Casa de 
ori~m). que retifica. sem õnus. a 
l.ei n• 7 .053, de 6 de dezembro de 
1982. que '"eltima a Receita e lb.a a 
Despesa da Uniio pa.ra o excn.icio 
financeiro de 1983" Apnnoado, 
com emendas. À Comm!i3o de lb· 
dac;iiC'. 

- Projeto de ReSC~IuçJ.o n• 
llb/8J. que autorUa o Governo do 
EsliiCio de Sio Paulo a ele\·ar em 
CrS 288.037.264,28 (duzcnlol e oi­
tenta e oito milhões, trinta e sete 
mil. du.lento!i e seHenta e quatro 
crut.eirus e vinte e oiiCt centavm~) o 
montante de sua dh,·ida consolida­
da. Apoe-. Ã ComiHào de Re­
daçà.CI. 

- Proje10 de Lei do Senado n• 
159/83, de autoria do Senador Pas­
sos Pôno. que institui o I• de ou­
tubro como '"Dia Nacional do Ve­
reador"". Afrvr•, com emenda. 
À Comissão de R.edaf;ÜO. 

H- MAnRIAS APRECIA­
DAS AI'OS A ORDEM DO DIA 

- Pmjetn de Decreto Lesislati­
vo n• 40J83, lido no Expediente. 
em rettime de urgi:n.:ia. A.JIIU..to, 
após pareceres das comi•ôes com­
petentes. tendo usa.do da palavra· 
na 1ua apreciação os Srs. José Fra· 
plli. Itamar Franco e Guilherme 

Palmeira. Ã C•-.. -· 
- Rcdaçio final do Projeto de 

Doemo l.qi•lalivo n• 40/83, em 
regime de uflincia. A,.,..._ A 
prttmulgac;iio. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 
170/83, em rqime de ur1hcia, noo 

termo1 do Requerimento n' 
865/83, lido oo F.•pcdienle. A­
.. •• em primeiro turno, ap.is pa­
recerei d11 Comi!iSÕes comrcten· 
lei. 

-Redação li na I das emendas do 
Senado ao Projeto de l..ci da Cãma­
ra n• 186/Bl. con1tante do Primei­
ro item du Ordem do Dia. da prc­
~ente seslliiào. Aproyada, no!i lermos 
d,, Requerimenkl n' R6fi/83. A Ci· 
•radoono,a ...... 

2.5 - DISCURSO A POS A 
ORilEM DO DI" 

SENADOR JIJTAHY MACiA· 
LHÃE."S - Soticia publicada no 
jornal O Globo, ediçilo do Ultimo 
dia 17, refe~nte a intenção da Sf.­
PJ.AS de propor a redução do 
(ndi~ de re:ajustm. dos benefkins 
dos aposentados. vi!Wndo reduzir o 
~ncit previdC"nC'i6rio. 

2.6-DESIO~AÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXJMA 
SES!iÃO. ENCERRAMENTO. 

3 -DISCURSO PROMJN­
CIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. S.-H•llerlo La­
coaa, ,rol'ertdo • - .. :w-n-
13. 

4-ATO DA COMISSÃO DI­
RETORA 

- N• 39, de 1983. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PAR11DOS 

7- COMPOSIÇXo DAS CO. 
MISSOES PERMANENTES. 

nio recolhe a contribuição na iopoca própria deve ser o 
seu pagamento pOilerior acrescido de multa, juros e cor­
reçio monetllrill e não a perda do benefk:io da aposenla· 
daria. 

t que, a par dOi inegheis m~ritos da rcrerida Lei n• 
6.'226/75, no pennitir a cont11em recfproc:a para efcitoa 
de apoJ.ernadoria, cometeu ela a impropriedaõe de exi­
air. no disJ)\'Iitivo que ora se pretende alwrar. o recolhi­
mento, nas ~ocas próprias. da cuntribuiçAo previden· 
.:iolria correspondente aos period01 de atividade, sem que 
n:lo 1erA computado o tempo de serviço. 

Nestas condil;iXI opinamos pela aprovação do projeto 
do nobre Senador Itamar Franco. 

• Sala das Comi..ac.. 22 de oc\embro de 1983.- Jablll• 
Moplhioo, Prcsidenle - IWio Guolroa, Rela"'r - lrlo 
Ctlla- Gabriel HonDOI- Heltfdlo N--Joio Co)­
..,. - Fomudo Hnrt, .. ca-. 

PARECER N• 1.853, DE 1!113. 
DaCom-doFl_. 

Relatur: S.- VbJfllo T.._ 
O presente projeto de IC'i, de autoria do ilustre Senador 

llamar Franco, propõe nova redaçilo ao item IV, do an. 
4•. da Lei n• 6.226, de 14-07-75, a qual "dispõe oobre a 
L"'nlagem recipruea de tempo de serviço p'6blico federal 
e de atividade pri~Vada, para efeito de apa~enllldoria ... 

A n.-daçio proposta elimina a expresllo .. na1 6poc:as 
próprias"', constante do texto em vigor. a fim de. ~egun· 
do u Justificaçio corrisir-R uma .. anomalia" da legis­
luçào prcviden\j:iAria viJ;enlC. 

Alega o Autor da propoaiçio que, sendo de exclusiva 
raponaabilidade do emprea;ador o pagamento e o r«a­
lhimento oponuno. vale dizer, nas 6poca1 própria, da5 
C'Ontribuiçôes. tal exiJência apenas penalit.a o trabalha­
dor. principal beneficiário do 1istema. Isto e: verdade 
quanto ao ua.halhador com vinculo empH~atfcio. Para 
os autônomos. portm a alepçio nio prevalcc:e. 

Entretanto. mearno no caso deMes iiltimns. UBim 
como nil dos demais seauradUi, o seaundo araumento da 
Autor é que nos parece mais sensível e C'Onvincente. 

Diz ele qua= as pre.taçõca: pecuniáriu. devidu ao Esta­
do e nio pagas nu vencimento oponuno, sujeitam-se -
camo de conhecimento pral - à cobran;a coativa. 
acn.'5Cida de multa. juros e correçio monetiria. Neaua hi­
pótese, o in11dimplemento da obripçlo nio a extinsue 
(ohviamenle); muito ao contrArio. a qrava. cJra, ckw 
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modo. a norma vigente, do item IV. do art. 4' da l.ei nt 
6.226/7~. que a1ora se propõe alterar. pelo simples fato 
de neaar ao segurado um din.ito (beneficio), que~ a con­
trapartida a umu obripçilo prccxiltente e que IC afirma 
pela possihilidude jurídica de cubran~ retroativa, cons­
titui a qu.çilo. na.s palavr~~os do Aui.Or, d11. .. ~ia de co­
mutalividade entre direitos c ohriJaÇt1ea. inerente a to­
doR O!i ramo• do Direito"". 

Dilo de nutra maneira, a &.itada norma nio extingue a 
ubrigaçilo de pagar alli c..1ntribuiçõe5 em atraso, mas veda 
t' benell.:io da contagem rec:iproca Aquela que, porven­
tura. nil~ a tenham cumprido "'nas q,ocas própriali"", 
mu.5 reu~ativamcn\e. 

lsln e. realmenk, um ab5urdo, que merece ser corrisi­
do, da forma ~o-omo o faz a proposiçio em exame. 

Ante o exposto. somos pela aprovaçio do pR!iCnte 
prujeln de lei. 

Sala d:u. Comihões. 24 de novembro de 198.3. -ltll· 
mar Franco Presidente. - Vlralllo T•tOIIl Relator. -
Or!Mio Co- - A-ral Peixoto - Jw Fnplll -
Hóllo Gaolroa - ru- PôJto - JatPy Mopl•ios -
Roloorto c...,..- Roberto Salarol ... 

PARECER ~· 1.1154, DE 1!113. 

Da t:- u ..... lacio Sodal, .... o PNJe-
IDu Ltl .. a ..... ••155. .. I!JIIJ(.,4.00I-B-980, ac_ .. .,.....,,~ ... ..........,.,.......,.oo ... 
lfp41Z .. Co•ollolacio ... Leio do Trallolbo, •­
•lida pelo Dornto-lol ri' 5.45l, .. I• .. - do 
IHJ". 

RelaiOI': Suadot Albo.., fruro 
O iluslrc: Deputado Walter Garcia api"Cientou. perante 

a Câmara dos lleputado5, projeto de lei que, nriJinaria­
mentc, dava a seguinte redaçlo a dispositiWJ que preten­
dia aditar aQ art. 494 da CLT: 

""§ 2• ~ obriptória a entrep, ao emptepdo 
passivel de demisslo por falta grave. de aviso por ea­
crito e entregue contra recibo, por ocasiio de ICO'IIIe· 
timento de falta, sob pena de 1erar pi"Ciunçio de 
dispcn!ia motivada." 

N• Comi .. ilo de Trabalho e l.eilislaçlo Social da Cã­
mara dos Deputados. o projeto roi alterado. nos tennos 
de substhutivo, que deu ao retrocitado dispolitivo a se­
guinte redaçio,llgora como preceito ao art. 482 da CLT: 

"§ 2' O rmprqador dispor6 do prazo de 30 
(trinta) dia1, a contar da data do cometimento de 
qualquer dos atos relacionados neste anigo, para 
di•rensar o empregado com bue em julita cauaa. 
Decorrido esK pru.o. o C'D1pregador nio mais pode­
n1 alegar justa causa para re~cindir o rapectivo con­
trato de trabalho, a menos que o empregado seja 
considerado reincidente.·· 

OI motivos que lnanm aquele 6rgi.o \6cnico da Câ· 
mara dOI DeputachJs a adotar a modificaçlo proposta 
pelo Relator estio consuh1tanciados no seguinte tópico 
de seu parecer: 

'"O texto do projeto, entretanto, parece-nos care­
cc:dur de reparo. vez que. da forma como se acha re­
digido. nil.u promoveria a consccuçlo do objetivo 
perseguido pelo autor. 

Em primeiro lugar. tal projeto nlo .eria alcança­
do porque a lei ora projetada comunica-nos a im­
pres!iãO de que o emprqador. depois de haver aviaa­
do ao empregado que a falta por este cometida c:he­
p.ra ao seu conha:imento. poderia cuidar da resci­
slo du c:on\ra\0 de !nlbalho a qualq""r l<mpo. [)e. 

pois. porque a cxpreasio por ocasiio do cometimen­
to da falia. utilizado no projeto, 6 muito vaga, nio 
contribuindo, por i1so. para diuipar as dúvidlll. que 
ora 005 ani,em:· 
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~evidente que, tanto o projeto oriainal como o Subs­
titutivo, padecem de equivoca, no que tange A aborda­
gem do problema que pretendem solucionar. E: lógico 
que a puniçãu dne obedec:er ao aspecto da atualidade. 
Contudo nilo ae deve confundir- como aliú aprq:oam 
os c:studiosw dt' Direito do Trabalho- imcdiaçlo com 
ad.o instant:lnea. Em verdade, no elenco de modalidades 
de ilf.:ito1 COR5lanle5 do an. 482 da CLT, alguns, pela 
própria natureza, podem 1er objeto de iniciativa imedia· 
ta do empregador; oul1'05, contudo, demandam tempo 
maior de apuraçilo, que varia, inclu5ive em função da 
complexidade da empn:5a. Al6m do mais, se algum pra· 
zo fosse admissivel, este deveria ser tomado em razio do 
c:onhccimenlu, pelo empregador, da prAtica do illcito, 
nuncu da data de sua cun5umaçilu, pois os elementos 
com ele relacionados poderiam depender, para o conhe­
cimento do fato, da a~i.u do próprio empn:sado, como 
na hipóh:se, pur exemplo de de5falques, subtrat;io de 
mercadorias etc. Oe5ta sone, se vinsar o projeto, nos ter­
mos em que e~~~:t6 redisido, teremos instituldo beneRclo 
em favor do empregado faltoso, com punição para o em­
pregador lesudo, o qual, como se IBbe, teri que arcar 
com acrácimo de J(A, sobre o montante do fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, acrescido dejuroJ e cor­
reção monetâria, no ca50 de dc:spcdida aem justa cau1a. 

De outra parte, vale aduzir que difiCilmente o empre­
gador encobre faltaagraves de IOWI empreaados, para 16 
puni-kJR na data que lhe convenha, pois taia upect01 po­
derão ser IJbjeto de averiauaçio judicial, com evidentes 
pn:jui1.os para quL"m wim proc:ede. conforme atestam 
acórdilus da Ju5tiça do Trabalho. 

O projeto sob apreciação 6, pois, falho de t6a1icajurl­
dk:a, podendo enKjar 10lueões prejudiciais àA relaç&s 
entre empregados e empregadores. Por esse motivo, opi­
namos pela aua rejeic;io. 

Sala das Comiosõe5, 17 de novembro de 1983. - JD­
a.hy M•lhiel, Prc:~identc. - Albllno Fnnro, Relator. 
- Allerir Lnl - lrlo Cilllo - Hilllo Guel"" - Joio 
Calmon. 

PARECER~ N .. 1.1155 E 1.056, DE 1913, 

s.•re o PraJoto tio Lei do Cinwa ., 71 tio 1981 
(., 11·8/79, • orlpm), '" ·-Reo 1 ndocio do 
-Ido ordp '11 a Lei ri' 4.3110, de Zltlo ......... 
1964,.,. r.dbd o -llaoaaln..,. .,.Dolçio 
tle cua llnliprla". 

PARECER Nt 1.1155, DE 1!1113 
DoCo11l_tlo_ 

Relltllr:-.. JoM FnpDI 
Proveniente da Cámara doa Deputados, o Projeto de 

Lei n• 71/81 pretende modifio:ar a redaçlo do -1 do 
ani&o 7f da Lei n• 4.380/64, que institui o sistema fman­
ceiro para aquisiçlo de casa própria. 

O utigo em tela, objeto da modific:a;lo pretendida, 
determina que ••após 180 diu da concculo do '"habite­
se"', caracterizando a eoncluslo da construçlo, nenhuma 
unidade residencial pode Rr vendida, ou promelida ven­
der ou ceder com o benerlcio de pagamento• reaidoa pe­
los arll. 59 e 6' desla Lei (Lei nt 4.380/64). 

PreLcnde o autor, o ilustre Deputado Cantfdio Sam­
puio, ampliar o prazo a que se refere o aniso citado, 6 
(seis) me!iCI, para 60 (ICSienta) mesn e, pan tanto, aasim 
justifica: 

'"A propo1içilo objetiva, dentro do eapfrito da lei 
que criou o Banco Nacional da Habitaçlo, minimi· 
zar, ou pelo men01, contribuir para a minimizaçlo 
do d6facit de moradia no Paf1. 

OI imóveis raidenciaia, cujo .. habite-se" ultra­
paMC 180 (cenlo e oitenta) dias, nio podem llet' fi· 
nanciados pelo Sistema Financeiro de Habilaçio, 
pela u.iatência de dispositivo incomproenlivelmentc 
contraditório em noua legi&laçlo, proibindo maior 
pra:r.o - em preju[zo do objetivo final preconizado 
pela polftica habitacional. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçiio 11) 

A finalidade da Lei n• 4.380, de 21 de qosto de 
1964, estA no sentido 1ocial de amparo A famflia, 
oferecendo-lhe condicões para a aquiaiçlo da casa 
própria. O dispoaitivo a ser modifacado proteze ape­
nas a ind6slria da construçlo civil, em detrimento 
de uma srande quantidade de imóveis populares, 
oonstruidos hé mais de cento e oitenta dias, que po· 
deriam aer financiados pelo Sistema Financeiro de 
Habitaçilo, atendendo a 1haior n6mero de usuArio5. 

Entendemos ser da maior imponincia a alie­
ração prelendida, aumentando o prazo, após a con­
ccssilo dQ ""habite-se", de ~eia para seasenta meses. 

As moradias conslruldas anualmente no Pall do 
insulicienles para atender ã dem:anda. Com a medi­
da que priJpomofl, maior número de financiamentos 
poderiam Rer concedidos, fu.endo 'circular, com 
maior elidcia, a rotatividade do sistema. 

Slo reslu a menor d6vida de que a ind6stria da 
conslruclo eivil 6 um arande gerador de empreaos, 
absorvendo principalmente mio-de-obra nilo elpe­
cialilada. Todavia, o volume de transações nilo im­
plica em qualquer prejufzo pua essa indllstria, que 
nlo cnnsc:aue vencer o d6ficit de habitações que, a 
cada dia, liC distancia das neccasidadca reais, pelo in­
cremento demoarâlico que aa nouas estatlsticu re­
gi5tram. 

Silo inllmeros os cuos, em todo o Brlllil. de imó­
veis populares usados (com ":habite-se" entre cento 
e oitenta dias e ICISCnta mues) que nlo encontram 
no Sistema financeiro de Habitaçlo ou nas Caixas 
Económicas qualquer apoio financeiro." 

A Lei n• 4.380, de 21 de agosto de 1964,leYe como fi. 
nalidade precípua estimular a construcio de habitacões 
de interesse social e o financiamento da aquiliçio da 
C85ll própria, capecialmenle pelas claues da populac;lo 
de menor renda (an. 1•). 

Entretanto, vArial distorçõeR tim sido oblervadu em 
sua aplicação no que concerne aos objetivos pretendidos, 
uma das quais, a nosso ver, i a que se refere ao prazo de 
180 dia11 de conce~~lo do ''habite-se" para fina doa be­
neficios nela contidos. 

A rigor. cria um ponto de estrangulamento nas ope­
racões de compra e venda de unidades rcsidenciai1 no 
mercad,, imobiliário. 

Sob a ótica do c:onstrutor, ate fieS desestimulado em 
prcx:eder a novas construcc)es, tendo ~m vista a nio ocor­
Jin(ia de retornos doa inveatimentoi realizadoL Limita­
se, em muitos casos, a alugar os imóveis construidos, ao 
me!VIIo tempo em que procura procraatinar a retirada da 
cana de "'habite-se", como fonna de ae proteaer do dis­
po5itivo que ae pretende alterar. 

Quanto a01 con1umidores, parcelas signifiCativo 
encontram-R desejosas de adquirir a sua unidade resi­
dencial seja .. nova ou usada". Entretanto a grande maio· 
ria nlo dispõe de poupanças suficiente• para conseauir o 
financiamento de uma residfncia rec6m-construlda. 

Dcs58 forma, torna-se dincil atingir essa maioria - a 
populaçlo de menor renda - a que a Lei n• 4.380/64 
pretendeu benclieiar, dificultando u operaçllet de com­
pra e venda de imóvei• "uaados", poia este mercado in­
du.l. em grande monta, o dinamismo do mercado de uni­
dades "n~vas", ao liberar u "Uiadu" para o atendimen­
to das claases de menor renda. 

Sem dllvida, 01 dois mercado1 slo distinto• c interde­
pcndenlca, o que faz com que as modiru:açaa, em um, 
possam gerar efeitos negativos em outro, e, dada a com­
plementaridade, estrangular todo o 1istema. 

Daf a cunvcnifncia de ae alterar o impedimento conti­
do no an. 7' da Lei n• 4.380/64, o que fazemos com a 
manifestacio favorivel ao Projeto de Lei da Cãmara n• 
71/HI. 

SaladaoComissOea,l8demaiode 1983.--Go­
-. Presidente eventual - .I'Oif Fnplll, Relator -
Glolorlel H .... - M.-GHelba- Joio c.­
-AtronoCo-
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PARECER Nt 1.1156, DE 1!113 
Da c-JIIilo .. "-

Relatar: Seudar- Co-
Oriundo da Câmara dos Deputados, onde foi apre­

sentado pelo ilustre Deputado Canlfdio Sampaio, e len­
do sido apreciado pelas Comiss6es de Constituiçio e 
Justiça. de Economia, lnd6stria e Comtrcio e do Inte­
rior. chega o preaenle projeto de lei A revisão do Ser~~~ do 
Federal. n011erm01 do art. S8 da Constituiclo Federal. 

Ne5IB Ca~a.,ji 1e manifestou ravoravelmente a Comi5· 
do de Economia. cabendo-no1. nessa oponunidade, o 
exame da mati:ria, llluz das diret.rizes próprias do Direi­
to Financeiro. 

A providincia em tela visa a dilatar o exlguo prazo de 
180 (cento e oitenta) dias a que alude o citado arL 7• da 
Lei n• 4.380, de 1961, referente ao tempo de eonstruçio 
de imóveis cuja aquisição pode ser financiada pelo Silte­
ma Financeiro de Habit~o. u panir da concessão da 
''Carta de habite-se". 

A proposicão 1ugere a ampliaçlo do referido perfodo 
para 60 (sessenta) meses, tendo em vista que o atual pra· 
m apenai beneficia a ind65tria da conllruçlo civil, dei­
xando, A margem do sistema implantado em 1964,signi­
fativa parcela da população que nlo possui meios para 
adquirir moradias nova1, cujos preços slo proibitivos. 

Parece-no• de todo conveniente que se eslenda o tem­
po de construção dos imów:il residenciais susceUveis de 
financiamento pelo Sl-lf, alaraando-se dessa fonna. o 
lmbito de abran .. ncia dos que 1e poderio beneficiar do 
mencionado Sistema. 

A ampliacão e~~:aprada do prazo em queatlo. dimi­
nuindo a pressão de comcrcializaçl.o, redundarA. certa· 
mente em desinc:entivo l edif~eaçao de novu residartcias, 
com reflexa~ nesativoa na própria estabilidade da orena 
de empregos no mencionado lelor. A deterioraçio quali­
tativa dos prtdioa armazenados seria outro araumento a 
favor de manter-se o prazo dentro de limites em que 01 

prálios ainda possam ser considerados '"pr6dios DOVos". 
Por esla razão, 1UprimOB uma dosagem mais amena 

na fiXação do perlodo detenninado no dispositivo 1111 le­
Ia, a fim de que seja alcançada o objetivo social ref'erido, 
sem a producilo de efeitos negativos na polftica que rege 
o setor da conslruc3o civil. 

Pelos motivos ora alinhados, opinamos pela apro­
vacio do projeto, nos termos da presente Emenda que 
ora submetemos A con1id•aclo desta Comiulo. 

EMENDA N• I-CF 

Ao art. I' , na n>daçilo dada ao art. '11, apat, da Lei 
n• 4.380, de 1964, 

Onde se lê: ·~ (leiiCnla)" 
Leia-se: "18 (deloito)" 
Sala da Comisaiio, 24 de novembro de 1983. - n:u.r 

'-·Presidente.--c-. Relator.- ...... 

11 ·---Ab .. l'lllll- HaJo GMirao- Ocd­
tlo Cudom-Pen-- .U._. PekDID- Joll 
FnplU- J. Cucllo- J_.., Mopi-

PAIIECER~ NOS Ul57 E LO!I, DE lf81 
Solore o Prajoto .. Lllda amua .. ,'M, dol913 

(., 5.3t5, de 1981, • Clmora .,. Depatadoo).,. 
,........., • ..._..._a adota Flllllado llull 
Coatral ••dpProloltorado Dlolrlto F-.., ..... 
_ ......... 6.1911, .................. 1980," 

... "dlopio -. --- .. - .... -~~~ ...... ..... - ............ -.. 
--.. lo_.. .. _._ .... .. 
..... L• ..._, • ..,..r.a,ed'•-...... .._ 
-~~. 

PARECER N• I.G5'7, DI! 1!1113 
Do c ... - de Senlpo Plllllk:a CMI 

Relotur: S..- Mllrlo Mola 
O praente prqjeto de lei, de autoria do ilustre Depula· 

do Athii Coury, vila a estender aos a-aervidora de a· 
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tinta Fundaçii.o Bruil Central e da an\ip Prefeitura do 
Disb'ito federal, os benellcios da Lei .. 6.890, de li de 
dezembro de 1980, que dispile sobre a conlaJem do tem­
po de snviço prestado por a.tranumerlriu, diarilla ou 
tarcfeiro, bem como pelo paaoal retribuido • conta de 
dotação global, na fonna que especifica. 

l>e IICOrdu wm a Lei 6.890/80. ao ocrvidor rqido pelo 
regime dos Estatut011 das Funcionairios P6blicos da 
União I lei 1.711. de 28-11).'2) oerl computado, para to­
dos os efeitos. o tempo de serviço prestado na qualidade 
de e.ttranumc:rário, diorilla ou taret'eiru, bem assim o 
funcionirio retribufdo 11. conta de dotac;lo slohal, desde 
que lega1mente coru;iderado para a aposentadoria e dis­
ponibilidade. 

A proposição em apreço objetiva. apenu,sanar omis­
slo do citado diploma legaL que deixou de 111segurar 
aquele direito aos ex-servidora da Fundaçlo Brasil Cen­
tral e da antJsa Prefeitura do Distrito Federal. 01 quais, 
como expres!iamente ddennina a Lei nt 4.242 de 17 de 
julho de 1983, posaram l condiçlo de servidor p6blico. 
Com rreito, assim cstabeleee o art. 42 dase diploma le­
Ia I: "Os emprepdoo da fundaçilo Brasil Contra~ admi­
tidOI a ti: 31 de março de 1963, passam a condiçiode a­
vidor p6blico, eontinuando a pmitar serviço& naquele 
órP,o. nas runc;ões até aqui exercidas. ali que outras lhe 
sejam atribufdas na Reforma Administrativa em Estu­
do!~!". 

Por sua vez, o art. 43 da mama Lei n• 2.242 determina 
que 01 emprcpdns das Fundações insütuklas pela Pre­
feitura do Di•rito Federal pa•m l condiçio de servi­
dores municipais, cquiparad01, pan todos os et"eitos, 1101 

servidores públicm. 

Como se vi. nada justifica que, no momento em que a 
Lei n• 6.890/80 se propõs ampanr todas u categorias de 
sorvidares inclusive 05 que eram remunerados l conta de 
dotaçla Blobal. garo.ntindo-lha o direito • contqem de 
tempo de serviço, sejam dele exclufdos os a-servidon:5 
da antiga Prefeitura do Distrito Federal e da extinta 
fundaclo Brasil Cenlral. criada pelo Decreto-lei n• 
S.8711, de 4 de outubro de 1943, •ubonlinada, entiu, l 
Presidência da RepOblica c vinculada ao Minisdrio da 
Justiça. ElliCS funcionários, pela sua condic;io jurrdica e 
peculiaridades, pn:atavam serviços de nature~a pública~ 
Q.lmo os demais servidores relido&. pela Lei n• 1.711/52, 
sendo de rcuallar, como o t'ez o ilustre autor do Projeto, 
que os serviços por dts pre5tados '"eram muito mais sa­
crificantes". uercidos que eram sob a qres1iio do meio, 
nos (nvios interiores de Goiis e Mato GroSBO, e em tam­
po os mai5 difTceis, com~ os que tiveram de c:nrn:ntar, 
nos primórdios da Fundação de Brasllia, os c:x­
servidomi da antiga Pret"citura do Dillrito Fcdc:nd. A 
proposição tem o amparo da Lei n• 4.242/63 e conaub&­
t4ncia mcdida:~s das maisju•as, pelo que esta Comiuioi 
de parecer que ela merece ac:r aprovada.. 

Sala das ComiSiiÕes, 26 de outubro de 1983. - M.,... 
11111 Flbo1 Presidente tventual- M6to M•r., Relator. 
- Golrilo ModooiD - Pu- Pârlo- Alhdo C-poo 
-lrlo Célio. 

PARECER N• 1.1!11, DE 1911. 
Do Cnüoio • FI-• 

Relallll: Senador JalohJ Mapl•les 
Na rorma regimc:nu.l, vem a exame da Comilsiio de 

Finanças o Projtlo de Lei da Câmara, de iniciativa do 
ilustre Dcput.ado Athie Coury, que estende a o­
servidores da extinta Fundaçio Brasil Ccntnl e da anti­
ga Prel"eitura do Distrito Federal, os beneficios da Lei n• 
6.8'10. de 11 de dOlembro de 19110. que "dispõe 10bre a 
contagem do tempo de !itrvic;o prestado por exb'anume­
rArio, diarista ou tarereiro. bem como pelo pessoal retri­
bufdo ill '-"Onta de dalac;io alobal. na ronna que especifi­
ca. e dá outras providi:ncla&". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Justirando sua proposiçio, deltaca o autor: 

"A Lei .. 6.890/80 previ no an. 1•: 
"Ao servidor regido pela Lei .. I. 711, de 28 de 

outubro de 1952. serl computado paro tudos "" 
ertitos, o tempo de serviço prestado na qualidade de 
utranumc:r.irio, diarista ou tarereiro. bem cnmo \) 
retribuldu a conta de dotaçio llobal, desde que 1<­
galmentc considerado para aposentad.oria c disponi­
bilidade." 

Com o parigro~fo que propomos seja aditado a 
esse artigo, intentamos aucgurar, o mamo direito, 
a c:a.-&ervidores da Fundaçio Bruil Ccntml e da an­
tiga Prefeitura do Distrito fcdc:ral. A lei menciona­
da no parágraro determinou, de upre510: 

"'Art. 42. 0!. empregado& da fundaçio Brasil 
Central. admitido• att li de março de 1963, aaim l 
condição de servidor público. continuando a prestar 
serviços naquele 6rglo, nas runções a~ aqui cxcrc:i­
dal, at~ que outras lha sejam atribufdas na Rtfor­
ma Administrativa em atudm. 

Art. 43. O. emprepdoo das fundações institu~ 
das pela Prcfc:itwa do Distrito Fcdenl, ..• (Vetado) 
... passam à condiçilo de ~ervidora municipais." 

A Fundaçio Bra1il Central criada pelo Decreto­
lei n• S.878 de 4 de outubro de 1943, oubonlinadal 
Pre1ici'ncia da Rep6blica, em toda sua CJ.istbcia roi 
vinculada - para ereito de m:ur.sos financ:eiros -
ao Mini1t&rio da Ju1tic;a, em cujo orçamento figura­
va na rubrica Subvenções e Au.Oios. 

Nadajustillca, portanto, no momento em que se 
ampara todos ISRCI Krvidorea,aeja de ICU elenco a.­
clu(dos os ex-servidores da Fund.ac;lo Brariil Cen­
tral. c os da c:xtinlil Prc:f'eitura do antigo Distrito Fe­
deral, que prestaran. igualmente, serviço p6b6m, 
cujo tempo nlo se explica venha a ser dclll.:onsidera­
do. 

Justa e devidamente afinado com as dirctrizca do 
Governo Joio 1-"iJ;ueim:lo - arejadas pela abertura 
polilica. c com rulcro na IK'Cierada redc:mocrati­
za~ào do Pais - o M ini!itN Josf: Carlos Freire for­
ne~Zu A ~ação testemunho inequfvoco da orien­
tac;lo &~~dia que imprimiu a HU órgio. ao ensejo da 
tramitaçio do projeto convertido na Lei n• 6.890. de 
11 de dezembro de 1980. 

Na F.xpm;,ic;ão de Motivos que acompanhava a 
respectiva Mtnaapm Praidencial, com louvbel e 
aplaudida oponun idade, inrormou S. ~x•: 

.. Em face da evoluçlo jurisprudencial revelada 
por decisões do Earfa:io Tribunal de Conta11 da 
Uniiio, tãn surgido pretensões pneraliradas no 
sentido de ser computado para ereito de def'c:rimen­
to da paüficaçào adicional por tempo dt ICFViço, o 
prestado na qualidade de CJ.tranumeririo. diarisUI 
ou tarefeiro, ou pago à conta de dotaçõesalobais 
por pe1111011 que adquiriu a condição de runcionArio 
p6hlico. 

O DASP antc:rionnente entendia que ••o t1111po 
de sc:rvic;o prestado por pe55oal paso A conta de do­
tiii,"Õel alobais (Leis .. , l.48l-S8. 3.996-58, 3.966 a 
3.967, dt 1961) seria contado apenas para deito de 
apJsc:ntadoria, nos tc:rmOAdosans.l3, pad.graro ú­
nico, IS §:!•, da Lei n• 1.765, de 1952", com base no 
Oficio n' 1 5 da Consultoria Cicral da República. 

A pusiçào du Esr61iu Tribunal de Contu da 
t:niio, invocand\) dccisio do Earê1io Tnbunal de 
Recursos. considerou como serviço pllblico crctivo, 
para crcito de conceuiio da gratificação adicional, 
aquele prestado ao Poder PObli'-'0 por qualquer um 
de seu 5Crvidores, integrado nus seus quadros dt 
pess\)al, ainda que 11ubordinudo l lcai.slaçlo traha· 
lhista, visto que tal tempo - " •.. nii~ 6 menos públi­
co ou ercth.·o qgc: o ~u,ru, executado pel~ runcio­
nAri\) estatutário". 
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O sc:Mço pmtado pelo& u-~ervidores da Prerei­
tura do Distrito FederaL e da extinta Fundaçlu 
Brasil CentraL tambim não 6 menos p6blico ou erc­
tivo do que o levado 1 efeito pelo ICt'Yidor estatu~ 
tluio. Sendo de ressaltare que o der;sc:s últimos era 
muito mail sacrificantc:, prestado que roi sob a 
qreasio do meio, nos. fnvios interiores de Goiás c: 
Mato Gr0110 daqueles tcmpo1. 

Jul\issimo, poi5, venha o pm;cnte projeto a ser 
convertido em tex.to da lei alterada, a rim de con· 
tanplar os 6nicos ex-servidores que restaram ron 
de seu alcance." 

N'a Cãmara dos Deputados. a ma~ria colheu parece­
res ravoriveis du ComisliiÕes de Constituição e Justiça, 
de Sc:rvic;o Público e de 1-"inonças, obtendo aprovaçio do 
Plenário. em Sc:slii.o de 15 de setembro de 1983. 

J6 no Senado 1-"ederal, manirtstou-se a Comi111ilo de: 
Serviço Público Civil pela aprovac;io do projc:to. 

fim racc: da Lei n• 6.890, de 1980, 6 asscsurado ao ser­
vidor rq:ido pelo Estatuto dos Func:ionários Plib6cas 
Civis da t:nilo- Lei n• 1.711, de 1952-acontagem, 
para todo1 OJ efeitos, do tempo de serviço prestado 
c:omo c:xtranumer6rio, diarista ou tarerc:iro. ban como 
funcionAria retribuldo I ~nta de dotação clobal, desde 
que leplmentc cun»idcrado para aposentadoria c dispo­
nibilidade. 

O projeto consubltancia medida de grande justiça, por 
amparar c:x-1ervidores da Fundaçio Brasil Central e da 
antil;a Prc:rc:itura do Distrito Federal, que trab.v.lharam 
em condições dificeis no interior do Brasil. 

Tralaoo5c: de eliminar omissão do texto legal, para asse .. 
aurar direito àqueles valorom5 ex-servidores. 

Sob o aspa.'lO finam.:eiro - que nos cabe analiaar -
nada vemos que se possa opor ao projeto, que sc rtYe51C 

dos melhom propósitos. 
Promove-se, assim, a rcparaçlo de uma lacuna ai ... 

tente na ltgidaçil:o resuladura da contagem do tempo de 
11ervic;o. 

Ante as razões apreac:ntadll!l, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n• 174, de 1983. 

Sala das Comiosiles, l4 de aovembro de 1983. -lia­
•• F-m, Presidente.- .IIIIPJ M..,....., Relator. 
- A ... .-PIIIIo--c._-J_ ...... _ 
- Halo GMinlo- 1'1111ro s- - J,.. ,_ ... u-
A..,ol 1'elx-.-R-to ....... - Odll ... eu-. ... 

O SR. PRESJDENI'E (Almir Pinto)- O E•pediente 
lido vai à publicação . 

Sobre a mesa, projetos do lei que vio ser lid01 pelo Sr. 
I •-Secretário. 

Slo &doa 01 RCguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nt Z!l!l, DE 1!1113 

ÜIObeiHt ... llljUI -olo .... alo ....U 
..,IO'IIo doiNPC oo •--de- .. - ... 
-• , .. -- ,....,101 coolllntoo do Jle. 
loçio N- de Med ....... l,. t:.ndolo- RE· 
NAME. 

O Congresso Nw.:ionu.l decreta: 

Art. 1• Os aumentai de preço& de medicamentos 
que contenham produtos constantes da Rclac;io Nacio .. 
nal de Medicamentos- RENAME -&crio Hmestrail 
c em perc:entulll que não exceda em 8K(oitcnta por ccn .. 
to) do Jndit:c: Naciooal de PI'CÇOI ao Consumidor -
IN PC. 

Art. 2• A Secretaria N'acional de Vigilância Sani­
tiria do Mini!ili:rio da Sallde fixarA.. em local visfvel, nas 
rarmãâas, droprias c posto& de venda, a~ 30 (trinta) 
dias a p~o~blic:ação desta Lei. a relaçil~ dos medic:amc:ntos 
a que 1c: rderc o art~ anlc:rior, com o•dirc:rc:ntes nome!i 
de fanta1ia 5Dh os quais se apre5crUam. 
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An. ]I Esta Lei entn em vigor na data de sua publi­
caçlo, revogadas u disposições em contrArio. 

A Rclaçl~ Nacional de Medicament01 Eslmciail­
RENA ME-, contém oo produto& conlidoradosimprcs· 
cindlveis para a manutenção e recuperado da u6de da 
JqJulaçlo br11Deira. 

Nio 111 trata. evidentemente. de coisassupirfluas, IWI· 

tuiria1 ou de c:ujo consumo 1e poM prescindir ou adiar. 
Mas. muito ao contri.rio do que se poderia imqinar, 

elas se transformaram em an.ip economicamente ina­
eaudveis e at6 mamo suntuArios para a imensa maioria 
dos trabalhadores e suas famRias, cujos minauados e ar­
rochados salirios 011 distanciam, cada dia mais. do con­
IUmo de produto absolutamente nece~drios. 

Faz-se urpnte e neceuirio coibir abuiOS. Faz-se im­
presc:indlvel o tabelamento dos medicamentos constan­
tes da RENA ME. ji que eles se transformaram em ani­
IOS aujeilos a cspeculaçlo usuirla. De todos 01 produtos 
comercializados no pafs. os nm~diol tim apreaentado a 
maior elevaçio de preços. acima mesmo do dólar ou das 
ORTNs. 

SeJundo mall:ria publicada na "folha de S. Paulo", 
de 27-6-83, 1101 preços dos medicament01 subi111m em 
mbiia 2.350'1J nos llltimos quatro anos, - de maio de 
1979 a maio del913. No mesmo pcrlodo, nariaçiodas 
ORTNo Foi de 976'11o, o lndice do CUlto de vida no Rio de 
Janeiro acusou I ABR e o d61ar aumentou I J24t., in­
cluldas ai as duas ma1idesvalorizacões do cruzeiro decre­
tadas pelo 1cnoerno -uma em fins de 1979 e outra em fe­
vereiro dltimo"" . 

.. De maio de 82 a maio de 83, os medicamentos subi­
ram em média 29ft, contn uma varia;lo eambial de 
20l'llo (com mlixi e tudo~ uma elevaçlo de 120'1 na& 
ORTNs, e uma alta de 113., no lndice de custo de vida 
aferido na cidade do Rio de Janeiro"'. 

SUo insaciãw:is ~edes de lucro a colocar a sadde do 
po..-o em risco. &ta situaçio nio pode e nem deve conti­
nuilr. A saú.de do povo eleve estar em primeiro lugar. 
Sem ela não há jWitiça social, nio haverA capacidade de 
trabalho e nem pro1re510, haveri sim, mais mileria, mais 
pobreza e mais subdesenvolvimento. 

Sala da• Seollé!es, 25 de novembro de 1983. - -. 
Slmoa. 

I AI c.,tu«r de CDIUt(IJj((li/D e ./Oirlrt~e de &. 
rromlo.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nt 300, DE 1183 

Allon I ... acio do IIIIJIO.,. .. Lolrl'i~, do 14 
.. Jallo .. 1975, ......... aobre. lllcallaclo 11-
-·- • _ _.. .. •• u- ,. .. c.­
N..-t, -llluda ,.ta Lol ri' 6.SZ5, .. abri do 
19'11. 

O Cons,..so Nacional d.:reta: 

Art. 1• O Art. "I'> da t...i n• 6.223, de 14 de julho de 
1975, acrescido de H 3•. 4t e S', pa158 a v@orar com a•· 
11uinte redac;ão: 

"Art. '79 As .,..,...., p6blicas, u IOCiedadCo 
de economia milita e asiOCiedades an6ninas sob o 
controle direto ou indireto da Unilo, de Ell:ado, de 
Território, do Distrito Federal, de Municfpio, bem 
com,, sua1 coli{r.adas, sublldiAriali ou controladas, 
flcilm IUjc:itus I. flscalizaçllo financein do Tribunal 
de Contu5 comrtetente. sem prc;iulzo da liscaHzaçio 
exercida pelo Podtr Executivo. 

I I• A riiCaliZilçào do Tnbunal de Contai res- . 
peitadí as peculiaridade~ de funcionamento da IO· 

ciedude,limitando-se a verificar a.aatidào das eon­
las r a Jesitimidade dos atos, levando em conta 01 

DIÁRIO DO CONGRE'!ISO NACIONAL (Seçlo Ill 

objetivos sociais, natureza empre~arial e operaçlo, 
,..,llloooiiÕtoob do- pmadodaoe-la, ve­
dada a impo"sic;ilo de nonnas não previstas na lesi&­
lação aeral ou espc:clraca. 

I 2• A pCIIOa julldica de direito p6b6co que 
for titular de aç&s ordinirias ou prefennciais, mas 
que não detenha o controle da companhia, exercer.\ 
o direito de fiscalizaçin 1115C1undo ao acionisla mi­
noritArio pela Lei das Sociedadel por Ações. 

§ ]I As contas das sociedades anônimas que, 
sem serem controladas direta ou indiretamente por 
pa~soa jurrdica de direito pdblico. tenham como 
acionista qualquer das entidades IUjeitiUi 6 r11c11i· 
zaçlo financeira do Tribunal de Contas competente, 
poderio tamtxm ser fiScalizadas por este, de forma 
indireta, atravá da entidade acionista, tudo sem 
prejulzo do controle exercido pelo Poder Executivo. 

§ 4• A fiSCBiizaçlo de que trata este arti@o serê 
e~en::ida tamhhn 10b~ os consórcios constiturdos 
por qualquer das sociedades aU enumendas. 

§ 59 A deciolo do Tribunal de Contao que jul­
sar irres:ular os atos de administradores ou diriJen­
tC5, quanto A obediincia do orçamento e atol da 
ge~tio, acarretar& para os Infratores inabilitaclo 
temporAria para o er.erdcio de carao an c:omiailo, 
de funçlo de confiança ou de direçio nos órala& ou 
entidades da admlnislraçlo direta ou indireta e nu 
fundações sob supervii.o ministerial." 

An. 2t &ta lei entnrê em viaor na data de sua 
publicação. 

An. ]f Revosa,!II·IC u disposições em c:ontr6rio. 

No que se refere 6 fisc:alizaciio financ:ein e c:çamen­
tiria da Uniio pelo Consresso Nacional, e na forma do 
artiso 7•, da Lei n• 6.223, de 14 de julho de 1975, que do­
termina que 11 '"entidades pdbllcas com personalidade 
jurfdica de direito privado" estio submetidas l fisc:ali­
zaçio rmanceira do Tribunal de Contas competente, des­
de que seu capital pertença, exclusiva ou majoritaria­
mente, I. Uniio, ao Estado, ao Distrito Federal, a Mu· 
niclpio ou a qualquer entidade da respectiva Adminis­
trado Indireta. divenos estudos tem sido realizado no 
1entido de ampliar-se o alcanc:e deua f11calizaçlo finan· 
c:eira. 

Ocioso seria de•acar o valor ac:epcional doi traba· 
lhos desenvolvidos pelo Tribunal de Contao da Unilo, 
por aemplo,aempn que lhe cabe exercitar tal atividade, 
repracnlando a .. a atuaçlo lneolimivcl colabonçio 
que se soma ao controle realizado pelo Poder Elec:uti'VO, 
atraves da Secretaria de Controle de Empresas Estatais 
- SEST, 6rpo central do Suboistoma previsto no artiso 
t•,do Decreto n'71.353,de9 denovembrodel972, inte­
annte da Secretaria-Geral, na estrutura bAslca da Sec:ro­
laria de Planejamento da Prnidàtcia da RepQbUca, cria· 
da - a SEST - atravil do Decreto n• 84.128, de 29 de 
outubro de 1979. 

Com a promulpçlo da t...i n• 6.223, de 14 de julho de 
1975 vilava o Governo aubmeter l fisc:alizaclo daquela 
Corte de Contai certaa entidades Jlllllllea que, ali: enllo, 
a ela não estavam sujeita• por ineJ:istir preccituaçio na­
se sentido, em especial aJsumassoc:iedada de ec:onomia 
milta, em virtude de intcrpretaçilo, • tpoc:a predominan­
te. de que tais aociecladu nilo se c:onstituiam somente 
com dinheiro de oripm estatal, mas tam~m com ncur­
sos paniculara, e somente por detenninaçlo de lei pode­
riam ser ohripdas a prestar contas ao Tribunal. 

Conlidcrando que, como entidade p6bllca devia 
entender« aomente aquela con1rolada pelo Poder 
l'llblic:o, e que o controle, IIII!Undo 11 Lei da& Sociedade• 
por Aç&1, dew:ria ser eJ:ercido pela maioria das açi5es 
çom direito a voto. e que o artilo 7', da Lei rfl6.223f1S, 
limitando-se a mencionar a palavra apitai, enaejava 
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admitir-H que ~eria aquele nio apenas o ordinArio, com 
direito a voto - e11se, o propósito verdadeiro da lei -
mas todo o capital da entidade. o Governo houve por 
bem enviar ao Congres50 Nacional a Mensagem n•OOI, 
de 13 de janeiro de 19'78, pro.,.,.do a altorao;lo daquele 
artigo. consuh5tanciando-se a altençl" atravâ da Lei n• 
6.525, de 11 de abril de 19'78, em vi1or. 

~ que, entendia-se, l i=poca. que o objetivo da Lei nt 
tJ.2llj7S. era o de e~tender a fiiCBiizaçàu do Tribunal de 
Conta5lll!i entidades pública1 da Admini1traçào Indireta, 
ou seja. aquela5 sob direto controle so"·nnamental, pelo 
que, afip.urava-se conveniente dar nova redaçlo ao cita­
do disrositivo, a fim de: dirimir d6vida1 ampeito do !iCU 

alcance, definindo-se u hip6taes em que !IC daria a fiKa· 
lizaçilo. 

Entretanto. com o correr do tempo, verificou-se que 
aquela alteração, embora atinsindo o ~eu objetivo prin­
cipal, driura de lado cuos outros. inbmeroa. que esta­
vam tamhlom a e11.igir uma tomada de posiçlo sovema­
mental, no sentido de ampliar a liscalizaçio do Tribunal 
de Conta5 competente. luo porque, com o advento do 
Decreto n' 86.215, deU de julho de 1981, que fi•ou nor­
mas para a transformaçlo. transfertncia e daativaçlo 
de empre5i15 sob o controle do Governo Federal, decidiu 
este iniciar o pro1rama de .._tatluclo. aprolimando­
sc. assim. das dispo11içõn do artiao 163 da Constituiçilo 
l'ederul. 

lnic:iad01 os trabalhos, verificou-se que entidade~ com 
penonalidade jurldica de direito privado de que a Unilo 
panicipa. dett.'ftdo a maioria ou a totalidade du ações 
ordinAria1, ntavam devidamente submetidas à flsc:ali­
z~~~:lo financ:eira do Tribunal de Ccmta1 da Unilo, e ao 
controle da SF.ST. Entretanto. constatou-se que tais enti· 
dades. quando controladoru de empresas outras. quer 
fossem estWI colisadas ou subsidiArias, ex.erciam subre as 
mamas o mntrole inerente ao acionista majoritlrio, li­
cando tais empresas, earacterizadas como ......._, 
no entanto, em su11 maior parte, isentas da lisc:alização 
linanc:eiril do Tribunal de Contas da Uniilo. 

De outra parte, verilicou-sr,ainda, que as empre~~as de 
que a Uniln participa na qualidade de detentora de 
açôel preferenciais, quer repraentem elas a maioria ou 
simples minoria, estavam t.amhán isentas de qualquer 
flscalizaçio, juslilichel tal isenção pela ineJ:istCncia de 
acordo de acionista• nesse sentido, ou pelo maior inte­
re.ue da t:ni.!J:o em tal tipo de participação. ou ainda, pe­
la." circunstãncias que decorriam da partk:ipaçlo acio­
nAria contratada de bancos oficiais de investimento e de· 
liCn\o·olvimentn. 

Ora. 01 t111balhos, até o momento desenvolvidos, 
levaram-nos • conclusão de que i= de todo conveniente 
que a fi~ealizaçio do Tribunal de Contas da U'niilo- no 
caso em tela passe a ser eJ:erc:idasobre tais empresaa. ain­
da que ._.ll'ltaiMIIte, preferenciais. seneralizandoc a 
medida para que a anpre~a privada assim caracterizada. 
em que. nilo somente a Un ilo, m11 o Eatado, o Distrito 
Federal, o Munidpio ou entidade da nspectiva Admi· 
nislraçilo Indireta, pDI5Ua tal participado. raque sujeita 
I' fiscalização financeira ~o Tribunal de Contas compc-
1~ente, ~~em prcjuil.o do c:onuole a ser exercido, tambán 
indiretamente, pelo Poder EJ:CCUtivo, mu delltacando-se 
a açilo do Lcgialativo atravb do TCU. seu 6r1ilo auJ:i· 
liar. 

Isso posto, ainda com maior rWo. i= de &e aplicar 
idintica medida ao1 casos em que a União, o Estado, o 
Distrito f-'cderal, o M unidpio ou entidade da respectiva 
Adminillraçii.o Indireta participe do capital de empresa 
privada daendo a metade ou a minoria dasaç6el ordi­
niriaa. o que implica na alteraçlo do 1 ]9 aposto ao arti· 
so '79, da t...i n' 6.525, de li de abril de 1978, alteradora 
da redado do artiso 7', da Lei n• 6.'123/75, evidencia, 
em ambos os casos. tal fiscalizaçlo, sendo financeira, 
permitirA o acompanhamento permanente da posiçlo e 
situaçio econõmico-financeira de toda e qualquer em­
pre58 de cujn capital participe qualquer das entidades ci-
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btdas. gerando retlnos e permitindo decisões imediatas 
ll,)bre a eonveniãlc:ia daquela participado e sobre a via­
bilidade da empresa. 

l::::m fac.'C de tudo o exposto. e considerando que Hlll alte­
r~6es ma prupoatas nill hnpUcario em interfcrim:ia na 
administraçlo da5 emprclil:ls privadas de que 1e cuida, 
uma \'CZ que a fis.c:alizad.n financeira a w euTcida pelo 
Tribunul de Contas c:ompetente far-t~e-1 alravts da enEi­
dade ~suidora da" açÕes J'referenciais ou ordin6.rias­
c.lJm a respan5ahilidade de&:~~a 61tima - vi5andn, no en­
tanln. dar maior amplitude à açlo daquela Corte, e re­
dundando eua medida em evidente beneflcio. para a Ad­
ministrac;:ilo, temoR a honra de submeter il elevada conAi­
dera~üo dn Senado Federal o Projeto de Lei de referên­
ciil que en11luha hJdus as modific11ÇÕe& aqui sugeridas. 

Sala da• Sm3c:s. 2S de novembro de 198.1.- VbaiJio 
u ..... 

LEGISI.ACÃO CITADA 

LEI N• 6.525, DE li DE ABRil. 010 19711 

AJien I ndocio .. ......,, .I Lol .. i.223,.ol4 
.. )Ao .. Jf'75, ... illlplo- I llocolluclo Jl.. 
•oalr1 • _...wi1 .. Uollo po1o c-­
N-11. 

O Presidenle da Rephblica 
Faca Aabcr que o Consresso Nacional decreta e cu 

sanciono a seguinte lei: 
An. 1• O an. '19 da Lei n• 6.223, de 14 de julho de 

197!i,a"Ttscido de§ J•. pana a ''igorar com a sea;uintc rc­
daçi:io: 

""Art. '7' Aa enddades cam per~Cnalid&de jurí­
dica de dirtito privado, de cujo eapital a Uniilo. o 
Estado. o Di5trito Federal, o Municfpio ou qual­
quer entidade da rcipediva administraçio indireta 
~ja detentor dl.ltotalid.ade ou da maioria da5 ac;:llea 
nrdin6ri111, ficam submetidas à fiscalizaçlo financei­
ra do Tribunal de Contu competente, sem pn:ju(zu 
do controle c•'"ido pelo Poder Executivo. 

§ 1• A fiRCBiizaclo prevista neste anigo re5pei­
tar6. as p:culiaridadcs de l'uncionamento da entida­
de. limitllndo·H' a verificar a uatidlu das conto c a 
legitimidade dos atn!i, e levarA rm ~o.-onta 01 sc:us ub­
jetivu5, natureza emrre~arial e oreraçio seaundo os 
m~adm; do setor privado da economia. 

g. 29 F: ndu.da a impos~l" de normas não prc­
\"ilitus. na lcgislaçilo s:eral ou rspecllica. 

§ J• A União, o Estado, o Di1tri.to Federal. o 
Muni..::lpio ou entidade da respcL1iva administrado 
indirela que participe do capital de empresa privada 
detendo apenas a metade uu minoria das ações ordi­
nirill!i ex.ercerâ o direito de fliCatizaç.il.o assesurado 
ao acit'nista minoritário pela Lei da& Suc:icdadn por 
Ações. nlo constituindo aquela participado motivo 
da fisculizac;lt' grevisla no ap111 dnte aniao." 

An. 2• Esla l.ei entrurli em vigor na data de sua 
publicado. 

Art. )• Revogam-se u disposições em contr6rio. 
Br .. ma. 11 de abril de 1978: 15'19 da lndependõnciae 

90' da Rep6blica. - E ... ta Glllll - A-Folclo 
-MIIdoH....,.!!ha•ol Jalol'olllo ... aoloV• -

(ÀJ Comls~ô•~ tk ConJIIIulràll • J111llrt1. tl• Sv­
wro Pú/ollco Civil r dr Ftntmc ... / 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Oo prujet .. l~ 
dus serio publicados e re.~oetidos As comissltes compe­
tentes. 

Há oradores insc:rit05, 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Luiz Cavai­

cante. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

OSR. LUIZ CAVALCANTE!PDS- AL. Pronuncia 
o sesuinte disaarso. Sem revislo do orador.)- Sr. Prnl­
dente e Sn. Senadores: 

Nos dias 21 e 22 do ti:Orrente mil, reali1ou-se nnta ca­
pilal '' 1 Encontro ,_.acMlnal da Juventude Democrt.tica 
Social. conclave que reuniu 13 ~egmrntoa estaduai!l da 
ala jovrm do Partido Democritleo Social. Ao termo do 
cncontru, 01 participan~ 11provaram e divulgaram uma 
Carta dl: Brasllia, c:u.ja leitura pauo a proceder, a li.m de 
que e5!113 Cana fique inRrida no1 Anais desta Ca&a: 

CARTA DE BRASILIA 

A. Juventude Democrâtic:a Social - JDS, reunida du­
rante o I Encontro Nacional, realizado nos dias21 c 22 
de novembro de 1983, atrav61 dos RUI PresidenteR Rr-­
gionais., vem, de póblico. manifestar o 5eguinte: 
A- NO CAMPO POLITICO E ECONOMICO 
I) Enttndc que o Jovem ~o maior e melhor capital de 

que dispõe o Pais. sendo aua tarda a L"Onlllruçio du futu­
ro alicerc;ado no direito de participar, opinar, discutir, 
divcrgir e apoiar. 

21 Defende a luta por eleiÇÕC!ii dircta.'i para a escolha 
do futuro Pmidente dtl Rep6hlica, por entender que esse 
prucesso ~ o mais le(!ltimo t o que realmente consulta os 
interesses da Nad.o, atravbd.o si~otema parlamentarista. 

3) E~r.igc a imediata apuraçio do1 esc:indalos envol­
vendo Coma-Bra5tcl. CAPEMI, as chamadu Polunetu 
c uutrus, amplamrnte divulgados pela imprtn$a. A nio 
apurac;:il.o dos mClmos dá rnaraem a espL"CUlaç&s qllC 
atingem diretumente a credibilidude do Cioverno. 

4) J:ntende que o Ooverno deve lomur medidas que 
possibiliteM imL"CCiata retomada do dtsenvolvimcnto eco­
nõmico, sem prejuizo do povo brasileiro c respeitando a 
Suhcrania ~ar.:ionul. 

!i) Condena a atual política nnanL"eira do Governo, 
que remunera o capital espeeulador e deScstimWa os in­
YICfitimento& produtivo!i, que pram emprep:os e o dacn­
vulvimentu do Pais. 

6) Repudia a1 Medid111 de Emcrginc:ia adotadu nu 
Distrito Federal e exigr sua imediata revoaaçlo. 

7) Que dl Direlrize5 ProgramAtíeiUi de no5110 Partido 
~ajam apli~du e que implantemos uma verdadeira De­
mocracia Social. tendo como bale uma sociedade onde a 
fun;:aftraba.lho seja do valorizada quanto o capitat 

81 Aprovação de uma emenda L~nslitucional, dispon­
do ~abre uma ampla reforma ll Constituição. que nlo rr­
pita &.'i fónnula1 Uliadas no pa5sado. que não sejam me­
ras 50luções autorilli.rial. mu a chave Rara a .snluçlo dos 
problemas. pullticns. Uma reforma, finalmente. que nào 
5e limite a cúpia1 de modeloa estrangciro5 e que niu se 
erga f-obre u de5eonhccimcnto da realidade brasileira. 

9) Denuncia 11 açilu l'e\"anchista do,; Govcrnitdores de 
\lpo!liçl\o contra companheiro11 c a:ige du Governo Fede­
ral condicionamento na liberaclo de I'C\.'Uf'IOfo a ates El· 
tado5. ao tratamento que O!i mesmos venham dar aos in­
teg:ranta do no550 Parlidu. 

10) Apoio à luta doa companhcirm de Brasl'Jia em de­
fesa de uma repmentaçlo partidiria, ou Rja. a eriaçlo 
de Partidos Polfticos no Distrito Federal. 

I I) Apoio irrestrito ll emenda Pa&IOI P6no e a toda 
reforma tributií.ria, para rcRtaurar o federalismo. 

12) Apruvaçi.o do Projeto que dlllcyalidade aos mo­
vimentD!I nOfl Parlidos PoUticos fP.L. Nonon Mlddo). 

131 D• Opooido: 
Alertar a populaçio brasileira 50bre a demagogia da 

Oposiçlo, que j6 lendo oportunid•de de cuiiiJITO' li !'TO' 
mauuu; da campanha de 82, CIIA irnpingindo .ls popu­
lações do5 Estados em que venceu um enaodo sem para­
lelo. Cobrar. alravb de5ta cana, a apuraçlo das mordo· 
mias.. dos descalabros administrativos e da incompctln-­
cia administrativa que prospera no1 Ooverno1 da Opo­
siçlo. Denunc::ia as pcrseguiÇÕCI inomini\veis e de forma 
revanchista que vCm acndo praticado contra humildes 
servidoi'Cii, L'lljo ónico .. -pecado" ~ ter feito uma opção 
pelo nosso partido. 
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14) Da Polltica ApopccuAria c FundiAria: 
A J OS defende - a imrlantaçlo de uma poUtic:a de 

c::lidito C assistt"Rcia tecnita compatlvel com a realidade 
nacional. equacionando os L'UStOfl de produçlo com o 
preço mtnimo in1titufdo pelo Governo: 

-que ao tabelar o produto final Rm levar em conta o 
tabe-lamento de todos os componentes que incidem nos 
c::u!ltos de pruduc;ilo Cinsumo5). o Governo romcte uma 
inju11ti\o'B e delestimula o produtor. por i5!10, propusna, a 
JDS, pela instituido liltemli.tic:a e definitiva da Lei de 
Ofenu e de Procura: 

-defende a promiMio da Ref'onna Fundi&ria, de ma­
neira sis\emâticu. c com pruo para o tlrmino do proara­
ma, c .. ·itando-se, a11im, os altos custos de imrlantaçlo. 

Bruilia. 22 de novembro de 198). 

Presidente da F.xa:utiva- PR -laua M-1 ... 
Pre!lidentt do Diretório - ~ ... 
Secretdrio Ger•l- MG -M-MjJolo S.­
Secretãrio Executivo- DF- M.U. Pnda a.ta-

16 
SecretArio do Diretório - GO - Htll D...U 
Acre- Mulo du G--.. SI'" 
Al.,oao- J ... .u..ta S. Sua 
Amapi - Rol- F•nlll Forl• 
Brunia-.....,G-
Goids- Voldlr .. ......, 
Mina5 Otrais - lbd .....,. M.dla 
Mato Grosso - - •• Molo C..O 
ParA - M..,. Cloor ... !loatoo 
ParanA - M- Edtr 
PernambuL-o - Jlllo Olhllnt NIID 
Riu de Janeiro -1111:o Shdll 
SJo Paulo - J ... Plllllolll 
Sant• Catarina - Jolo Rol•ado c..-ro 

Sr. Prt~idente, Sn. Scnadorefi, jA com 70 anos de ida· 
de. eu. mesmo assim. me integro, em e~plriEo, na ala jo· 
vem do meu Partido. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE I Almir Pinto)-Cnncedo a pa· 
lavra :~u nobre Senador Itamar fran~o.,J. 

O SR. ITAMAR FR.\NCO I PMDB- MG. Pronun· 
ciu. u tc~uintc discurso. Sem n:v~i.o do orador.\ - Sr. 
Pn.-sidc:nte c Srs. Senadores: 

Pretendia eu abordar o problema nuC'Irur bruileiro. 
face au domlnio do ciclo c::umbustível, pela Argentina, 
mas vou deixar para o fazer na scgunda-feirL Hoje 805-
taria de vult.ar a um tema que nas llllimas semanas to-­
mou ~o.-onra do noticiêrio político nacional que i: proble­
ma dali elei'--ões dir-=tu. 

A rcrgunta que hoje se faz b que, se realmente o Pani~ 
do do Oovemu. o PDS. e5t6. a impedir que o Brallil reto­
me o caminho YCTdadeiramcnte democrilti~o.'O, de acolher 
o ~~eu Presidcntr da RepOblic:a pelo proetB!iO direto? 

O S.. AIKhl Jlll'llllll- Eu reapondo loso i V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - ~ uma sn~ta ourpreaa. 
com a qual eu inicio a minha fala. Ouco V. F.x• 

O Sr. ~ J-1- O Panido Democrltico So· 
cial, como o Partido de V. Ex• nasceu de outros partidos. 
Sabe V. Ex• que iato • um -proce150 hiatblico liaado • Re­
voluçl.o de 1964. qpando se extinguirum treze panid08 
nacionais r, compul10riamentc, instituiu-e o bipartida· 
rismo. Depois veio a reforma panidlria. c o bipartidaris­
mo -1.0dos n6s~abemos. era uma coloc:a.çlo um tanto l 
Luiz XV, e,;panilhada- c muito5 do!l parlamentares c 
pollticos do PMDB e da ARENA nilo oc oentiam l von· 
tadc neu;cs Partidos. Depois wio a rd'orma panidAria e 
vArius muviment~ rtc., c chcg_amo1 hoje a euc pluripar­
tidarismo ainda aatinhantc. Eu penso que V. Ex• reco· 
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nhcc:e que ~ ainda gatinhante, porquanto. tanto dentro 
do PDS •-amo denlro do PM DB, nem lod.>s, ideologica­
mcnlc:, C:litiln ~m o programa de seus Partidos. Dal se 
fuJa numa n:forma partidâria e cu acho que poderia ha­
ver uma reforma panidiria, nlo para acabar com os par­
lidos porque do contrário n65 nunca teremos partidos de 
tradiç11.o como tem, por exemplo, a Arpntina que pa.~;­
suu um .tempo grande na ditadura, mu tem partido1 tra· 
diciunai111. Atuadmcnte o meu parlid!J Ee"nl váriilfi corren­
tes: correntes preside.ncialista."i, corrente• parlamentaris­
tu, correnta pelas el.ei~w-&:s diretas e correntes pelas 
eleições indiretas. De maneira que ainda nlo hA uma de­
liniçlo do meu Partido, porque o meu Panido ainda niio 
se reuniu atravis das suas Liderançu, dos seus Dire­
t6rioa para decidir~ vamos manter as eleiçàc:l indiretas, 
porquanto ati: qora elas alio na Con5tituiçio., ou se irA 
tomar uma outra alitude de aceitar ou sugerir uma 
emenda constitucional. Ainda ontem o Llder Marche­
zan. da Cãmara doa Dcputadm. dizia: ''Se o Presidente 
da RepUblica tomauç a iniciativa, o PDS- dizia u Mar­
chel.an. não 10u eu que estou diiCI1do - o PDS poderia 
votar as diretas"". F.ntiu W: V. Ext que o PM DB e1t6. 
maia adiantado do que o PDS, purquejk 1e decidiu pelas 
eldções dircta!i. E nós nio eslilmos nem contra nem a ra­
vor, muito pelu contrArio. Porque em verdade hl virias 
cormlles dconlro d~ meu Parrido: c:o"mle da dcoiç.io di­
reta e carrenle da eleiçio indireta. 

O Sll. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador Ader­
bal Jurema, V. Ex• declarou que o" Lidcr do Partido de V. 
Ex•, na Cimara dos Deputadoa. dis5era que se o Gover­
no envia55e umu proposta de emenda li Constituição Fe­
deral definindo as eleições. o PDS aprovaria.Oostaria dr 
~~aber, antes de continuarmos este diAlogo amli.Yel e ~ei 
que vai se tornar um dililoa:o amâvel enlre V. Ex•e eu, ~e 
V. Ex• o permitir- V. Ex•. cumu Lfder, ne.'ile instante, 
repetiria o que diue o Lfder Marchezan? 

O Sr. A-oi J.,._ - Acredilo que o Llder Mar­
chc:-~Ean RC saiu muito bem, eu nio o repeliria. porque IOU 

um Lkler interino, respondendo pela Liderança. Deixarei 
para u Llder Aloysio Chaves essa opinilo. 

O Sll. ITAMAII FRANCO - Goolaria que V. E•• 
manirestasse a sua opiniiu pessoal. 

O Sr. A-.a J-- A minha opinilo p...,.al ~ 
que, de rato 1e o Presidente enviar uma men!iagem, ele te­
ri 5em dUvida a maioria do seu Partido. Poderi ate: ha­
't"CI" voz di!õCOrdante, como a minha. Eu poderei votar 
contra a mensagem do Pre!lidente dn Repllhliça 11e achar 
que nl.o t oponuna a eleição din:ta. 2 um assunto que 
in: i examinar. Est4 ~ a minha opinilo peMoal. 

O SR. JTAMAII FRANCO- V. E., ainda nilo tem 
opinião? 

O Sr. Aderhl Ja...,.- Ainda nlo. Irei primeiro ou­
vir as minhas ba!IL"!i. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. E••. an aparte dizia 
que is1110 estA na Con1tiluiçlo Federal. Ora. estarem as 
eleições indireta5 na Constituiçio federal pouco lisnifi­
cado 1Cm. 

O Sr. A....., J--• - Eu me habicuci a n~~peitar a 
Constituiçl.o Federal. Se V. Ex• nlo respeita a Conati­
tuiçlo 1-"cderul ~ porque ela nio tem sianificado alsum. 

O SL ITAMAR FRANCO - Acho que nilo, pelo 
contrArio. Vou di1.er porque pouco sisniricado tem. Esta 
t uma deKCUipa que não podemos aceilar, nós da Opo­
sição. 

O Sr. Aderhl J......,.- Nlo ~ de!iCUip• dizer que eoli 
na Con5thuição federal. 

O SR: ITAMAR FRANCO- t d""'ulpa sim. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) 

O Sr. A-oi J .... - Por que deSL-ulpa? Nobre S.,. 
nador. V. Ex• estã aqui habituado a dizer e a comandar 
os auuntccimentos, mas neste instante V. Ex• não co­
manda. porque V. Ex• caiu numa raha. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nilo. Eu nllo e•wu 
acostum:.ado. 

O Sr. A..,... J--Ma• 10 aiA com lUIS descul­
paR! 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu s6 nlo eolou enten­
dL"Rdo, por que V. Ex• ficou bravo? 

O Sr. A-.1 J-- - Consullar a Constituiçlo ~ 
de5Culpa, Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO - E sim. Sabe por que, 
nobre Senador Aderbal Jurema? Porque atava na Cons­
tituição que n61terfamOJ em 1980 eiC'iC'liCS para prefeitos 
e vereadora. O que acontec:eu, nobre Senador Aderbal 
Jurema? Por favor me responda! 

O Sr. AMhl h.IWIU- Modifi~al'llm a Conllituic;J.o, 
e poderio amanhi modificA-la novamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - !\lias ~ pur isso que eu 
eslou direndo. I: V. F.x• de repente ü~:ou zangado. 

O Sr. Aderhl J-o- Silo fiquei zanpdo. E por­
que M."lldo a favor de V. Ex•. como est6 na Constituiçlo, 
V. l::x• fica como um mo1queteiro, do tipo mais avança­
do, o D'arlagnlln: V. Ex• eabraveja derendendo a Consti­
tuidu. Como ate punto nlo intem;sa a V. Ex• ... ! E im­
p>rtância tem, porque nós somos a favor das eleiçfles di­
retas rerormando a C onstituiçlo, 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Aderb•l Jure­
ma, vamos rea;ressar primeiro ao ponto em que 111 diBC 
que na Constituído pouco importava. E provd a V. Ex•! 
Pmvei que. praticamente, •s port111 das L-leiç&s de I 980 
o que aconte.:cu? Prorrogaram 01 mandato5 de prefeitos 
e vereadores, nlo c:om os nossos votos. E ro.:ordo aqui, 
mais uma vez - e i110 6 importante que seja lembrado 
ao Senado da Rern'iblit:a - de que o Senador Mendes 
Canale, o noiSO querido companheiro e eu, entramos no 
Supremo Tribunal Federal. V. Ex• se lembra disao? En­
tlo_ quando eu digo que est6 na Con1tituiçio pouco im­
porta. quando a maioria, naquele momento. poderia 
modificA-la por um terço e o rcz. Entio. veja V. Ex• que 
nlo ta expres!il.o "'de que eu quero comandar os ac:onte­
cimentos!" Nlo. Quando interes~~~a V. E.1•1. V. E.1•s co­
mandam os acontecimentos. 

O Sr. A-oi J .... - A modificaçlo ~ por doi> 
terços. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ABOra que mudou. 

O Sr. Aderhl J .... - Pode V. E•• ficar tranqOilo 
quanto ao PDS. E1te in\ se definir. Asora. o PDS nlo vai 
se definir devido ao partido ""a" ou '"b'' que estA pedindo 
a aua definiçio. Ele irA. se definir na hora em que achar 
conveniente. 

O SR.ITAMAII FRANCO -V. Ex• hA pouco sere­
feriu à reforma panid6riM, ao problema da aninçio d01 
partidos logo ar6s a Revoluçlo de 1964. 

O Sr. All_.al J..-.- Para mostrar a V. Ex• ara­
zio da1 vãriali correnta dentro do meu Partido, como 
também dentro da Partido de V. Ex•, em que hA. vArias 
correntes idrolóa:icas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Creio que no meu Par­
tido- e o meu Uder estA aqui, talvez possa diler melhor 
do que eu. com a sua autoridade- hA uma conente que 
defende as dclçaes diretas. Nós podemos ter nossas di­
ver,.encio.o; ideológicas ... 
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O Sr. Admal J•rtma- Eu fiz justiça a V. Ex• quan­
do diSSC' que> o RU Partido j6 rs1ava na rrenle, porque jA 
ha."·ia 1e definido ... 

O SR. IT AM4.R FRANCO - !\lias nós oemprc esta­
m,llll na frente, t verdade. 

O Sr. Aderltal Jurema - Essa 6 uma pretendo minei­
ra que respeito. 

O SR. ITAMAR FRA,.CO -Veja V. Ell• que .. tar l 
rrente do debate das eleições direlas, nio tem maior sis­
nili~ado, porque este t o reclamo, hoje, da vontade na­
t:ional. F. quero nesta de5pretensiosa rala que atou çolo­
çando aqui, hrJjc •... 

1 O Sr. Alrotara CUIBI'JO - Permite-me \'. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITA!\IIAR FRANCO -Com muilo prKzer, 
ouço V. Ex• 

O Sr. A.ll'01110 Camarao -Quero aclarecer. nobre Se­
n'adur, porque c:ometi uma injustiça t."Om o PDS hA al­
gum tempo. V. Ex•sabequefuiautordealgumascon5ui­
IBA à Jusliça Eleitoral e quando as fiz, no mà de agosto, 
p~rli de uma pn::missa que considerava indi•~utivel, de 
que n65 nao tCnhamos nllmero pllra mwfar I Consti­
tuição, e cometi a injustiça com o PDS por achar que o 
Partido majorit6rio nio queria as eleições diretas, e que 
DÓI teríamos, entilo, de enrrentar C55C CoiQio Eleitoral 
que está completamente ultrapas58do, na vida política 
bra5ileira. Hoje, inclusive. a imprensa me procurou -
vou repetir o que diSSC' à imprensa - eu diue que aque­
las minhu consultas alio' completamente ultrapas5a­
das, que eu nio vou consultar mais nem a Mesa do Sena­
do para saber se C posSÍ't"CI, se há viabilidade lcpl por 
candidato de consenso, parque. me parcçe. depojs das 
afirma.çcles rcoiLas pelo Pmidcnte da Repllblk:a na Arri­
ça, du afinnaçóeR de várias lideranças do PDS. public:a­
das na impn:nu, ainda ontem com u afirmações do 
Líder ~elson Marc:hezan que at:ha que u eleiçUn diretali 
silo irrevenlveis, hoje, eu aceito que cometi uma injustiça 
com o PDS, atou ~o.'Onvencido de que nós vamos ler 
elciw;oões direras., porque e: uma decis.to quco depende C'.l­

çlusivamenle do CongresliU. e nio de Mensagem do Pre­
llidente da Repllblica. Atho que o PDS hoje, como o 
nosso Partido e outros Partidos da Oposiçio, certamen­
te. vai modificar o colta:io eleitoral. 

O SR. ITAMAR FR4.SCO - Senador Alfonso Ca­
marsu, era exatamente o que eu tentava arrancar, no 
bom sentido, do Senador Aderbal Jurema, que hoje exer­
ce aqui a Liderança. E, evidentemente, a exerce com o 
seu brilho intelectual. Entendo que V. Ex• realmente nilo 
~ o líder efetivo ... 

O Sr. Aller••• J•rema- Gostaria de dizer a V. Ex• 
que, voltando à heterogeneidade dentro dos panidos, 
dentro do!l maiore5 partidos hâ parlamentaristlll e hA 
pruiden~:ialifltu. Ainda nio hA definiçlo dentro do 
PDS, pelo menos falo pel!.l meu Partido, se todoa nós so .. 
mos praidencialistas, e 1e todolnós 1011101 parlamenta­
ristas; pelo contrArio, hâ parlamentariatu e hé presiden­
cialistas. Então, para que nós mudemos de sistema 6 pre­
ciso uma emenda con1tituc:ional, como tambán 6 preciso 
uma emenda L"Onstitucional para as eleiçiles diretas. Veja 
V. Ex• que, dentro do mcou Parlido, h6 partidários da 
eleiçilo direta e há partid6rio1 da eleiçlo indireta. Eu es­
cou ra7.CIIdo justiça i: fisionomia do meu ParCido. Se c:he.. 
gasM: aqui e dislllase: nia, o meu panido estA pelas 
eleições indiretas, eu estaria faltando com a verdade. 
Ainda ontem, o Líder Nel50n Marçhezan deu uma entre­
vista - agora citada por V. Ex• e pelo ilustre Senador do 
Paraná - dizendo que, se o Presidente da Rep6blica en­
viasse uma mensasem. tudo indicava que seria aprovada 
essa mensagem do Presidenle. Mas. ainda hoje pela ma­
nhil. no pqrama de televislo "Bom Dia Bruil"', um 
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\'iL'1:·Lider do PDS, na Cãmara, 5e pronunciava c se jus­
tificava- aliás, ronterrinen do Llder Humberto Lucena 
- pel:1s eleições indiretas. Veja que eu Dlitou acndo abso­
lutamente liC'I à atual C'onjuntura do meu Panido como 
eu disst inicialmente quando eu tive a bonra de apartear 
V. 1-:'lf.•, hú. corrente"! pela eleições diretas e há correntes 
qu~ se munt~m liéis. às eleições indiretas. Quero que fique 
bern clarn, aindu não h:i uma unanimidade, no meu Par­
tido, pc:la!i eleições diretas ou indiretas. Já V. Ex.• diz que 
(15CU Parlido e unúnime r!Jr isso que eu diue, imtilo. Que 
o »eu Parlid" já se definiu. mu o meu Partido ainda nilo 
!iC definiu 10bre a1 cleiçt\es direta,; ou indin."ta5. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ma• uma VCl. ·v. E•• 
usu u advêrbio de temp,l . .-\ntc:s de ouvir o meu Llder 
queria fu.r:.:=r uma coiOC"açio a V. t:x•. Senador Aderbal 
Jurema. V. t:::x• acha que é apenas um problema de or­
dem idNiltglc:a, uu att de ordem filosófica que impede 
'IUe essas \."Orrcntes do PDS examine:, com maior profun­
did:adc:. ou &\."Citem a eleiç:lo dim:a. ou V. Ex• acha que 
hú outros obs.Ui.culos que cst;Jo a impedir que o Partido 
de V. Ex• se defin:a~ 1-. npli~o."CC melhl.'lr. Seré. que 6 apenas 
um prohlem11 dto ,1nlem rragmãlica. I.'IU t porque eue 
C:oll:gio, \.':omu lembrou bem o Senador Affon1o Camar­
go. adredemcmte preparado, na n!J55a orinillo ilegítima 
que faz \.'Om que o PDS nlo pennita a11 eleições diretas~ 
t.:u ate entendo que nilo. A"ho que hoje. quem impede a111 
elei~ik:5 diretas, neste Pais, Senador Aderbal Jurema. e 
wu fa1.er ali!: uma justica ao Partido de V. F.x•. nlhJ f: o 
PI>S: ach1l que é' uma força que: domina a estrutura de 
poder. nesle pui5, que estâ a impedir. realmente. que o 
Senhor Presidenle da Repjjhlica mande uma mensagem 
prop.,ndo a5 elei.,;õn direta~r.. Concordo oom o Lfder 
~el~n Ma.rche1an e crci" que. se o Senhor Presidente da 
Repliblica manda111se um11 menlla.,rem, C:S5a menlilgem se­
ria aprovada pelu Con(EmSO Nacional. Poua~s vozes se 
le\oantariam o,lntra. à emendu Conslitucional proposla 
pelo Senhor P.-..idc:nte da Repabtica. Creio que quem 
segura. a eleiçilo direla não é o Congrcs50 Nacional. 

O Senador AfCon!iO Camargo disse, e bem, que se ti· 
vC!I!i\."mOS forç:a, se quisés~emos, poder(amos alterar a 
Constituição. independente do l:::x.ecutivo. Mas, acho 
que a5 forçu que comandam o puder, neste Pa(s, o outro 
lado do poder como chamava o General Hugo de Abreu 
lá de minha cidadto, ase outro lado do poder t que nlo 
est:l. pennitindo. 

~as, antes de proSACBuir em meu raclocfnio e ouvir V. 
F.x•. com muito pra.r:c:r ouço o noS!K) Lfder do PMDB, 
Senador H umherto Lucena. 

O Sr. Huadlorto a- - Em primeiro 11111ar. 
nobre Senador Itamar Franco. soataria de lembrar a V. 
F.x•. a propósito do recente aparte do nobre Líder Ader­
bal Juremll, que realmente hA umaiUpO!Ita Cunslituiçào 
em vigor. eu diria auim. para u111ar a expresÃo do nOiiSO 
ex-companheiro e grande Jurista Paulo Brollilrd. o que 
temos no BrBiiil 1:, na verdade, uma Cana Outorguda pco 
los M inislros Militai'CII que nlo exprmsa. evidentemente, 
a vontade nacional. Dal por que, tbdo o que allll. mcrito 
ne55a Carta deve 11er pilllfvel de mudança. amais imedia­
ta possível, para que nós possamos fazer um reencontro 
do F.Rtudo oom a Naçlo e isto, evidentemente. J6 poderll. 
a atra-vb de uma A.lilel1\blida Nacional Constituinte, 
ma111 nta t uma outra discussio, O que impona, neste 
il'llltante, i o que V. F.x• estA coloc:andet: a qurstlo do I'CI· 

uabela.imenlo da5 eleições diretas para PI'CIIident.e da Re­
p6.blica. que já asora canta, pelo menos, \.'Om a simpatia 
ostensiva do Sr. Presidente Joio Figueiredo, O~o.i ao seu 
~.XJmpromill!iO de fazer deste Pais uma dnnocracia. atA 
naturalmente evoluindo nesse sernido, que di111se A 
N:u.:ão. c:slarrecida. que o grande obstAculo 6 o seu Parti· 
dn. n PDS. f.ntret.antu. nós tema5 ultimamente a1gumu5 
noti\.':ia5 alvipareiras. F.rn primeiro luJar. a entteYi5ta. 
,,ntem. da Lfder Nehmn MarchCZiln, dizendo que se n 
Presidente rnvia55e uma mensagem. nesse sentida. aa 
('ongn:o;so el11 JCria aprovada. f.:m S&."'undo lu1ar. a con1-
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titui~o:ã,1, nu Cãmara, de um Jrupo, quej.t. tem mais de 40 
l>eputitdUli denlrt, dn PDS. que se propCJe a fa1.er, como 
nll5 estamno; reali1.:10do em todo o Brasil, umu mobili· 
lac;ito P''ruh.tr pela111 eleiç~ din:ta~i em tlld05 05 niveio;, il 
partir da Pres.idi:nciu du Repóhlica.. Tenho para mim que 
o;e ,, Senudar Aderhal Jurema ror fazer con!Nltas b suas 
1'1uM:o;. e"·identemente S. f-:1• vullarã in1.eirume11te di~PUli· 
111, tumhtm. a votar pelu1. eleiçõea din.'Las. porque todo o 
l'hl\11 bmsi1eiro us quer. ne11111e infr.Wnte de c:ri111e. vi11to que 
as clri\."1'\r.. dir\.'las o;erium a grunde nrgU\.iaçih, nil.:ional 
que tant,, 11e f:ala. Dur;~nte a camrunha, n1 purtidm.. cnm 
oo; o;eu" candidatao;. com a5 s.u:1" plalaformus. colncurinm 
rnru :t upinil'to pilbtica us dh'CJ'!i.nR aitemati"·us para a !IP· 
lu~;ão d"" problemils '-"OOnómicn:a e sociui!li do Bru!lil. 
como 11\."nrreu agnra hd pauoo n11 Arrentina, c o pcn·o se­
riu 11 grunde jui.r: ufinal. nu!i urna1.para din:r LfUill,, me­
th'-'r ~;1minh1.' u "d:r ~uido ,mo P.ll<o. ne~e imuante. 
,\_,:,Ira. pllrit que !ie concreti7e es"a idéia. :1 meu "·er. f.u­
o;c mio;ter uma det.•i"iio ur(!ente do Senh,,r Presidrnte dn 
Rl!'ptlhli"';l e. ne~sr p:1rticular, pin'\."C."C-me que·!ieri:a inde­
c1iná.vl!'l \IUC S. ['\celencitl. !IC ja intimamente ,,ptau peh."' 
,.i,.lem;l de eh;içiin direta, ~o.'l1n\'O\."ii!i!'t' t"\lr:tortllmtriamen­
te ,, Con$~"'!'>0 Sitci,ln;tl, "'' pcriC'Id11 de I'C\.'\.'!l.,u. pura 
que, duruntc t!ifi:t fahf'. o;c: pu,te!ose cstal'lel""'-er il!oo no\·u'i rc­
gruo; de jOIJII pura a SU\.'C'i,!i:i.O (l~"eoidcncmJ. r11rl!,Ue (I ( 'on• 
p:r\."5!10 lk:Lr;l r\.-chadu itli: re\·ereirtl. Se utt re\'en:iro não 
c!'ti,·errm delinid:t"' 11" clci\."'"k..,. direi~~:~. ficará d1ficil, 
o;ohretud,, quando ,,pen5arnento g:erul i: que elot" !Ir.: reuli· 
1:a.liiC'm a 15 de niJ\o'embro d,, pn.himo ano. 

O SR.IT A!\IAR FRA!IICO - Senador H umbeno Lu­
L"Cna. \'. f !f.' tem ra~o. mas eu me permito um questio· 
namento, e não sei se o Senador Aderbal Jurema poderia 
responder, ou até querer responder. Seré. verdade o que 
diz o Pre5idente da Repóblica? Quando eu di!O verdade. 
~ snn qualquer ofen11a a Sua l!xcclincia, e ao carao que 
ele hoje comanda no Pal5. Mas o Presidente quando di:r: 
que de5e'ja as eleiçc\e5 diretas e o PDS nlo as quer, sera\ 
que isso reulmente aJrresponde d rto1lidade d'" fato!!? 
~111ará o Pn."'idente da Repliblica !lendo sincero, ou ele 
não quer as elei\.'Õe!ll diret3!11 e joga sobre os 11mbros do 
11eu Partido esta fra!IC, pa~ra que o Partido queji nio lem 
uma boa posiçio perante a opinião pUblica, fique ainda 
pil.'lr. I.'Umo liC e5tivc:Jse negando aquilo que a vontade na· 
cional deseja, as eleições direta5? 

Eu, sin~o.-eramente, Senador Ack.-rbal Jurema, tenho dó· 
vid11A, sem querer dizer que 6 uma in verdade o que diz o 
Senhor Praidente du Repóblica. A pos.ic;:io do Presiden­
le da República fica diRei! de 5C entender, pois, ao que 
piM'ece - qora U!IO eu "ao que pil.h.'\.:e" - o Partido de 
V. ~x• deu ao Presidente FiJ:ueirc.:do a coord\.'11Bçlo do 
proc.:a.!IU eleitoral, relativamente li Pm;.idineiu da Re-­
p6blica. S.: ele é o coordenador, ou supostamerne o c:oar­
dc:nadar, e se ele deseja as eleiçõe5 diretas. por que entio 
Sua F.xcelincia nilo envia e~ta mensapem? A(, tem rallo 
u Senador Humberto Lucena, a conv\M:ado do CunJ:res· 
s.o Nacional deveriu Kr feita n:lo apena!l para analisar o 
problema institucional. mu pnra analisar o problema 
a:onómico- a( eu nliiJ quem entrur na ordem Cf.-onõmi­
cu. Kria muito licil entrar neste wunto quando o Bra1il 
a1sume um compromi510, mais uma vez. sem que o c.·an­
II'CIIiO tome conhecimento. Mas n611 poderramos ter a 
convocaçiio do Congre~m para os ut~untoA a::onõmiCOI, 
wciais e poHticos. 

Senador Aderbal Jurema. \'oito eu 11 minha pergunta. 

O Sr. A. ..... J- - E1tou esperar~do V. F.x• ter· 
minar, 'Para poder entrar no IICU discuno. 

O SL ITAMAR FRANCO - O Presidonle da Re­
r6blica fala a \o'erdude? hi!iO 6 que eu so5taria de saber. t:: 
n Punido de V. fx• que ainda nilll se definiu? O Presi­
dente quer realmente as eleiçc'\rs direta5, elto as deseja? 
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O Sr. A ..... J.-.- ~em V. Ex• nem \.'U tem'"" o 
direito de duvidar da pulaHa do Presidente. O Presiden· 
te falou mais de uma vez. na A. f rica, atravi'!i da televisão 
- eu OU \oi e vi, us-.im cnmo V. E x• deve ter virilu - dc-­
pob; vieram a!i explicaç~ do Secretoírio de lmprenSI:I, 
p11ra que s.e cvita!I5C um atrito de intere'isc d,,s que não 
!ii.in da 11DS. um atrito entre o PDS e o Presidente. Sa 
,·enludc. o que o Prestdenle e!f.plicou foi que ele. pessoal· 
mente. era pela5 eleições diret3!11. ma. o ~~eu Partido cru 
quem ia dc:cidir. Em óltima unãlise, C' que ele qui" dizer 
f•,i i!l~. que a seu P:tnid,, era quem iu decidir. S:im.pur· 
que ,, P. • .trtidll é ,, !'leU Sll'it\.'fiiAcula J'Oiiti~o.'tl, nllu apenll5 
:tqui no CongreNJo. ~o JustenliJ.culo politicu em todo o 
País. em todas as A'illemhlé'ia!l Estaduais, em wda5 a5 
l'::tm11ras de Vereadores. Sahe V. h.• que n6~ :aomos 
maiorid de prdciturali no Brusil, nós sumos n1aioriu de 
"""1.1dos no Bnt.sil, sumo• maioria no Senado, e J)ilnida· 
ri:tmente •'mos maioria na Cãmara. x não fnrem MJma· 
dou. a!l Opusi\."ÕC:S. lndi"·idualmtnte, o partido milior uin· 
d:t ~ ,, PI)S? 1'-iilo r verdade'~ l::nlio. o PI"CCIIidente nãn 
JIOOe "")7.inhu decidir. Ele pode se prunun\.iar pelas 
eleiçCk,., direla.ii~, e di:r:er que o purlido dele não quer. 
C,)uando rle di"se "o meu partido não quer". ele diue que 
11 purtid,, alé ug:nril e~td com a!ll elrições indiretas, e em 
,·rrdadc: es.ui. rarque oficialmc:nle. cmh,ua huja corren­
te"" com,, ainda hâ PliUC\.1 eu di,.!le, rc:5peitãveis ch:nlro do 
Po1rtidn. ptobto; elei~ôef. diretas.. ofiC'ialmente, o meu Parti· 
do. ulí: que haja uma dec:is:lu da sua di~:'iu nacional e 
da" 'iUII!t direçi\cos. e'iladuais. e5lé fiel 85 resras do jogo. 
inicmd:1s a IS de no\oembro de 19tc2. quando elegemos m 
no..,;'''~~ rrrre!o>CnlitniC!õ. '-"Um il finalidade de farmar o 
,_r:tnde \.'llli:gi'' eleilural. E este (Er:tnde \.'l,li'f!iO rleitural ~ 
cleic;::'i"1 indireta. Dt m01neira que fique V. l:'' tranqOil~> 
que nóo; iiCr\.-ditam,J5 na Ain\."Cridudt de prop6sito5 e na 
p:llavra d11 Preo;idente. Acreditamo!i tamhtm que o meu 
Purtid,, irú se pnmunciar e o pronunciamento do meu 
Partido ser:i uc:Uitdl, pelo Pn:1idente da RepUblica que 
tem repelid,, muita!õ vueo; que o meu Parlidu é' quem dH· 
rã 11 p:tlitVril finalsol'lrc as elei\.'ÕC!II diretn" ou indireta•. 

O SR. ITAMAR FRANCO - hluu ourr,...o que 11 

PDS tenha t».nla força, hoje. a ponto de dat as diret.rins 
ao Senhor Pre5idrnte da RepUblica, purque at6 rnUiu o 
que nó!i ao;:..iMimos aqui, nu dec:orrer dN óltimus ano!i, 
dn" Clltimas meliU!II, ~sempre a puluvra do Podrr l::u-c:uti· 
vu q\IC !iC lmfh'\c: ,,.., Congre!il«\ ~:~eilmal e. particular· 
menle. un seu Partido. 

O Sr. H••Mrlo L.eena- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer. 
nobre Uder. 

O Sr. Hu,...,.... ._ - A verolo do Scna• 
dor Aderbal Jurema ta versão ostensiva, mas hA a ver­
do oculta, que anda de boca em boca, no meio politiça. 
de que o Senhor Presidente João fo'igueiredo teria recebi· 
do uma dtolepçio do PDS para coordenar o candidato a 
sua IUCC:S5Io pelo voto indire&o do Colll:io Eleitoral. 
Nin1utm desconhece que as prefer!ncias de Sua Exce-
16ncia foram direcionadas para o nome do Mini•trO 
MArio Andreazza, que 6 ~em ddvida alsuma. o candida· 
to .. ,.tore do Chefe da Naçlo. Mas, a minha impm­
llo- e f: o que corre por a(- t que Sua Excell:ncia nio 
conseguiu, dentro do PDS, apesar da delegaçlo que rec:e· 
beu, apoio para essa sua idl!ia, que por isso nl.o põde 
pm!lperar. E por que nilo conseguiu~ Porque um oulro 
candidotto emp1llgou a maioria esmagadora do PllS, u 
r>cputada Puulo Maluf, que. indubitavelmente, hoje, se­
rã imbu\ivel no 'rObl secretu da \.'Onven\,'llo do PDS. Isso 
i públi~o.'U c: noh\rio. Enlilo, o que huuvc no espírito do 
Pte!lidente foi uma ~erta decepçlo cmn C511e fato, e dianlc: 
di5kJ S. ex•, "·ertficando que mlo tinha mai1 amdições de 
':oordenar cuisu alguma no PDS para a -N.:eli~U indire· 
ta. inclinou-"e entlll para,, rceilltabc:IC\:imenh1 do pleito 
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direto para a Presidencia da Repiiblic:a, e entrcsou o u­
sunto ao seu Panido, o PDS. que, por ainal, nobre Sena­
dor l&.amar franco. tem no aeu proarama, c:omo princi­
pio fundamental, u eleiç6es diretas para todos os nfveis. 
Portanto, acho que o PDS nio tem 10bre o que 1e definir 
mais. pois estA estabelecido na aua doutrina partidiria a 
cleiçio direta em todo 01 nfveis. 

O SR. ITAMAR BANCO- Sr. Preoidnete, poço o6 
mais5minutosa V. Ex• para que o nobre Uder Aderbal 
Juremanspoada ao aparte'~o Senador Humberto L..,. 
na. 

O Sr."*""'......_- Nobre Uder Humbarto Lu­
oona, por ouis nspoito que ou lenha a V. Ea•, toua ...... 
dado no ftiiR1Icio doi mandato• que .Iom ........,udo o 
meu Eolado do oriaem, ou nlo paliO fim' oomenwtoo 
is copeculaçilos do V. Ea• ~ito u auu apooulaçilel, 

. V. Ea•- o Uvro direito do -lar o motivo por que 
o Prooidonte mudou ou nlo do~ quanto tiiOCIIIi­
dadc ou alo do meu Partido oe del'mir pclu cleiçila dl· 
rotas em r- do oeu pn~~rama, do •pcculaçilel. Em 
verdade. o -.ando minha ialerVCnÇio do dlocuno do 
nobre Udcr do Minu Gorais, devo dizer que havcromoo 
de decidir democraticamente. dentro do Partido, H U. 
mos manter u eleiçiles indiretas. que estio na Consti-­
tuiçlo. ou se iremos para u eteiçaes diretu, eom uma 
modiriCBÇio da Constituiçlo. Chegaremos a CISII defi. 
niçlo enio vai tardar muito. HA tempo cronológico. Es­
tamos a uma semana elo encerramento du nossu ativi­
dade~. Logo nilo somos responaiveis. O responsivel 6 o 
culc:ndlirio parlamentar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador Adcr­
ba.l Jurema, s6 apc:m que: asa decisão nio seja em 1990, 
L"'mo diz o Senador Virgilio TAvora. pois S. Ex• costuma 
dinr que: o ano da Oposição i o de: 1990. 

Nobre: Sc:nadnr Humberto Lucena, vemos que: as ••c:s­
peculaçôc:5" de: V. l::x.• pn:ocuparam um pouco o Udc:r 
do Ci1n-erno. Attl pensei que: V.l::::x• chc:aaria à conclu!iiiO 
que, dentro de:!!. ta ''c:5peculaçllo". poderíamos chegar ao 
mandato Utmpi:o. à prorro1açlo de: mandato. Estas ob­
sc:rvaçôc:s, por certo, o Senador Aderbal Jurema nl.o vai 
c:!iCut.i-las nem ouvi-las. Nlo sei se o PDS c:&taria exami­
nando o famoso mandato tampiio, prorroaaçl.o de: man­
datos. Creio que i&so tambán não atA ~~c:ndu examinado. 

O Sr. Ado...., Jurema - Tudo isso ~ copeculaç.l.u. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E .... , cspcculaçlles 
nii.u vilo transformar-111e em realidade daqui a pouco: 
pnurogac;ilu de: mandato c: mandato Lamplo. 

O Sr. Aderltal JunBia - Nilo sou c:assandra. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nlo 6 quesllo de <05-

sandra. 

O Sr. Adtrbal ..Jue~~~a - Ati onde conheço o meu 
Partido, ela5 ni.o paliam de •peculaçio. 

O Sr. HumiM!rlo Lateaa- A candidatura Paulo Ma­
luf ~ copcc:ulaçilo? 

O SR. 1T AMAR FR.~NCO - Só o Senador Aderbal 
Jurema ~ quem pode: re11ponder a V. Ex• 

O Sr. A.derltal Jurema- Nlo respondi abrangendo 
este: a55unhJ. V. J:.x• falou em mandato tampão e outras 
coisas. V. l:x• nii.o falou em candidatura Maluf. 

O Sr. Hua~beno l.acena- Fui eu quem o di~t~c:. 

O Sr. A.derlall J--. - V. Ex• 1abe que a candidatu­
ra Miluf 1: um fato, como o 6 a candidatura Andrcazza, 
como o 6 a candidatura Aureliano Chaves. como o 6 a 
candidatura Marc:('l Maciel, que estilo ar nos jornais to­
dos os dias. 
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O Sr.~ '-"a-S um fato plenamente vit& 
rioso dentro do PDS. 

O Sr. v.._uo T...,.. - Jl temoo uma ad ... o. 

OSr.~J--ODcputadoPa .. oMalufvai 
ficar satisfeito. 

O Sr. - ._-Nlo. Estou-mo referindo l 
convençlo do PDS. 

O IR, ITAMAIII'IIANCO -Sr. frooidollle, vou en­
cerrar. na minha flrenovada e na minha •pcrança de: 
quo realmente nlo ""'io quo o ~ lenha •a força quo 
hoje quer tordo inpodir u cleil:fla direta. Foço •tajuo­
tlça ao PDS. O PQS nlo llll a Impedir, noa1e .Paio,'" 
clciçaco dirolu para Pnsi-. da Rcptlblica. · · 

Hl oulra força, uma força invillvel, mu v111vci .Ob ai­
suno llpcctol- do ordem econllmica, do-m polftica 
- quo ooti a impedir u eloiçiln dimao neitc Pois. · 

A verdade. Sr. Prolldonte - a oi vai a minha lt rcn& 
veda noo mcomoo priÍiclpioo quo lenho defendido- a 
verdade 6 quo a vontade aaoional, indcpondcnle doi par­
tid05. paniculannente do PDS. vai impor a esta Naçio a 
cleiçlo dirola para Pruidonte da RcpQbfica. 

Era o que: tinha a dizer. Sr. Praidenle. (Muitobcm!) 

O IR. PIISID~ (Almir Pinto)- Conocdo a pa· 
lavra ao Senador ViraRia TAvora, como Uder. 

O SR. VIRGILIO TlVOIIA (PDS - CE. Como 
Uder. Pronuncia o ~~eguinte diacurso.)- Sr. Presidente. 
Sn. Senadores: 

Praticamente: ao t6nnino desta aessiio legislativa. 
quando temos que:. por misllo dc:5ta Cua. n01 afastar, 
no momento, de: noua Pátria. achamos de no11a obri­
sac;io prc:5lar rapidamente alguns esclarecimentos ao Se­
nado. do desempenho daquilo que ae constituiu num 
compromisso. numa obrigaçJo u1umida c:m nome da 
Liderança deste Partido a que penencemos - o PDS. 
quando. \.'111 agosto dnte ano. uma Kric: de reponagem 
dC' um dos mais prestigi01os 6rgilos da Imprensa Nacio­
nal O lltadD de S. Paalo, fez vir à tona, de: envolto com 
as chamadas negociações Bra!lii-Pol6nia. uma sl:ric: de: 
outro,; fatos que: estav11m a exigir uma averiguaçlo por 
parte niln só do Poder Executivo, como do Legi,;lativo. 

Nu ocal\il\o, face às dificuldadc:5 apresentadas para a 
constituição de mais uma CPI, altm das existentes, hou­
"'e por bem a Liderança do PDS. ap6J a5 nece5skrias ge!l­
tÕC's feita~ estruturar a con1tituiçlo de uma Comisslo 
E5pecial, que: teve a w:ntura de ter t. sua frente, por c:sco· 
Iha unilnime de: seus Membros, o eminente Senador lta· 

. mur Frunco, um dos mai5 combatlwis Membros da 
Opo5içlo. c: que:, juntam:nte com o Sr. Senador Joiio 
Calmon. do PDS. mai5 11gitara neste Plenârio o proble­
ma. 

Hoje: estamos.aqui para dar niio uma satisfaçio do tra­
balho individual de eada um dos Membros. porque: essa 
Comissilo de cinco Senadores agiu 1111 unfssono. Tive­
mos o praar de: constatar, já quase agora no tl:rmino do• 
trabalhos. que: nunca houve uma decisl.o li tomada que: 
não fura por unanimidade. 

Para que: bem riC'alilc: rc:aistrado nos Anais desta Cua 
se n01 afigurou um dever impc:rio10 de: aqui dar. numa 
sfntcx. conhecimento elo que, talvez exemplo 6nico no 
Con1Jrc:uo, em tio pouco tempo, umu Comi!islo. insti­
tufda nesta Cas11 para esdarc:c::imento de: fatos pr'C'!IiUmi­
damente, face ao noticiãrio apresentado, pas5fvels de 
critica e, ao mesmo tempo, de incriminac;lo de: seu1 ra­
pons&"·c:i'S. fos.~c: levada a termo. 

Os trabalh01 foram rcali1ados. a contar o dia de: on· 
tem. último de: nossas SC:55Ões este ano, em 48 dias, com 
27 rc:uniõe1, 22 depoimentos e J outras de: trabalho, o 
que dil, Srs. Scnadore5. para arandc: aatisfaçlo nossa, 
uma midiu de: I depoimc:nt11, numal:poca entremeada de: 
feriados. como a que pa15Um!l5, numa época em que este 
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Congresso teve suspensos seus trabalhos pelo faleciinen­
to do seu inesquec:fvel Presidente:- o nono Colega Nilo 
Coelho. numa l;poca em que dias inteiroa foram con•a­
srados ê votaçlo ll.'ja de decretos-leia. seja de emendas. 
ahlolutamente poiCmiCOI, d6 uma midia- repetimos­
do um depoimento do z,z em Z.Z diao. Nlo foi oc:ultada 
coisfuima alsuma. E o primeiro rqiltro que: aq'ui quere­
mOI ruc:r 6 que:, tamblm, ac:mplo dnico, acrc:ditamoa. 
110110 Con- doido quo pela primeira vczl Ctmara 
dos O.putadoo acorrcmoo, eleito pelo povo em 1950, 

. uma .Comialo 11 l111tolava, jl tendo o Relator, no dia 
em q• tal.• procedia, aquolco cloQjmOntoo Fundalltlll· 
lail quo. pardal ou totalmcniD. Iriam ... ._ osr.too 
apontados como nlo onquadradoo dontlo dalk:llloaad-
ministraliva oert:L · 
. lnidadol ••• mamoo traball- ilonrando o ....,. 
pr0misso 111umido com ata CUa, o Euoullvo p4o l · 

. no.a. diopooiçlo nio o6 aplic:acilos compl0111111tarco, 
como a vinda do todoo 01 dopocnles quo a ele perlencon· 
111, oojaaqai no BraliL ooja fora do BruiL em atividade, 
·pudessem, de uma manein ou doutra, com aua1 opiniilel 
com ICUI depoimc:ntol. com .ua aclarccimentot. tra• 
ol1uma luz l verdade. 

Realmente. Sn.. dentro deite ambiente: de mrdialida­
dc:, mu de: extrema severidade. fonm ouvid01, e 101-
tarfamOI de: chamar atc:nçlo ao Plenirio que, instalada 
no dia 14. e no dia 15 f'cita a 111a primeira rc:unilo de tra­
balho. com a organil:açlo do roteiro das JX'IIOal que de­
veriam. fll• r.de, perante: a Comisslo comparccc:r, jA 
no dia 20 o diretor da Arca externa do Banco Central, 
que era o respons6.vel c: o maior repositório de: infor­
maçilo de: que nós poderiamOA ter como testemunho 
10bre o que ocorrera nestas nq.ociações. Dr. Jos~ Carl01 
Madeira Serrano. af fer sua pre~ença se: sentir. 

Dia• 21, 22, 26. 27. 28 e 29 de aelL'ftlbro, respec:tiva­
mc:nte, foram tomados por: avaliação dCM trabalhaR: de· 
roimc:nlo do Embaixador Meira Penna: do Dr. Carlos 
Geraldo Lansoni: do Dr. Álvaro A nnando Leal - re­
cordo aos Sn .• uma das pe!illoas mais citada5 nas repor­
tagens do jornal O Edldo ., S. Paio, - do nosso colc­
g;• que, espontaneamente:. em havendo 1ido Mini5tro da 
lndüstria r do Coml:rcio em 1976. quando da ipnca da 
a!l!.inatura do grande: Protocolo Brasil - Pd.únia, &c: 

apratou a dar todo1 os c:sclare:imenlossobre o a!iiunto 
c: que se houve com uma di11tinçlo e uma galhardia que 
aqui quc:rc:mm ressaltar. o nosso Senador Severo Oo­
mc:s. ~o dia 29, o Dr. Humberto Cmta Pinto. Diretor da 
trading Costa Pinto. E Bllim tenninou o milll de se­
tembro. 

Natc: momento. o Sr. Praidc:nte aa Comis!lllo, o Sr. 
Relator. " eminente Senador Joilo Calmon, o eminente 
Senador f'c:rnando Henrique Cardoso c: o nlo menos 
iluslrc Senador Fábio Lur.:ena c:. posteriormente. o no550 
colc:p.a Marc:ondc:5 Gadelha. chegaram à conclusilo de 
que a Comissão leria que Qir ainda com mais SC:"'c:ridade 
nilo nas perquiriç&5 que havia a fazer, mas na diretriz 
que: tinha ~eguir. j6 que, paralelamente às nc:g:ociaçõa 
Brasil - Polônia. vârim dos fato1 aprC!Ientados pelo jor­
nal O Eltado .. S. Pulo, sem ter correlação com o epi­
sódio. indi.:a .. ·am pmhlemlll complexos e probiC'm:u de 
uma rxlemlilo ils vezes hem maior para a aua exata con· 
ccitu~io do que justamente: a mutC:ria que: c:sL&.vamos a 
lidar. 

f.ntü.u. de: comum acordo todos os membros. o Rela· 
tor decidiu que: esses fatos nilo poderiam ser c:r.quecidos, 
haveriam de ser aprc:c:iados. Agora. o relatório teria 
com,, linh11 central o objetu para o qual havia a Comis­
silo Especial •ido con!lititurda, c: em anexo, a opiniilo, o 
jul,amento da Comisslu s,,bre esses outros fatos que:, se, 
apbs o Plenirio do Senado conveniente achalile, deve­
riam ~er objeto de: a\o·eriguaçõe5 mais profunda,;. 

Por que: justamente nos referimos a este: ponto? 
Porque:, muito mc:n01 diwrgimcias n011 depoimentos. 

atê à i:pocll em que o Sr. Humbc:no Costa Pinto compa­
receu a esta C!lmissi.o, 10bre um problema de: expor-
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I ação de ttÇÜcar. denunci11.do por aquele jornal, c que nlio 
di1.i:1 re&prilo ao com~n.io !:'om a Polóniu. muito menn5, 
muis muito menus conlradiçôes havia no que Unhamos 
''u"·id-.,, d,, que ai Jlara diante ~e pronunciava no chamu­
d,l. dentro da Cumi1silo. o all'aln ~~elkar, que para:e que 
h1•jc 1rve rnnh• culminanle com u pedido de con~o.""Ordala 
d~o..,la lnllq Costa Pinto . ..\5 acu!l:l.c;Ue mlltuas entre 
1,\A e esta llltima nu~ obril!avam justumenle a que não 
"''" emhn:nh:io;semn5 !lc\ ncrsU1 dircçilo. com o perigo de 
csqueetrnh•-nu" de: que o rundamc:ntul era justamente 
per'iCJJUir a dirrtri1. muiur. r-iãn ,;ahc:m!J!i, pcl:.1 neL"e5!1ida­
de de !tintetilar todo o no!Uk) Rebuório. 5e a;tumo!l liuli­
clenlemrnte dnru. !1-fa". quai!i.quer outra5 explicações. o 
Sr. Pn$idenu: da C omi~ln ai cslá presente. 

~ta!f. nc!ro!C lnu:rim, aparecem • ..:itado ainda pelo jur· 
m1l. mas c.'t"'mcl pe(';.l a&:essória e que*= lransrormou tum­
N:m em matlria de grund\: O."'ntrovho;ia, dqmimentm 
d11:. ca..:uicuhore~~: de um h1do, c:rllicllfo ao Governo e. do 
nulro. 11 lu1:1 ent~ 011 expc,rl11don:s da mat~ria la llldara e 
~u; industriais de1na grande rique'a b:1iana. 

.'\!i'iÍm. (I mes de outubro !.C iniciou c.'IJm o depoimentc."' 
do Dr. Juàu Anur Pereir;.t de Mello. Diretor-l:!xea:ulivo 
du A<i,.nc.•iaçiln Bru!iiiileira de r::,pon:u;ào de Cacau. rum 
a:uj,, 11:-:.unlcl, lumhCm dc..-..:idiu a c.'(lmis.,:lo dar o me5mo 
tr:tl:tmcntl' de• outro. j:'l 4.1ue nilo cru pcrlinenle exata­
m('ntc à lutn paru hu!iica d::1 \"Crdade que C!ltávumus fazcn· 
d,, rntre ,, 4.1ue :afirmadc"' e n que nq;1dc1 quanlo ao d'alr 
llra'i I· Pnlaln in. 

Se• dia ~ de outubru. na d~cim:~-primeira reunião. 
cnmpuret:cu o Presidente dl' l"unselhn de Admini :atra~iàU 
d:1 l"OMEXPORT. llr. Arlhur CioldiU!il, justumcnlc a 
c.·nmpJnhill 4.1ue ..:nnfotituiu cumu que a peça princ.ipal dr 
lnd.a:. ;.l'i aCU!ro:lc;i\::. feila.'li acl c.."'mé:rciu Brasii·Polónia. S. 
S• pn:stnu longo dcpuimcnh"', que dc.-pois. ..:umo vere· 
nw"". pcilk: ser e estú 'liCndo :~pre..:iado em seus menores 
delalhc,., \"ia pnwidi:m:ia IODI:Ida J"'CIU Pn.'5idimcia da 
C",•mis\àc"' e pelo Sr. Rclalor. com IJ upuiu do!l demuis 
memhn•s da Mesn. 

·\ l"Ol.ESTE. clrs:ilo que: ..:Lidava do c.:omérc:io entre o 
Br:1sd c ,, l.este europeu. te'ie. pelo seu Pre!ndente. Mi-­
ni"'"' Rubens Barho!l:t, nplicada a fiUII foilua~iàO Joso no 
di:~ 7 de clutubn•; no dia 10 houve um;t reunião de avu· 
liou;iic1 de trabalho: e no dia 11. ju'lililnll:nle uma dai po;· 
:.n.t'li m:11'li a:itadWii em 1od:1s a'li rcpclrtugen'i, ,, F.mhaix:t­
dur Josl: Btllafugu Gcm.;-al\c~t. prcstc•u os C!roCiurecimc:n­
lm nL'l.'t:!o51lrio5. ~~eguidn1. jâ neste mefomo diu. um pela 
m:mh~ e outm i tarde. pclo!i CfoCiarc.:imcntos dadn:a pelo 
llr. •·duardo Car\·alha e. R\1 dia 13. JlCI''" do Dr. Auau~ 
:~• ,,,,rio l.im;1. 

l.: "''""amente jâ no'li dc!lviamolli d:1 direção prrcipua de 
n''""il1!i trahalhcu.. qu:1ndo \erincam(l!ro que lodos as ar­
a;:[li.;i'e!i fe1t11!1 al.'s entendimentos o;ohrc aqui!iiiçào de 
J:'!lllnduMeli nada tinh:1m a \"er com a Polónia c: com :t • 
kl),\- RepUhlic.·u Demc•..:n1tic:a.-\lc:m?•- mc."'imotruta· 
menh• dl'"' :antericli'C'!ro. 

"'' dia 1-l rre!iih"'U dcpoimenlo l)r. J::liseu Ru.ende, 
e'·Mini!rolrt1 dc"'S Tranqmrte que • .,,_..m·o..:ado. apenai 
a,:,mfirmou. em grande parlc, o que o Dr. Porto l.1mu j:"1 
n''" hit\·i:t:tnrmado. Quando. enlilo, nn dia 17 tivem,,,. :1 

.a:~1nlr1tdila tOI:II dtl que 11firm::1ra, nc1 di:12CJ dn mi=!ll pa!ll!iiõl­
dtlll C"cl. Conf6&:io Pa1mplon:a. Preidc:nte do 1-\A.já que 
ele 'lie a:n&:ontra\"a fc,r:t do Pai ... l.emhramo,. que nCI c."((· 
me~,,-,, dest:l ''raçãu anrmiir:untllli au"' Sr.;. Senudnrcc que 
h,d,,s o!ii membrm dn F.x~uli\o, dcntm ou fora do Pal5. 
e"ti\es'lem. e cuj:1 presença se: Lornaue neCCII!roària par:1 
~u:~lquer C!icla~cimento, seriam &:hamudo!ii a culu.,;:ão. 
Seu depoimento fui daquela que deixaram ju!Jtamcnte u 
Com111Mio ..:uda \"Cl mai11 cum·cnc:ida de que de'l-eria fa.ter 
:Jquilc"' QUC, J'lllf:J honra do ~nadcl, foi feito C' que da4.1ui a 
J"i'IU&:c"' descrevemos. 

D..:poimcnh•s sem maior imporláncia ll 17 do Sr. Cu· 
mrndador Jean Vcjan e. a IIS. ti..-emus a colaboração do 
Jornal o ~ • S. Palio, atravt11 da ()r. Oliveiros 
h:rreiról. Red;nur-<."hefe dC"''Iie órgão. que nos deu um.t 
iiniC'!iC dr todas Wl acusaçõc• formuluda:~~o com aditivo!' 
L"'d arL't."t:dcm: ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) 

Sohre suindu!ile!l ainda nus falaram o Dr. Oscar Mar­
CL'I c o Dr. Marcelo Perropato. um diretor du POR­
TOBRÃS. outro do CiEIPOT: da INT~RBRÃS. deu· 
nus a sua cuntrihuiçio o Dr. Maurfc.io Cuhen, contri· 
huiçiio atf:o por demai'S esclan:c:edura. 

A sessão do dia 9 deste mi:5, como todos estão &:iente5 
• f só houve a aber1 uraJ. se lransformou numa homcna1cm 
ao nobn= Senador ~ilo Coelho. falecido naquele dia. 

O depoimento do Dr. FlAvio Hwra. tivemo-lo no dia 
21. S. I:!"'· c.-unforme hav(amos comhinad''· veio disposto 
a dar 1ud:as as informações nc:R!Isária:a e eslas rar11m 
prestadus. 

Sa dia 22. o Sr. Ministro (.'f:sar Cals, du Minas e 
f.ners:ia. n:spons.iiwl. lt 6pnc:a, pela chefia de uma mis!iio 
4.1ue hu\·ia rdo lqucle pal" fechar a!l negociaçõe5 sobre en­
xufrc. suhre minlrias de ferro, em outra:a pid:lvras. conti· 
nut~r a :~ik' de mi!!.s6eti outras. tmrti.das. E, lin~:~.lme:nte. no 
dia 2J. tivemo!! o depoimento do Dr. Shifeaki Ycki. 

Pura o S!!:nada ler a nodo do que fl'i este 1r11balha, 
desse!o 22 dcpclimentas jll colhidos e11e uno. poderíamos 
ditcr que as nolas tuquis:rtdic:as somam já mais de metro 
de altur11. Fc"'i quando S. f.!l• o Sr. Pn.'1oidcnte, aqui pre­
"enle. ltum.tr Fran&:o, em lücid:J. dL'C'isào lembrou .!l. co· 
mis."i'1n que es.Utmos na i:puca da lnformâtica. Pela pri· 
meiru \"c.'l. no Cong.rell!il"'. "em .. ·aidade. apre!il'ntou-se 
um:• ''PL'rtunidadc e'li.cclente hem colhida. e ao mesmo 
tempc"', hrm aproveit11da pcll'"' memhr('IS da Comis'iào de 
fotter o1 cnmputaduri7adn de 1odo1 11 malêria desta inve'li­
t~gt.u.:àc•. 

O Sr. llmaar Frueo - Permite V. Ex.• um râpido 
apane. jfl. que o Prc:sidenle alerta que o tempo de V. Ex.• 
está espc,tado? 

O SR. VIRGILJO TAVORA- Com prazer. 

O Sr. Itamar Fra11e0- Quero. nubn: Senador Yirgllia 
Ti•n•ra, destacar entre outras c:oiflus, doi:a 1tspecto1. O 
pnmeiro i: a imrort:i.ncia da den6ncia do jornal O EltMo 
lle S. PHio, es!C .,:r:mde clr,ila de impren~a democr:il ic:1 
~u..:, desle a sua e~i•ni:nc..1a, lem defendido os direitc\5 hu­
mano"' numd nrcrem \"Crdadeiramente de respc:ilo à. lei no 
n''"":ol' Pai'li e. lod'IW huje. e. por iliiO me!lrnu. ele 1ofra 
ah:ntalh.'fo a:nminusos a:omcJ sofreu hâ pouco ten1pu. [n­
t:iu. ju'iln ne,.te in\tanre. em 4.1uc \'. b.• tr-.l ao Plenário 
- c era Importante que o fi1e11:ac - este rdatóno ma~ 
quem. 'lillhrenmncmt. destu&:ur o trahalho de\'. Ex•, ho­
mem d,, (.iu.,crR\1 c que. nuquela C\"'R\1ssà•"' n~o -.c JWI'• 
h'U cume' h111nem do Go\"Crnc"' ma !I a:omu um hr:v;i leiro 
:11entn u e~s.1s denúnc.ia'i, &:um" um hrilllilei:-n 4.1ue pwcu· 
rtiU c."•'m cl "CU tr:lh:tJho, que i: um trab:1h0 4.1Ue n1lS ret."'­
nhe&:emliS de plcn:irio c de Comis!iàl"', um tr.lbalhtJ sem­
rn: :'lli:rio. c que rc:rmitiu, nuhn: Senador\ irgilio Tl\·ora 
- c pcrmil~l·tne 11 meu nobre llder. Scna..J~'r llumherto 
l.u..:c:nJ.. 4.IUC neste in!ltanlc. n saudasse em nc•me de• Pur· 
lido. por4.1ue. se não~ 11 cl:ui\·idi:ncia de V. t-'li.1, "'e nãu ~ 
'' !ieu e"piruu públi&:1l, numa Cumi""sà'' dificil wmo ..:a:aa, 
a:c'm denUnc.:iu!ro 'liCri,.,.imJ.s comn a~ apn:!iC;"ntada!i pel, .. O 
F.1tado •e S. Paulo, nsa Comi:asoio especial, a:ri:~d.a em 
hc.1;1 h~•ru pele' Scnadl'r Jo:io Calmon, j;.i poderia tah·e1. 
ter cna:errudo ~~'li scu5 trJ.halhc•s. \'. Ex• fc"'i al'=m. \". Ex• 
permiliu. in.:lu,.i\1:', :1 inda'li.o~~;lo nll:a termin~Us de toduli 
,,,. depoimenh"'!ii, de toda) :as aculk!ÇÕcs. S\1 i!rosa ba!iitariil 
pur:1 'lue n\1s aqui ressultús~~emo!ii o ..-alor de V. Ex• l:::.u 
n:io .,L;, Senador Vtrpílio Tá\-~lrll, nàc."' liUeru prejulgar. 
n3o julpar. ~e uulro fo!l!ie o relator. se a c."tlml:a'liào cspc· 
cio1l ~uc e'li.amin:~ocumi:n:io do Brasil a1m tll.e!il.e Euro­
peu. c p:~rticulurmentc com u Polõnia, teria av11nçado 
tnnt\J. Portun1o, aqu1 de.• Plenário. em meu nome, se me 
permile a l.idcr liumhcrtll Lucena. em nc1mc do meu 
P:~nidu. quer, .. a:umprimentar \'. f.~~o• na Cl:rtll"a de que 
""''" Cc1mis5J.o se caminhou. e cuminhou bem. de\"C mui-
1 o uo 1r:1balho de V. f.x• 

O SlL VJRGILIO TAVORA- S111. Senad~n:s, p ... 
sundo ao l•lfl!O dOJ elogios feito5 pelo eminente Senador 
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ltan111r franco 4.1ue silo frutas da ami1.ade e da aenerosi· 
da!.le. muito mais da que reprctietem o esforço do que 
nós lizermos ... 

O Sr. llta•u l'nlleo- Nia i 116 amizade, nllo Sena· 
dor. t ,-erdade mesmo . 

O SR. VJRGILJO TAVORA- Gostarlamos de cha­
mar a atenç;lu de!õta Casa, porque f fundamental ili!io 
que lrazeomo~ fura o depoimento que damo• das alivida­
dr!ro e do1li!1ura com que aComissilu procedeu atio dia de 
huje c prt"'c."Cdc:r6., qunndu pas11ado o reCCI!iO, na apresen· 
tac;àu dn relatório final, ~ e111c manancial que a Informá· 
tica l"udc dar. fonL"c.:er, aos trabalhos legi1lalivolli, 
o&Ji!ilizundo·U'i. c. ao me!lmo tempo. dando-lhes uma efi­
ciência sem p:ar. 

Citemo• um e'emplu: ooma di!ii5e o eminente Sc:n11dor 
lt:tm:ar Fran..:u. foram, entAa, indc,adus. lançados, nos 
c.:umput:adorn do PRODASE~. tadm as arti101 iniciais 
do jornal citado. O E--. ., S. Pula, tanto us dele 
como N da impn:n'lia do País, !iiUh!leqUentet~. que acom­
panhavam a ca51X :1 integr:1 de lodc"'S os dos!iii:!ii apresen­
tudns ac• Cc.•ngre!l!ii,, c à impn."R!ia, pcla PrcsidCncia da 
Repúhli..:o1- n:c.:c,rdamcJs aos Sni. o calhumuçu que apre· 
sentamns à nahre Opu!li~iu, no mumcnlo em que foi dc­
cidid:a a própria instalac;lo da C1"1mis!iào: a lnlc.'IIa de lo-­
d,,,. IJ!i depL'imentoo,; pre!tlado,. àquela comi!l!iilo; a lolali­
dnde dlb du..:umenlos cnlrcp:ue!l pelo11 depoentes, a:om os 
:anexos: um:~ cspí:a:ie de rL"Sumc• dos dac:umenlu!i em 
un,.ua C'lltranpetr:l, :tprescnladtl à cumis:.ãn, de forma 
que pu!õsam !ler recuper:tdo" em PorluJ!ui:s ... 

U Sr. A..._. J'., ... - Permite-me interromper ... 

O SR. VIRGILJO TAVORA- 56 muis um inotante. 
Udcr. pnrque na 61timu item diremos o que eostít t."'nlida 
em tàcl J"'IUt:&l tcmpc\ c que vai rar:l us AnlliS do Senado. 
e. ac"' me~mo lcmpn, d('mon11trar como a lnform6.1ica tor· 
na po'i!rol\·el a rapide' "'ucel:1 imprime 11011 tr:~b:dhns. dun· 
do c."Umu e\emplu um de11s.e:a depoimenlos que aqui pc:go1· 
n1c1\. p:1ra ,.~; fa1.ermns uma citação. Finalmente. inde\:1· 
da'S també-m as infarmaçõc,. emitid.u; pela CACJ::X. 
quanh"' ã imp."'nnçlio c e~~:pl'rla..:ilo, o C1"1mér..:io Brasil· 
Pt,"'ltini:•. "''" 61timc•s anolli, produlu, clas"e de produtos e 
emprc'lill!õ: todn!õ cs11e" documentos e!iililo não apenas in­
dnidn,. em s1m (nlcpra, m:ts indelltdc\'li dcntn"' de um \"U­

&:ahul:1rio dt!iCn\·olvido cspe..:ialmcntc pclo Projelu P61cJ. 
Elc.."S pndcm !iier recuperudns por ~ual4.1uc:r unt:t d:15 'u:1,. 
car~ICteri!iilit':l!ll, pelo llp~l. pela nripcm, JICin destine\, :1 
ic.lc:ntifiL'Iho:ll"', ntJmllli.ll:l, O'li. nc"'m~S CÍliidl"'~, 1\'li n11me'li pa• 
dn•nil.~ldl'-". t"' tc'l:lo, d..:,.pa&:hu. etc. 

(\nn pr:ucr. a:onL-c:demo!ro '' ;.ip:tnc ao eminente Se na· 
d11r .·\d&:rh .. J Jurtnm. l.ider du nussn P:~rlid''· 

O Sr. AlieriNII J•rema - Scnadl"'r \'irt::nio T.:.\·ora. eu 
fut;c' r:~rle da cmnis-;:1'-' de que V. E 'li.• ~relator. de manci· 
r~\ que, U1\ C\er&:i..:iu dal.idc-run(;:t. \1\ICT\1 [Uni' minhilS ,,, 
p:~la\·ra'li do Senad,,r Pre""idenlc.• d:1 C"nmi!iio;i'u'. Itamar 
1--rnna:o. t.m verdade, nc~!ii oh!iier\":lm'-'" .1 .1rpú..:i.a c 3 1r.1n· 
4.1Uilidade prulis.-.ional de um Sen:ulor expc.rii11C'ntad~1, 

n;.t\"cgando por :aquelc:'li m:an.-,. 13n tumultuOiliolli da cumis· 
'li;io 4.1ue c"' Senador Jo5u Calmon pediu fo!iille instalada. a 
c~nni'lis:ic' Especial !õcthre n ComCn:icJ Bruii·Polónia. V. 
F.x•. :ao relo1tar ''" trahulhl).'li de,.'lia &:nmis.o;iio p:~ra 

ju!rotificâ·la perante o Senadc• e 1:1 opinião pühlica. está, na 
!roUa modbti11. dando umu pâlida idé-ia do seu trabalhu. 
da 11ua cficiConcin. Ma5. ao lado de V. t:x•. eu quero deitO· 
&:ar. lamhl:m. a lis:ura dct~te ll'Arlttgnan do PMDR que é­
o Scnudur Itamar Franco que. !tempn: à frente da!l co­
mis'liac• ... 

O Sr. •- r.._ - Obrigado. 

O Sr. A•rbal J•ma• - D"Artagnan era professor 
dos e!lpada&:hinl. 



5556 Sábado 26 

O SR. VIRGIUO TAVORA- O maio jovem dos 
mo5queteiros. 

O Sr. A...._.J•m-- Euquerodizera V, Ex• que o 
Senador Itamar Franco, desde que entrei nesta Cua, é 
!llempre uma figura de destaque nas comissões que ele 
pre5ide. F.le, se aqui no plenfuio e5{1!rime com aquela 
enel'(!ia mineira. IA. na comhli5ilo, ase aempre como jui1., 
c:um muita tranqüilidade. Isso cu quero salientar, o tra­
balho de V. Ex• n3o teria tido a cficiCncia que teve 5C V. 
Ex• não conta55e com a figura do Presidente Senad\)r 
Itamar 1-"ranco. Foi um ••ca."iamento de amor'', para o 
h<lm resultado da comissilo ... 

O SR. VIRGILIOTAVORA- Eminente Lller Ader­
bal Jurema, nós cstAvamos reRrvando as dltimas pala­
vra! de noMn pronunciamento para fazer, como irem011 
fazer. justiça ao Presidcnt.c c aos demais membros da co­
missão. com espa:ialidade àquele nobre representante de 
Minas que se lcm deldobrado na Maa. 

Mu. Sn. Senadores, apenas para dar um aemplo, 
dias atn!s, c:ompanccu l comiulo o SecretArio Geral da 
SEPLAN. Dr. FlAvio Picara. Para sistemAtica comum. o 
que sucederia? Ou se tomaria a leitura de 4, 5 daquelas 
reportagens de O Eltado H S. Pa•lo, sistcmAtica nor­
mal, ou. cntlo, ~om dias de antcccdencia. os argOidora. 
cientes da presença dele A comisslo teriam que derrubar 
metros de depoimento5 para uber onde S. Ex• tinha sido 
citado. Como hoje se procede 6 muito mais ficil compa­
rado em relac;ilo ao trabalho manueal anterior. Exemplo: 
A nominalu: Flávio Pécora-SF.PLAN. Com eSICs dois 
t(tulos. vai-se ao lerminal do computador, solicitam-H 
todm os arti105. tudo que se relacione com o assunto, e, 
instantaneamenle, ~modo de di~.er, poi16 o tempo da 10-

licitaçlo ser respondida pelo computador. ob~m-sc tudo 
o que nós tcri11mos de perguntar ao Secretário: V. Ex• 6 
acusado disso e disso. f::':m tal data. o Sr. fulano de tal dia­
se iuo e i5so de V. ~x• Como V. Ex• explica essa afirma­
tiva. conflilando com essa outra? 

O Sr. Joio Labo- V. Ex• me permite um apane'l 

O SR. VIRGIUOTAVORA -Ji permito a V. Ex• o 
aparte. ~ esta, Sr. Presidente. a raid.o de virmos aqui. 
Nilo com razões de vaidade. sem outro intuito que nlo 
aquele de dar testemunho A Casa do trabalho que a Co­
missio fez e, ao mesmo tempo. afirmu que a noasa CODI· 

ciência esti lranquila. como, principalmenlc, chamar a 
atençio desta Ca1a, da Mesa, para que. aproveitando 
este recesso, faça •tender a outroa trabalhos eSIB lisle­
mêtic:a. faça, realmente. com que a informAtic::a nlo fique 
dormindo no PRODASEN, mas que ela seja aplicada 
nos nossos trabalhos. Com o rendimento que teremos, 
nlu h6. a menor d6vida, levantaremos em muito o nome 
do Parlamento brasileiro e o nome do Senado que, para 
nossa honra, araças ao Presidente Itamar Franco, e mo­
destamente o n0110 apóio foi possrvel implantar. Os en­
aenheiros. desculpem OI bac::haliis. 1empre 80Slam dOS 
n6mei'OI e das racionalizações. 

O Sr. Joio Lallo - Permite V. E•• um aparte? 

O SR. VJRGIUO TAVORA- Com prazer, ouvimos 
o nobre Senador Joio Lobo. 

O Sr. Joio Lallo -Nobre Senador Virsflio Tlvora, o 
Presidcnl~ j6 está advenindo V. Ex• e eu serei breve. 
Mas, como impenitenle admirador de V. Ex•, nlo podia 
deixar de manifestar o meu aplauso. os mcua parabbs 
ao que esta Comilllo Especial, do brilhantemente presi­
dida pelo Senador Itamar Franco, e cujo relator foi V. 
Ex•. trouxe, como inovaçlo, a CU8I comissões. J6 estava 
no lempo de que i110 ac:onteceue, nobre Senador 
Virgilio Távora, j6. estava no tempo de que eue catatau 
de depoimentos nilo fic:a1sc jogado, empoeirado, 111m ne­
nhuma sutilidadc nas c::onclusan dCISBI comiuê5es;jl es-
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lava no tempo de todo e11e material ser informatizado. 
Nós estamos numa i:poca nova e acho que o aparelha­
mento do Parlamento brasileiro t ursente e imprescindi­
vel. Meu,; para~ns a V. Ex• e A Comissilo apecial que 
estA estudando o caso das ••polonetas". Ez:a cs1e o apane 
que queria dar a V. Ex• 

O SR. VJRGIUO TAVORA- Vamos terminar, Sr. 
Presidente. nio sem ante& fazer uma homenagem a Ita­
mar Franco. a este adversi.rio. que 6 11m homem pliblico 
dos mais c::nmbativ01 e que tanto serviço tem prestado ao 
Senado. E a todos 01 membros da Comissão. Delcjam01 
dcixur explicado a este Plenúio que aquela soliciu.çlo de 
mais 90 dias, para conclusilo dos trabalhos pedimos, foi 
para que pudesse a Comillio levar a cabo os RUI traba­
lhos evitando fazer uma obra de carresaçlo. 

Fez-nos justiça S. Ex•, o Sr. Presidente da Mesa, em 
dizer do afinco que temos em chqar, nlo l verdade por­
que nio temos a pretensão de assim proceder, mude 
procurannos ser assintóticos da mama. atingirmos o 
mais perto pouivel da verdade. neste caso, que, repeti­
mos. d&."VC ser esclarecido alt seus 61timos detalhes. 

Eram estas as explicações que querfamos deixar aqui 
pr~tadas desta tribuna e. aem sermos renitente, ao mes­
mo tempo, fa1er um apelo A Mesa do Senado, sem ne­
nhum critica. para que utiliHmOI C5IC imen10 potencial 
que a infonnAtica nos proporciona e que. tempos atrts. 
um Pre5identc de vislo. Petrõnio Panela, in1talou e nlo 
teve a ventura de ver utilizado. 

Era o que Unhamos a dizer. (Muilo hem!) 

O SR. PRESIDEI'oTE (Almir Pinto) - Srs. Senado· 
re5, encontram-se inscrito5 para breves comunicações 
doi5 Srs. Senadores. Eu persuntaria se o Plen6rio con­
L"Orda com a prorropçlo dos nOISOI trabalhos por dez 
minuto1. (Pausa.) 

Aprovada. 
Concedo a palavra, para uma breve comunicaçlo ao 

nobre Se-nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
uma comuni~o.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O Mini5ti:rio das Comunicações. abriu concorr!nc::ia. 
atravá do Edital n• 26. de 1980, para a instalaçlo de 
uma estaçlo geradora de televisio. na minha cidade na­
tal. Joio Pessoa, que. por sinal. 6 uma das duas capitais 
-porque 11 ou1ra 6 Natal- que ainda nlo pouuem 05-

tações geradoras. Concorreram as RgUintes cmpraas: 
1V Joio .... soa, Lida: Empre10 de Telcvislo Concio 
Ltda e Telcvislo Beira Rio Ltda. O proceuo respectivo, 
depois de devidamente conclufdo no Minisltrio daa Co­
municações, no lmbito t6cnico, foi encaminhado A Pre&i­
dtncia d• Rep~blica dnde 20 de fevereiro de 1982, para 
que o Chefe da Naçlo deliberasse sobre qual dos trts 
concorrentes deveria assinar contrato de conceulo com 
a Unilo, de vez que, como todos n61 sabemos, infeliz­
mente. o cri~rio que continua a predominar nas conces­
IÕCS de emissoras de ridio e televisão 6 o eminentemente 
politico. Muitas vezes uma empresa sanha uma concor­
rtncia, tecnicamente. no Ministúio das Comunic::aç6es, 
mas, nlo lendo a necesdria sustenta;lo na Arca polltiea 
do Governo, nlo çonsegue o contrato. 

O que desejo, entlo, 6 reivindicar do Senhor Presiden­
te da Rep6blic::a. uma dec::i5ilo rApida porque vai fazer 
dois anos, no próximo dia 20 de fevereiro, que esse pro­
cesso se encontra no Pal6cio do Planalto, quardando 
um de1pacho final do Chefe do Oovcmo. 

Para ilustrar esta comunic::açlo passo a ler alguns da­
dos anat(sticos para signincar o que representa Joio Pes-
1011 no contexto nacional: 

Área: 189 km' 
Populaçi~ residente: 330.176 habitantea (Ccnao 

de 1980) 
Principais atividades econ6mleas: Ex.traçlo mi­

neral e veptal. pesca e agricultura 

Novembro de 1983 

Empre58S es1abelecida1: 6.000 
AJÍ:nciu bancãrias: 22 estabelecimentos 
En5ino: 63.000 alunos malriculadosem 171 uni· 

dadeo escolares de 10 srau (1980) 
1 b.S03 aluno1 matriculados em 24 escolas de 2' 

Jrau (1980) 
16.762 aluno5 matriculados em I universidade e 5 

institutos de ensino superior i11olados (1980) 
Hospitai11: 40 unidades lmaio de 1982) 
l.eitoo: 3.926 1mai~ de 1982) 
Veículo5 lic::cnciados: 32.720 li979J 
Rodovia• federaio: BR-101 e BR-232 
Aeroportos: 2 ( 1980) 
Cinemas: 4 ( 1980) 
Teatros: I 
Emi1110ras de ri.dio: 4 
Jornais: 5 
Eltahele-.imcntos de holipedasem: 20 
Telefone.: 25.000 

Busla dizer a V. Ex'&. Srs. Senadores. que a Paralba s6 
pn55ui uma cslaçio aeradora de lelevisl.o, que t a que 
licu em Campina Grande, a maior cidade do interior do 
Nordeste. 

Ao con.::luir, conno e C5peru que o Senhor Presidente 
da Rcpll.hlic:a, urgencie a 1ua decisl.o no processo que lhe 
foi enviado pelo Ministi:rio da5 Comunicações. lMuilo 
bem: Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre seriadur Milton Cabral. para uma comu­
nicaçio. 

O SR. MILTON CABRAl. PRONt'NCIA DISct'R· 
,ÇQ Qt'!', HiTREGt'E À RE .. ISÃO 00 ORADOR. 
SER . .f Pt'BLICAIJO POSTF.RIORMF.NTE. 

C'OMPAR!"CF.M MAIS OS SRS. SENADORES: 

-João Castelo- Dinanc Mariz- Manins Filho­
Man:ondC!I Oadelha - Guilherme Paim L-ira- Lourival 
Baptista - Jutahy Maplhies - Joio Calmon - J~ 
lgnaicio ferreira- Roherto Satumino- Murilo Bada­
ró- Gastão MUIIer- Lenoir Varga•- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Pmid~ncia 
oonvuc::a liCiisàO extraordin.iria a realizar-se hoje. b 18 
horu!i. e 30 minulos. de5tinada. apreciado das sesuintes 
malêriu: 

-Projeto do Lei da Cimara n' 186, de 1983: 
- Projeto de Rcsoluçl.o n• 116. de 1983: c 
- Projeto de Lei do Senado n• I 59, de 1983. 

O SR. PRESID~E (Almir Pinto) - Estl finda a 
Bora do Expediente. 

Plt!ii!i:I•SC à 

ORDEM DO DIA 

Al Matlrlu _.,...- 0- llo Dia ... , ... Pioa*lo •• ____ ,.._.._ 

lf I• do art. J68 do Regimento Interno.) 

·-~~ 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 53, DE 1977 

(N• 227/75, na Caoa de oriiJCm) 

Dllp6eooMe_.lciiaa -•....aclo* 
_ ..... ·-,..,.._.., ••• -· (110'1-...... 

Andamento: 
3().6. 77 - Lido em Plenkrio e deopachado u Co­

missões de Les:islaçilo Social c de l!ducaçio e Cultu­
ra. 

64 7H - Aprovado na Comiglo de l.egislaçio 
Social. Parecer favurbel. 
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26-11-M I - Aprnvado na ComiRHilo de F .ducado 
e Cultura. Parecer FavorAvel. 

30-11-R I - Lid('l5 em Plenârio us Pareceres n"' 
UM-CLS c I.J61.(."F.C. 

Os Srs. Sermdnrcs que aproum o prl1'1lieguimento da 
tramilaçi1o ..Ju projelu queiram r-ermanec:er sentad05. 
(P:IU~I.) 

Apwvad,,, 
A m:néri:• cuntinuur6 a tramilar normalmente. 

O SR. PRESIDEI'iTE (Almir Pinto) - lte• i: 

PROJETO D~ L~l DA CÂMARA N• 67, DE 1977 
C''' I.K8Sf76, na Ca•a de oriscml 

Exlp a lascrlçio do CPF e do RG doa d....._, 
- lllaloa de cridlto ~ae eopecllla e di oalru ,nm­
ündu. 

Andamento: 
23-R-77 - Lido em Plcnâriu e delpachado i.5 c.·o­

mis~er. de Comnituiçilo e Justiça, de Economia e de 
FiDIID~'i. 

16-8-721- Aprovado na C!Jmilliu de Conati­
tui.;ilo e Justiça. Parecer favorAvel. com Emenda 
que apn."Knta de n' 1-CCJ. 

10-5-79- Aprovado na Comissilo de Economia. 
Parea-r ~..-untr:lrio. 

12-8-K:!- Aprovado na Comissilo de Finanças. 
Pan~.:er L:ontrãrio. 

I J-8-8~ - Lidos em Plenário os Pareceres n'!. 
SIIO·Cl'J, $91-CH e S92·CF. 

OI Srs. Senadores que aprovam o prosseguimento da 
lramitac;iio da mat~ria queiram permanecer como R 

acham. (P..JuJa.) 
Apro\·ado. 
O pmjcto pro!IM:guir.i o 1eu cuno. 

O SR. PRESIDENTE !Almir Pinto) - 1- 3: 

PROJHO DE LEI DA CÂMARA N• SI, D~ 1978 
(N• 1.46Sf7S, na Ca"' de orilJem) 

A<reocnlll ,....,.ro .. art. • da LeiD'6.ZSI, de 
I de outabro de 1975, ... "1111111111 - pnlo 
IDitre dnportol e d' IMib'al pi'OYidhelal". 

Andamento: 
2·1'>-78 - Lido em Plenirio e d01pachado As Co· 

missões de f.ducaçilo c Cultura c de Finanças. 
30-4-81 -Aprovado na Comisaão de Educaçio 

e Cultura. Parecer favor6vel. 
20-H-81 - Aprovado na Comillio de Finanças. 

Parecer favorivcl. 
24-tc-81 - Lidos em Plen6rio 01 Pareceres n's 

638-CEC e 639-CF. 

Os Srs. Senadores que aprovam o prosseauimento de 
•u~ lramitaçio queiram conservar-se como c•lilo. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
A mal!riu seguirâ o seu andamento normal. 

O SR. PRESIDF.I'oTE (Almir Pinto) - 1- 4: 

PROJF.TO DE LEI DA CÂMARA N• 67, DE 1978 
·r!ll• 3.464/77, na Caoa de oriscml 

Dlopileoobno- dei1Yre-4oc•odaeoadh­
.,. de Doator e u,,..-.,, 

Andamento: 
26-6-78 - Lido em PlenArio e despachado ls Co­

miMões de l:ducaçilo e Cullura e de Serviço P6blico 
Civil. 

30-4-fC I - Aprovado na Comisalo de Educaçilo 
e Cultura. Pam:er favorAvel. 

16-9-81 - Aprovado na Comisslo de Serviço 
PllttliL:o l"-i\·il. Parecer favorAvel. 

17-9-RI- Lido!l em PlenArio 01 Pareceres 119& 
70'1-CEC e 71~SPC. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

OI Srs. Senadores que aprovam o prosseguimento da 
tramitação do projelo queiram permanr:c:cr sentados. 
(PUUIU.) 

Aprovado. 
.'\ m11t~riu C&>ntinuarã em sua tramitaçi.o normal. 

O SR. PRES.IDE:'IoTF. (Almir Pinto) - 1- 5: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA !11• 71, DE 1978 

(~' 750/72, na Ca11a de origem) 
Ropla o adoidado pruftai..,.IDGijomalo de.,.. , ..... 
Andamento: 
]().(>. 78 - Lido em Plcnãrio e despachado b Co­

missões de Lcgililaç;lo Social, de Educaçlo e Cultu­
ra c t.lc &-onomia. 

26-4-19 - Aprovado na Comi11lo de l..egislaçlo 
S&J..:ia.l. Pa.m.:er fuvorãnl, com Emenda que apre­
senla de n' 1-C:LS. 

24-5-79- Aprovado na. ComiMio de Educação 
e Cultura. Parecer fa\'or:ivelao Projeto e il Emenda 
da ComiMoil.o de Lq,islaçio Social. 

23-4-IU --\provada na Comis!iA.o de Economia. 
P..1rcc:er ruvnrtível ao Projeto e i. Emenda da Comis­
silo de Legihlac-.ln So10:ial. BJUeHntando as Emendas 
de n's 2 e 3-CE. com voto vencido. em sepurado. do 
Senador Man.-os Freire. 

12-S-H I - Lidos em PlenArio os Pareceres n•s 
24J·CLS, ~44-CEC e ~4S·CE. 

Os Sn. Senadorn que aprovam o proSRBuimento da 
trumituc-.lo da mati'riu queiram permanecer como 1t 

ucham. (P.oiUl'lil.) 
Aprovado. 
O projeto prosseguirá o seu cuno. 

O SR. PRF.SIDENTE (Almir Pinto) - lte11 6: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 76, DE 1978 

(!11• 3.S94/77, na Casa de oripm) 

..._u oltencio •• Lei., 6.251, de I de oahlllnl 
de 1975, ... ·-·1111 -- ........... d--...... 
AndumenLo: 

3().6. 78 - Lido em Plenirio e despachado b Co­
mililôes de Eduaaçio e Cultura e de finançu. 

J0.4..81 - Aprovado na Comioslo de Educ:açio 
e Cultura Parec:er favorivel. 

5-11-81 - Aprovado na Comiaslo de Finanças 
Pa~-er favorbcl. 

10-11-81- Lidos em Plenirio 01 Parecera n's 
1.1 :!H..C EC c 1.129-C F. 

05 Srs. Senadore5 que aprovam o proueguimento de 
sua tramila..;io queiram conservar-R como estio. (Pau­... ) 

Aprovado. 
A mat~ria seguirA o seu andamento normal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - .._ 7: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 6S, llE 1979 

(lli• 4.257/77, na Casa de oriseml 

Aatorlxa a allencio de 1- -.to11 da 
Rede Ferrarillrlll F-oi a ... o-11!1. 

Andamento: 
24-9-79 - Lido em PlenArio e despachado .la Co­

milsdn de Transpunn. Comunicaçio e Obra• 
Pública~ e de Fianças. 

9-4-80- Aprovado na Comissão de Transpor­
tes, Comunicações e Obras Pliblicaa Parecer con­
trário. 
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22-5-80- Aprovado na Comissão de Finanças 
Paret.:cr favarAveL 

29-5-80 - Lido1 em Plen4rio os Parec:eres n's 
335-CT e 336-CJ:. ficou aguardando incluslo em 
Ordem do Dia . 

19-6-80 - F.ncerrada a discussio com apreKn­
taçàtJ de uma l::menda de Plenário. foi dupachado ê 
Comis!lllo de Constituição e Justiça para exame do 
projclo c da emenda, e ês Comiascles de Tranapor­
u:s. ComunicuÇÕCI e Obras Píiblicas e de Finanças 
para exume da emenda. 

R-10-RO- e upNvado na Comisdu de Consti­
tuiçilo e Justi.;-u Parecer fuvorbel ao projeto e .l 
emenda. 

27-11-811 - e aprovado na Comisdo de Trans­
JJ&mcs, Comunicações e Obras Pllblicas Parecer fa­
vorável ao projeto e A emenda. 

20-8-81 - I! aprovado na Comis&io de Finanças 
Parecer favor.i.vcl ao projeta e à emenda. 

24-8-ICI - l.idus em Plenirio 01 Pa~""erea nts 
63S.(."CJ, 636-CT e 637-CF. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro51C1uimcnto da 
tramitaçiio do projeto queiram permanecer sentados. 
(P.oiUSI:I.) 

Aprovado. 
A ma.té:riu cuntinuarâ em sua tramitaçio nonnal. 

O SR. PRESIDEI'oTE (Almir Pinto) - 11- 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
f'• 69, D~ 1979 

N• 4.90Sf78, na Casa de oriseml 

Altero • ndacio do ,._1" do art. 1• da Lei "' 
6.463, de 9 de -rode 1977, 'H to- ........ 
-. •ed•ncio da- lohl •• - ....... 
..... di ... In. protldiadu. 

Andamento: 
4-1().79- Lido em Plenirio e deapachado l Co­

miuilo de l::~onomia. 
27-S..HI -Aprovado na Comisslo de Economia 

Parecer favorivcl. 
29-5-81 - Lido em Plen4rio o Parecer n' 271-

CE. 

0& Sn. Senadores que aprovam o prosseguimento da 
tramilaçâo do projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Apro\·ado. 
A matéria continuarA a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -I- 9: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 76, DE 1979 

(lli• 1.322/79, na Casa de oripml 

Dl10lplllla o ...... - da Taxa Roolotlirlll (). 

nla - ·-· • redaclo .., 1 Jt do ut. z• .., 
Decreto-lei ., 9!19, de Zl de oalll•ro de .1969 e -
-•ndo ao - 1111. oa1§4' e 50- e di oalnl 
.roridiaolaL 

Andamento: 
15-1().79- Lido em Plenlrio e despao:h•do b 

Comiaaõea de Transportes. Comunicaç6es e Obras 
Pllblicas e de Finanças. 

18-6-80 - Aprovado na Comiuilo de Tranapor­
tes, Comunica~w"ÔCI e Obras Nblicas Parecer favorf.­
vcl. 

'·11--8 I - Aprovado na Comis!tlo de Finanças 
Parecer favorivcl. 

9-11-81 - Lidos em PlenArio os Pareceres nts 
1.111-CT c 1.112·CF. 
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Os Srs. Senadores que aprovam o protM~guimento da 
tra.mitaçiu da matf:ria queiram permanecer como se 
acham. (Pausa.} 

Aprovado. 
O projeto pros~tguirâ o ~~eu curso. 

O SR. PRF.81DENTE !Almir Pinto) - 1- 10: 

PROJETO DE LEI DA CA~ARA N• 7S. DE 1980 
(N• 709, de 1979, na Casa de oriaemJ 

ludtal o 110la Nac::lo .. l du Relaciel Nbllcal", 
Andamento: 
19-11-80 -lido em Plenário e despachado l Co­

milllio de Constituiçlo e Ju5liça. 
11-11-IU - Aprovado na Comissão de Consti­

tu•çào e Justi.,-o~ Pan-c:c:r favorbel pela constitucio­
nalidade e juridi .. ·idade. 

16-11-H I - Lid,, em Plenirio Parecer n' 1.188-
CCJ. 

05 Sn. Scnadun."S que: aprovam o prossead.imc:nto de 
sua tramitaw.;:ão queiram L"Onscrvar« como estio. (Pau­... ) 

Aprovad''· 
A matéria seguirã o ~eu andamento normal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- 1- 11: 

PROJf.TO DE LEI DO SENADO N• 141, DE 1979 
COMPLEMENTAR 

(l>e autoria do Senador Ore5tl:li Quf:rcia) 

laii'Oduz .. tencio a Lei Co•pltllltlltu' .. 25, •e 
2 doi""'" .. 1975, '" nUIIoloeo orillrlo o U11hos 
pon o ftuçio do ........ado ... V_..reo. 

Andamento: 
2S-S-79- Lido em PlonArio e despachado A Co­

mi5sio de (."onstitui(io e Justi\'8. 
9-1()..79 - Aprovado na Comiuio de Consti­

tuiçiln e Justiça P,uecer pela conlltitucionalidade,ju­
ridicidude e. no mf:rito, ravorbel, com voto vencido 
dn Senudnr Helvidio ~unes. 

ll-10-80 - Lido em Plenário o Parecer n• 857-
CCJ. 

05 Sr1. Senadores que aprovam o prosseguimento da 
tramil~o do projeto queirum pennanecer sentados. 
(P.tufia.J 
• Aprovado. 

A muteria continuará em 1ua tramitaçlo nonnal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) ..:. llo11 12: 

PROJ~'TO DE LEI DO SENADO N• 217, DE t980 
COMPLEMENTAR 

(De autoria do Senador Henrique Santillo) 

FO<Uito ooo porlldponlft do FI ... de l'llrdd­
poçio PI8-PASEP o •IDizaçio do ooldo de- depó­
oltoo poro -tnaci• do .... pnlprlo "" ••ablcio do 
lmoitoiJ' edlllodo. 

Andumenlo: 
4-9-80 - Lido em Plenário e de5pac:hado b Co­

mi!t.'iõcs de Constituic;ilo e Ju5tiÇH, de Legbilaçlo So­
ciul. d~ 1-.i:lJDomia e de Finanças. 

1•-IO..HO- Aprovado na Comiuio de Consti­
tuic;ào e Justiça Parecer pela constitucionalidade e 
juridic:idude e. quanto ao m6rito, ravorAvel. 

26-3-K I - Aprovado na Comisdo de Legislaçlo 
Sndal l .. .tra."Cr ravor6.vel. 

ICJ-11-111 - Aprovad!J na Comissi!J de Economia 
p:.1rc!:'cr fuv,,rãvel. 

ltl-3-ll2.- Aprovadu na Comisslo de Finanças 
ran.-..'1:r favorá"·cl. 

III-J-M2- Lido• em Plenário os Pareceres n"' 64-
l'('J, 6'-CLS, 66-CE o 67-Cf". 
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Os Sn. Senadores que aprovam o prossca:uimento da 
tramitaçilo da matf:ria queiram permanea.T como 11 
achilm. (Palu!lla.) 

Aprovado. 
O projeto proueguir6. o seu curso. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Almir Pinto) - 1- 13: 
Bl Mllt4rla em lnmllllcio ..,111101 

PROJF.TO DE LEI DO SENADO N• 280, DE 1980 

Votação, em rrimeiro turno, (apreciaçio prelimi­
nar da cnnstituc:ionGiidade, nos termos do an. 296 
do Regimento lntern,,), do Projeto de Lei do Sena­
do n• 280, de 1980, de autoria do Senador Itamar 
Frilnco. determinando que a Ordem dos Advogados 
do Brasil opine Sl)hre a acolha de mqistrados que 
de\"um integrar tribunais com juriidic;lo em todo o 
território nacional, tendo 

PARECER, 110b n• 634, do 1983, da Comiosllo 
- H Courlrulcia e Juldcl. pela constitucionali­

dade., com vuto vencido do Senador JoH lgni.~io 
Ferreira. 

F.m votação o projeto, quanto A c:on5titucionalidadt. 
01 Srs. Scnadore5 que o apro"""m pennaneçam Rnta­

do5. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Hillo Gooln11- Sr. Presidente, roqueiro vcrifi­
caçilo da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Vai-10 proce­
der à verilir..""Bc;lo aolicitada. (Pausa.) 

A PresidCncia verirl~a a inexistbcia de n6mero em 
plenário. 

No5 term01 regimentais, a ltlli!J serâ suspensa por al­
aun5 minulus I fim de que os Sn. Senadores tenham 
temp.' para se dt&locarem de seus sabinetes atf: o ple­
nârio. 

f.atê IUSpenRII 8 ICS!iiO. 

( SuspMMJ às 16 htlffll ~ 10 mirruros, a •uào i IWI­

Wrra ti.1 16 hotrJJ ~ 15 minutos.} 

O SR. PRESIDE:IoTE (Almir Pinto)- Está roabona 
a sc:ssilo. 

Persisrindo a falta de...,.. l'm pJeúrio. deixa de JCI' 

pro,:edida a verificaçio requerida. 
A votaçilo da mall:ria f~c:a adiada para a pr61.ima 115-

!lào ordiniria. 
O SR.. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­

lavra ao nobre Se11ador Joio Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO PRONUNCIA. DISCURSO 
QUE, ENTRF.GUE À RF.t'ISÃO DO ORADOR, 
SF.RÁ PUBUCA.DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Março Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte di!K.-urso.J - Sr. Pmidente, Sn. Senadores: 

Poucos povos do mundo podem oqulbar-se, como 
nós. de po,;suir tamanho pOtencialidades para a c:ons­
truc;ão de uma naçio poder!Jsa economicamente e r&Lt­
lo de rorma a atender, simultaneamente, aos imperativos 
da justiça social. E, inepvelmenLe, parcela ponder6.vel 
de55C potencial repousa na dilponibilidade de 10101 ap­
lOs à e~oploraçilo asropccuéria. 

Sem cair no uranismo estf:ril de considerar ilimitadas 
a• p01sibilidada dCS5CI IOIOS - afinal, rorçoliO 6 reco­
nhecer que nlo pouufmos u melhores terras do mundo, 
e que a imen5idio da planfcie amazõnica, ainda em sua 
maioria ineaplorada, requer c:uidadoa apeei ais antes que 
se intensifiquem as atividades qr~JpecuAriu- ainda as­
sim o Brasil dispõe de amplas Arcas onde razer avançar a 
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rronteira agrícola, de que si!J e~.emplos 01 cerrados, de 
amplas possibilidada que apenas começamos a aprovei­
tar, e as terras doRmi-árido nordestino, paSRfveis de uti­
li.t:açio através de culturas adaptada à condições da rc-­
siàtl ou através da utilimção inlensiva e racional da irri­
p~;ilo. 

Todo nse potenciill vem sendo objeto de eaploraçio 
pela operusidude do povo desta terra, desde os tem)J!Js 
da Colõnia. quando se lançaram, no Nordeste, as bases 
da agroindl15triil C'unavieira. pusando a partir dos oito­
centos, pel'1 cafí:, ainda hoje uma de nos!iiiS principais 
cullurus, ai~ chepr a divcrliidade de eaplorações asro­
J'31tori5 que, atualmente, constituem prova inequfvoca 
de no!i!la insopitbel vo!:'açào agdr..-ola. 

~.ssa VOQiçio, vale a reualva, nilo IC deve entender 
cumo obrigatória c:onc:entraçlo de todas .. rorças da 
Nução na5 ath,·idadC5 as:roJM."CUáriuli, como se chegou a 
pre!:oniar ao tempo em que: inten."Sa hqemõnio11 lisa­
dos à terra viam naM: alJumento maneira de derender a1 
atividades que consideravam vitais para a economia bra­
sileira da E-poca. 

Mas, de toda rorma, nilo hi por que resvalar para 
equivoco simetricamente orostn. qual seja o de relesar a 
plano secundário a agropecuária. em nome de id~ias se­
gundo à11 quais o trabalho da terra seria sinõnimo de 
atra10 e subdesenvolvimento. 

A Saçlh' ultrapu.'inu, venturo5amenle, tais extremoa, 
IUIRumindo a cons.:iCncia de que nenhum Pais pode 
cumdderar-se desenvolvido, moderno se nilo ostentar, 
alem dos símbolos representados pelu (o\hrical e cidade5 
de tr;lrego inten10 e iluminaçilo ráTica, um meio rural 
igualmente pujante, dinãmico na produçlo e apto a re­
compen5ar condisnamente quantos nele trabalham. 

Afirmou-51 recentemente, com prorriedade, que a 
agrkultura - e nela a próxima sarra - constituiria a 
""llltima trincheira'" da et.:onomia nar..;on~:~l. Com et"eito, 
não h;\ na memória r..-ontemporãnea brasileira lembrança 
de tão de5e5perada nec:c55idade de uma boa sarra asrfco­
lil. Os preço~ dos produtos alimentilres, após tris anos de 
C"rescimento médio ahab:o do componamento da in­
flação, dào claros sinais de que voltario a ae tomar com­
pensadores. A superaçlo do processo rece51ivo que ae 
in!ltalou no Pai1 e a nece51idade de alcançare significa­
tivo saldo na balanç:~. comercial nlo deium salda. Sem 
exagero, tudo o que se avista para o de~~tino deste País, 
no pra1o imediato, tem a passqem obriJ:atória pela ob­
tendo de: rafr~ cu:pressiva. 

Caberia, diante diSiio, perguntar se nlo ICI"ia exc:asivo 
atribuir-se a um llnioo setor produtivo tamanha reapon­
~abilidadc. Uma vista d'olhos na evoluçlo econõmica 
bra!lilcira, puli:m, mustra que a agrk:ultura tem corres­
pondido às ne...-e11idadn da Naçlo. Ela sempre roi capaz 
de atender à demanda de alimentos e material-primas -
ralo que raras crises conjunturais se'luer con511uem ob­
nubilar; prantiu, analosamente, eaponaçõcssuficiente5 
para gerar divi585 com que 5C impona1sem os bens de 
que o Pais nà!J dispunha internameqte; e, o que 6 mais 
importante, roi capaz de serar riqueza em volume ade­
quado e f:poal oportuna para financiar o proce.uo de 
suhlitituição de impona~ que por volta de meado des­
te aá:ulo, induziu 11 induslrialiaçlo do Pais: paralela­
mente financiou impl&.ntaçlo de infra-estrutura econó­
mica que apoiasse a produçio. 

A '-"Onfinnar ala assertiva, permitam-me desenhar 
quadro 5intl:tico do desempenho do setor após a Segun­
da Ouerra Mundiill, para deiur patente que a qricultu­
ra brasileira cumpriu seu papel - nilo raro com perfodoa 
de e~ocapcional ixito. 

O valor agregad!J durante o período que medeia entre 
1945 e 01 dias atuais n.pandiu-se a tu.as anuais m6dias 
de cerca de 4,!i'la. As exportações q;rfcolas, incluindo 
produto5 manuraturadOJ de orisem rural, cresceram 1711: 
ao ano, em termOH nominais a partir de 1965. Durante o 
imediato pórsucrra roram responsãveis por cerca de 
dois terços a trCa quan01 da receita total de c:omfn.io e1.-
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terior. Ainda hoje, me5mo com a deterioraçio d01 ter­
mos de troca, penali.lllndo brutalm.mte as mercadoriu 
de ori(!em prim,ria. ainda a.Bim n Hetur responde por 
quo•~ u metade dafi exportações do Pais. 

Ademais, a Blricultura brasileira r.:"untinua a prover C:\· 
panJàn das oportunidades de emprego em tcnnos abN· 
luto~. 

A capa.::idude de moderni7.açâo e de exploraçilo do 
mercado em condições \·anlaj0511s e compe1itivas tam­
bem Leve pelo menoa dois exemplos de crescimento cx­
c:epcional: u sojicultura e a avicultura. 

A primeira tinha uma particira.çiln de 1,4"1(; em 1966, 
nu valor total da5 principail cultural. Cercu. de uma di-­
&:ada depoi5, em 1977, essa participação sahara para 
17,JS. 

Quanlu ;i avicultura, que tem exporUt.do mais de USS 
:!00 milhõe1 nus liltimns ano1, enfrentando a dura com­
petição imposta pel01 produtom. franceses e norte­
ameri\3nos. ba~~ota lembrar que a produção, em 197S, era 
de 373 mil toneladas, e hoje supera um milhilo de tonela­
das. 

De te5lO, nio há dllvidaR de que o setor qropecuilrio 
hr111ileim tem revelado indisputAvel capacidade, ao lon­
go do tempo, de rnponder pronta e eficazmente aoaati· 
mulos que pi'UI:uram induzir elevado de!iCmpenho eco­
nõmiL.'O e requer adL."qUada IBtiAfaçio às IUBA 8iaaDLCICU 

e fundamentais tarefa5 sociais, mormente no que diz ra­
peito a ~o.·apllCidade de aumentar a oferta de produto5 cs­
trat~i~o.'Us. 

Com efeilo aconlec:eu no pusado e hoje volta a 
consta lar-~~: a vitalidade do .setor qropecu.lrio no plano 
domf:&tico, para assegurar o abastecimento alimentar e o 
1uprimento de maairias-primaR. A 16m disso, na atual si· 
tuuçla mundlal, marcada pela aem.pre presente ameaça 
de nov,,5 colapa;os de suprimentos de petróleo, 6 decisiva 
su;~ c.Mo~pat:idade. jã suficientemente demonstrada, para 
manter orerta crescent.c de eomhu.st(Yeil alternativos, 
particularmente n'" tocante l pmduçio de álcool a partir 
da cana-so-aç6car. demais, 6 na:a5é.rio assinalar que a 
qrit.:ultura aarante a 10brevivCncla, de cerca de 40 mi· 
lhõc11 de brasileiros que vivem no campo, com trabalha· 
dores alivos que somam lO por cenlo da força de traba· 
lho. 

No pluno exlerno, iaualmenle, o ICtor aaropec:ulrio 
vem diaputando fatius cada vez mais amplas do mercado 
intanaC.onal, pandodivilas e. desse modo, contribuin-­
do para atenuar as dificuldades que o Pal5 vem experi· 
mentando nastranSMçôel em conta corrente, por meio de 
um H. balança comercial mais desafoga.da e superavitlria. 

O conhecimento acumulado nas duas llltimaa d6cadas, 
aobretudo o derivado de evidencias colhidu nu naçc1e:s 
de renda m6dia, onde se imentaram panclel esforços vi· 
sandtJ ao desenvolvimento q:ropecuArio, evidencia que 
85 c.-onstruçàel sobre o t:rescimento qrlcola nlo repou­
Am tobre eventuais dificuldada provenient• do com· 
pnrtamento do1 pmduton:s. 

Na verdade, sabe-sc que os qricultores- pequen05, 
mi::diOJ e grandes- rnpondem a incentivos econõmiCOA 
adequado5. 

Cenamente, que euc desempenho, historicamente vi­
gofOIO nem Foi homog&neo em termos da atividade IJTO· 
pec:uêria slobal, nem exC'Iuiu a geraçio de problemas de 
diferentes m111nitudes. Houve variações acentuadu ao 
lnn&o da tempo. Ocorreram disparidades no comporta­
menlo dos principail' produt05 agrfcolas. E entre a5 dife­
rentes regiões geoC~o.""Onómicas do Pais foram reforçadu 
dispa.ridade5 e5truturais de desenvolvimento. 

A ases problemas, acte!ICC'nlem-ae outros como: a li· 
mitada disponibilidade de tecnologia espcclftca e com­
pro"·adamete vantajOil:l; o acesso à terra, notadamente 
nas nova5 fronteiras agrlcolas; a induçilo A exploraçlo da 
fronteira interna. jé conquistada, de vez que no Brasil 
arenas entre um Kxto e um a~timo da i.rea total dos esta­
belecimentos rurai!ll ~cultivado: 01 incentiVO! a produçlo 
e ao inveslimento: a nfen:a, a preços razoAveis. de insu· 
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mo1 e equipamentos: a mex1stCncia de uma adequada 
infra-estrutura, sobretudo nos setores viabili1.adom da 
mobili.r:açlo da produção {anna.r:bu; e vias ele escoamen­
to): por fim, po55ibilidades amplas de comercialização 
em condiçc'\eR reoorilpensadoras. 

A indu que, em arande medida, essas c.'Ondições nio ve­
nhum sendo atendidas pelo c."Unjunto da cc:onomia, o le­
tclt rural comporia-se hoje de molde a pennitir que 5e es­
pere de1e a maior contribuiçl.o para que o Bruil vença a 
atual cri~e que o acomete. Os agriC'ultores tim sabido 
n:!llponder aos atlmulos originadm pelo mel\:ado - co­
mo, q;ora mesmo, estamoa observando- e àqueles ofe­
te~:idos pela açiio aovernamental. 

Se, por um lado, e confortador reconhecer que denlro 
d11 quadro de restric.;ões ora vigente auegurou-se sufi­
ciente cspu~to para nio dae5timular o inimu dos agricul­
tote5 e ILIIi c.'OnKqüentes intençcles de plantio, de outra 
pane ~ mati:ria de grave preocupaçio o fato de que tRI 
h..1as safras suce~&ivas, a parlir de 1979, nlo foram bas­
tantes para auc:surar es.toques e dar ao Governo mar­
sem de manobra na prevenção de eventuais choques de 
ofc.'l'ta. 

frustraçio parcial, em torno de 12~. da produc;lo es­
perada c:m 1983, combinada ao constrangimento indes­
bordável de exponações adrede BL.'Onladas. deixaram ex· 
pmta, para cuntemplaçlo e reflexio de todo5 os brasilei­
rOI, a faee critica de uma polltica agropecuária que prcci· 
sa evoluir e aperfei~r-JC, sem mais tardança. 

Primeiramenae, ~preciso deixar claro que a regulação 
dO baiUdÇO de oferta e demanda não pode ser deixada CX• 

clu~~oivumente à .:unta daR forçu de mercado. E dizendo 
isto nio estamos a insinuar que se lance mio, indiscrimi· 
nadamente, de intervencionismos e 1ubsldios paternalis­
w- alhis ind~o.vjados pcla1 próprias lideranças 1 repre­
s.entaÇÕCI setoriais. 

Ba~~ota que !iC invoque o exemplo da mais bem-aucedida 
qrit"ultura em todo o mundo, a norte-americana. Uma 
M."Ca inusitada, nte ano, a maia arave desde 1937, nAu foi 
Huficicnae para acelerar o índice de inflaçio, nem impe­
diu que o Pai1 cumpriuc c.-untratos que o colocam como 
o maiur exportador mundial de produtos agrícolas, com 
receila anunl em torno de S4 bilhlles de dólareR. 

J:m sesundo luaar, 6 preciso que o celebrado potcmcial 
brasileiro parti aumentar aua participaçlo no mercado 
mundial de merc:Hdorias asrfcolas seja precedido de am­
pla, t:onlliRtente e pormenorizada polftica de lonao pra­
.r:~ de modo a. im:rementar a efn::ib\cia econômica, mas 
tentando, ao mamo tempo. minimizar custos sociais in­
dnejivuís. Assim. por exemplo, nlo só 6 devido como 6 
perfeitamente poulvel surerar o impa&&e, mai& superfi­
cial do que irremovivelmente estrutural, entre culturas 
de exportaçlo e culturas de consumo dom6stico, uma di· 
cotomia discudvcl em que o traço mais marcantemente 
diferenciudor tem sido a menor lucratividade do llltimo 
srupu. 

Vale observar que a diferença entre euu duas IU])OJ­

tas clils!ICS de bens qropecuArios, repo\1111 basicamente 
no 1rau de prioridade que o Governo, taticamente, atri· 
bui a cada uma. f. aqui vio sursir distorções, aobretud.o 
quando 11e pretende isnorar as forças de mercado, sujei­
tando totalmente a atividade a injunç&s aovernamen­
tais. n que a par de: prejudicar as venda1 ao mercado ex­
terno. tem o poder de descapitaJizar o setor rural. 

C'abe lembrar que a &JriC'ultura bruileira nlo 6, na 
realidade. tào Fortemente 11ubaidiada quanto se apreaoa. 
Se. de um lado, recuhe o subaidio 11coplado ao cr6ditn ru­
ral - o qual. de testo, detde 1980 vem reduzindo-se ano 
a ano, a ponto de: atualmente situarem-se aR taua de fi. 
nanciamento agropecuArio j4 nio muito di1tante1 dos 
fndi~o.-eli da inflaçln - de outro deve-se ter em mente que 
tal benencio & em srande parte, se nlo totalmente, anula­
do pela incid!ncia de uma pesada caraa de tributos e de 
contribuiçila para-fiscais. al6m d01 conftscos cambiai5 
que gravam as exportações. 

Nilo scrA demasiado ressaltar que A qricultura, nos 
palse'l em desenvolvimento, tem sido atribuído papel 
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mllltiplo que abrange deRde aquela funçlo primAria de 
abastecimento at6 a de formaçlo de poupança para, me­
diante tran5feri:ncia aetorial, suatentar a industrializaçlo 
urhuna. Com variaçõei conjunturais, outru funç&a 
ti'm·lhc liido consiJ:nada5, de que 6 exemplo histórico 
m;ut:ante a constituiçio de mercado para os produtos do 
sisaema manufatureiro. 

A cs5e5 pap6.i11o cslrati:sicoa tradicionais, aa profundas 
alteraçi)cs eoonümi..:as, OCGrrida• na d6ca.da de 70. acres­
ceram outru5,~~onbretudo para 01 paisea altamente depen­
dcnt~ de fonla; externas de eneraia e poupança. 

E55Wi alterac;ões, contudo, promoveram tambCm a:r· 
tas repetc:u55Ões nes;ati\"115 sobre a agric:uh:ura, especial­
mente no que coneerne a connitOA entre o desenvolvi­
mento da atividade e as politicu1 maC"roecondmica5 go­
vernamentais. 
~P Brasil, em puniculur. a aeeleraçlo da inflação e a 

deterioração do balanço de pagamentos provocados pela 
crise do petróleo. em 197J, raultou na adoçio de medi· 
dai. de restriçllo às impor1111;Ôeli e de estimulo b expor­
laçc}es atravá da conecssLJ de aubs(dios aos manufalu· 
radoa. Na mesma direçio, a preocupaçlo com os índices 
de custo de vida motivou restauraçAo de controle& de 
pteÇ05 e de exporlação. 

Compenklu·se, todavia, o setor qricola mediante cri­
ditos aub1idiadoa extensivos. Embora~ simultaneamente, 
tenham sido executadas ações notivcis nos lmbitos da 
paqui&a e da pollti..:a. de preçuJ mfnimos. No entanto, a 
polltica económica pennano."Cu dillorcida om l'llvor do 
Ktor manuratureiro. em contraste com a agricultura e, 
dentro da a(!ri&:ultura, privilegiou os produtores com 
aceS~U ao c:ridito in&titucional. 
~ imp.,rtante rec.'Onhecer que o principal de!lafio, que 

huje se c.-oloca A 111ropeçuliria brasileira., 6 o da utilizaçlo 
cadll. vc.r: maili erlciente doa rewn01, de maneira a 
a.lcanc;ar-se máximo resultado ec:onõmico com mínimo 
di5pi:ndio de faton:5 de pruduçio. Avul1a-1e, aqui, opa· 
pcl que cabe a. cii:nt:ia. e tecnologia para. encontrar o pon· 
to de equilíbrio. na busca de maior produtividade. em to­
daR as fa5f'S do pi'OI."CUU produlivo. 

E: irrecuú.vel o caminha que se coloca diante da socie­
dade moderna - e nisso a asropecuária nio pode ser ex­
c.-ec;lo: o de usar c:ada vez mais intensivamente os conhe­
cimentos prados pela evoluçlo tecnoJ6aica a que hoje 
assistimos. 111110 ~ vital - seja produzindo mais e melhor 
na11 áreaR tradicionais. seja na expanslo da fronleira 
ugrk:ola -, para o que se faz im'PTC1Cindive1 um BCCI'Yt' 

adequado de conhecimentos que permitam utili1.ar novar 
terras de forma produtiva sem entretanto produzir danoa 
ineparlveis ao meio ambiente. patrimônio nacional a ser 
pre!iCrvado cuidadosamente. Isto ~ vital, repito, para p.· 
rantir o inenmento da produçio qropeculria, que, 
alit.s. l B. '6niça. Fonna eficaz, demonJtra-o a n.peribcia, 
de colocar OI preços dos aJimentOI em n(veis duradoura­
menle aceulveis A1 populaçêSea mais pobtell. 

O Sr. JlliiiJ M•piM• Permile V. E•• um aparte? 

O SR. MAIICO MACJEL - Pois nlo. Com muko 
prazer. ouço V. Ex•. Senador Jutahy Magalhles. 

O Sr. J-,. Mopllollo- ~u queria, em primeiro lu­
gar, parabeni7.6.·1o. Sr. Senador Marco Maciel, por mais 
este pronunciamento que V. Ex' Faz na tribuna do Sena­
do, mostrando a sua preocupaçio com todos os proble­
mas da l.rea que inlere!illl ao Pais, como um todo, que b 
o no510 de~~Cnvolvimento. E a agricultura. como V. Ex• 
diz bem, 1:' uma Area que inletCRsa demais ao propCMO 
econômico do Pais, porque tod01 os noi50R problemu, 
todas as n011as dificuldades buRcam soluções atravl;s da 
QBricultura. Se ~ a nOSRa deficiCncia, no setor energ~ico, 
vamos procurar aolucõa atravh do PROÁLCOOL. Se~ 
um problema na balançadepapmento. vamos procurar 
SPiuc;Cia atrav6s da exponaçlo da nossa produc;lo. Se ~ 
um problema de emprq:o. nós vamoH procurar soluçlo 
alrav& de ampliaçlo da Arca .,..fcola, para manter a po­
pulaçlo rural no ~eu meio. e evitar a procura dOI centi"O!I 
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urbanOJ. Entlo, em todas as Artal. n6s vemos que o pro­
II'C~'50 da agricultura !le raz ncc:esslrio um trabalho do 
Eec:utivo voltado para isso. Entlo, eu parabenizo V. 
Ex• por cs~e pronunciamento. porque V. Ex• e~ti af real· 
mente apresentando, não apenas uma anAlise da ques· 
tão. como talllb&m apresentando sugest6e1, atraril dos 
programas de irrisaçio, através da oomercializaçln, 
atravél de uma maior produtividade, atrav&l da tecnolo­
aia. Por iS.'iO t qut quero paraheniz6.-lo por mai1 ase bri· 
lhante pronunciamento que faz aqui, da !16ric: que vem 
fazendo no Senado. 

O &a. MARCO MAOEL- Meu caro Senador J"' 
tahy Magalhles. quero &lradecer desvanecido a referCn· 
cia que V. Ex• faz ao pronunciamento que produzo na 
tarde de hoje. Secundando aquilo que: V. Ext diz, com 
muita propriedade. considero que, de: fato. a llficultura 
brasileira tem a dnempcnhu. no Pais dos noaos dias e 
no Pais do porvir. um papel u.tremamente saliente., quer 
prando produtos asrlcolas. incluaive para atender .. 
crcscenta demandu de alimentos de que ~ do c:arente o 
Pais. quer prando produtos indispen11Aveis l elevaçio 
da nossa balança comercial. quer mesmo criando c:on .. 
diçlles. como acertadamente lembrou V. Ex•, para ven­
cermos o df:ficit cners~ico. e obtermos. assim. a indis-­
pen&ével independi:ncia nesse tio atratf:sieo setor da 
aconomia. Devo. a propósito das observaçcles de V. &•, 
dizer que nio eonheço grande nação no mundo. naçlo 
pujante. sobre o ponto de vista ec:onõmica e social. que 
nio repouse numa 161ida qricultura. 

Enfim. cue f: o caminho que percorre 01 palses. ~em 
exceçlo. que descãam produzir mais e ter uma partici· 
paçio maior na economia mundial. Oa Estados Unidoa. 
que do modelo de naçii.o indullrial e induatrializada. ex­
portam volume sipificativo de bens prim6rios. sempre­
julzo de terem uma pauta baitante sisnificativa de prcJoo 
dutos indu,;,trializados e de aerviços. 

O Sr. Joio.....,- V. E•• mo pennite? 

O SL MARCO MACEI.- Pois nlo, meu caro Se­
nador Joio Loho. 

O Sr • .JoiD IAbo - Senador M arc:os Macld, 1: eviden. 
te qu~: V. Ex• produz, na tarde de hoje. um pronunciam­
neto que deveria compor uma plataforma. presidencil.vel 
que 6 V. Ex• Ficamos satilfeilos em constatar que V. 
Exb9 f; uma pe!IIIOB atenta a •es problemas fundamen­
tais. principalmente quando cita a base qrlcola que as . 
pandes nações devem ter para a •• suatcntaçlo. O 
exemplo dos Eatadoa Unidos t flasrante. E cu. queria 
lembrar a V. Ex• aquelas deolaraçileo do Secràirio de 
Apiaaltura na Amtric:a, parece-me que. h6 um ano ou 
doia anos, quando di1111 S. E1• que o trilo na Am6rica 
crescia muito mais npidamente do que a c:apacidade de 
armazenar ou de dl)r cue trilo da naçlo americ:ana.Juo 
mOJtra a pujança da grande naçlo americana na sua par­
te qrlc:ola. Porque a grandeza ameriana foi estruturada 
principalmente na base apfc:ola e nlo na base industrial 
como JOJDOJ. acmpre levados a crer. A Am6rica teve u.i1 
crescimento. uma arandeza muito mais expressiva dcn· 
tro· da aua agricultura, da sua s:apacidadc de produçio, 
do que na 1111 industrialização. E o Brasil, ou parto ta.,. 
btm para .. ,.. prindpim, deixando de lado eota idtia ele 
que nlo se tem dinheiro para financiar a produçlo, ou se 
barateiam Ofl ~ que determinam o aumenro da pro­
dução, ou nltl nunc:a consesuiremos atravCIIIHr esta fase 
dolorosa das earCncias que are Pais vem aperimentan· 
do liA vloriuo anos. nio 6 poaaiYCI, Sonador Man:o M .. 
cicl. que os preç01 doa implemento& qrk:olaaaejam ver· 
dadeiramento proibkivoa. Nio 6 polllvel que o preço 
doi adubai. doi inieticida1, a falta ele .odubco &:OIItinuem 
prcjudic:ando o aacimcnto Blrlcola, o crescimento da 
produçio da qricuhura netlO Pais. Nlo hl rozio para oe 
alcpr que nio hl dinheiro para a .,na.JturL Um Co­
vemo que nla pocle,crnitir ou .arranjar, de qualquer for· 
ma. para trafllformi..f.o an &rlol. para traniformA·IOI 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

em alimentos nlo mereceria nem o nome de Ooverno. 
n!lo mereceria nem o nome de Ministro. para estarem na 
conduçilo dofi destinos de uma Naç.l.o. Entl.o. n6s fica· 
mos rnuito felia:s com o pronunciamento de V. Ex• e vc. 
rilicamos que V. Ex• 1:. para nossa alegria. um dos futu­
rm Presidentes mandante~ de5Sa Pátria e atento a este5 
problemas. Eu asradeço o aparle a V. f.x• 

O SR. MARCO MACEL - Nobre Senador Jolo 
Lobo. ao rcsistrar o aparte de V. Ex• daejo afirmar que 
as considerações que V. Ex• trouxe com relaçi.o a custo 
dos insumos agrlcolas do tamb&n objeto de considc­
r~Defl que pretendo fazer mais adiante. em meu pronun· 
ciamento. Mas jil expresso minha c:oncordància wm 11 

observaçõe5 que V. Ex• raz. porque. M t verdade que 
prtci111m01 agora ampliarmO!I, por m6ltipl01 motivos. a 
nossa produçlo qrkola. certamente nlo o faremos se 
nilo tivermos c:ondiç&l de apoiar esse ICtor. E o apoio a 
esse &Ctor nil.o se farA sem que se criem condiçbes para o 
desenvolvimento de uma apicullura racional, produtiva. 
emfim. uma qria~ltura que tenha condiÇÕO!I de competi­
tividade nos mercados internacionais. e atenda utisfato­
riamcnte li. exig~ncias de nosso merc:ado interno. 1510. 
quero dizer que concordo com as ob11ervaç6es de V. F.x.• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. tais observat.&s 
conduzem·nos A qucstlo c:rucial da pe!lqUisa qrfcola. 
com o dcm~o.onto indispensêvel li con•cc:uçlo dos objeti­
vos relacionaods com a devaçlo dos nlveia de produtivi­
dade. 

A despeito de inexistir. no Pais. uma tradiclo 16lida· 
mente constitufda de pesquisa qrfcola. não hll como 
furtar-se ao reconhcc:imento dos progre51os rcc:entca ai· 
cançados pela atividade. ~ cena que, lembram com pro­
priedade Paulo Rahello de Castro e Ivan Wedekin, "no 
que UIIIJC à pc,;,quisa biológica cenas programas condu­
zidos 5Cm interrupç6es. oblivcram retomo econõmicu 
ntrcmamente satisfatório. I: o ca110. num exemplo quase 
his16ric:o, da pcsquiaa em algodlo no Estado de Slo Pau­
lo. Outra evidencia que reforça a tese da nccasidade de 
uma organi1.açio formal dos esfDr'Ç05 de pe~quisa l: o 
ca.o da CEPLAC que, na reaião c:a.caueira, põde desen­
volver um trabalho aólido e altamente compensador"". 

Outros exemplO« pudcm aer encontrados na adap­
laçio de variedade de 10j1 no Centro-Oeate, na cultura 
do triso nos cerrados, no dt~envolvimento da heveacul­
tura, para citar alsuns exitoa maia patentCA. 

. Contudo, durante anos, imperaram 01 afoi"ÇOii indivi· 
duais de pesquisadora. dedicados. mu 11m apoio finan­
ceiro adequado e, muitu vezes. davinculados doa po .. 
tenciais bcnefici6rios du pesquiaas. 

Foi srac:asloriaçio da Empresa Brasileira de Pesqu~ 
oa Asropec:ulria, EMBRAPA. em 1973, que tornou 
posslvel a orpni~ilo do sistema nacional de pcsqui~a 
agropecuiria. Por intermW.io da referida empresa foram 
inclusive implantado• centroa nac:ionaia de paquiu. (o. 

calizados em 6reaa onde ae constata maior c:oncentraçlo 
ou vocaçlo para o desenvolvimento de determinadas 
culturas. 

Dea:no que a efetiva consolidaçlo do sistema. com 
viaas l produc;lo de tecnolosiu bioi6JIIcas, qroqulmi· 
cas, mccinic:u e de processamento de matl=riu-primu 
agrlcolas. demandari um viaoroso apoio do lidar p6bli· 
co, sob pena de comprometer a viabilidade futura do se­
tor qropcwirio. 

Ademais, ~ neccssirio promover-se uma maior anicu­
laçio entre o aetor p6blico e o setor privado. no atinente 
l -uiu qrlcola, auperando "- 6bi... atualmente 
exiate"'ta. Nesse aentido, maia uma vez. ~ pertinente a 
obscrvaçio doa prOfoosoreo Paulo Rabello ele C•tro a 
Jvan Wedekin que. em Mia •tudo ""Diretrizes para uma 
polltica Asrlcola na Dkada de 10", aaainalam: •t ditlcil 
o diilogo entre tknic:o•pcaquiaadora c os produtorea 
rural.o. R....,h..,.. .. que 01 primeirot paH01 na dinçio 
do utreitamento ele1881 relaçi!a cabe ao 6'1lo aovema· 
menaal para que aio venha a ser alvo de crlticu maia 
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Bf.Udas no futuro. Os representantes do meio rural. entre 
os muis hem prert11radn5. deveriam ter participaç~o ativa 
e permanente nos con!i.elhos decisórios deMas inliti· 
tuiçõeli de pesquisa q:ropcc:uliria no Bra11il. Esse leria 
apenas o começo de um nov~ ciclo de maior interac-lo 
entre agentes e pu.cíentes da polltica cconõmica e q:rfco­
la. L"Rl parli~ular ... 

"o que tange um esforços privados em tccnolosia 
as:rupecuãria. destucam·lle ll!i. alua~ de certos scsmen­
l05, entre os quais as empresas produloras de sementes. e 
reprodutores. Soua dcpend~ncia do aterior permanece 
bastante grande. scnd,, usual a importaçlo de tecnolo­
gia5 biol6gicas c BJ!n'tlluímicas. F.m muitos CB!IOS. oc~r· 

rem adatJI.at.-ões às c:ondic;ücs peculiares de nosiiu r.olo e 
clima. u que já con,;,tilui agregação de conhecimento. 
NOO obstante. o dncnvolvimcnto tccnol6aico chOC"a-se 
com meto ccon6micas imediatas. em panicular quando 
se trata de sub111idiirias de emptuas sediadas no exterior. 
ftWI quais (o claro O interesse em minimi1ar 1a1t01 c:t)m 
pe5quisas. tendo em vista a facilidade de importaçbcs de 
pa!:otes tccnológi~o"Ofi acabados. CC)nquanto saibamos 
que. nem sempre, as 110luçõn tecnológiC'BS slo transplan­
tiveis. mormente nu caso da agricultura. 

Contraditoriamente. o Governo por Vtlell deixa de 
presti1iar devidamente a iniciativa privada nacional. 
Pelo men01. asa f; a sen111:lÇ"Io transmitida por empre­
d.rios do setor de implementO& aarlcolas Cempi"CfiaS m6-
dias de c:apital nacional,... fabricantes de marcu es­
trangeiros). do ~~etur de ferliliLantes e do !ICtor de ~emt.-n~ 
tes. NCflse 61timo mor. f: inleressante observar que Ká n:­
ccntemente o Governo passou a proteger. de modo espe­
ciaL o mercado de SJiowementc. 

Ao lado da pe~quisa nlo se deve esquecer de se pro­
mover a sua difus?ao. E. neste quadro. um papel extrema· 
mente dcoslacado e ru!ocrvado l extendo rural. Sm ehc 
em 1rande parte. o,; resultados da atividade de rcsquisa 
nio che1ario ao cumpo. 

Oulm asp«to que nlo se pode da:scurar. refeJ"eo~e i 
queatilo do hodo rural. 

Nos anos 70. apesar da acelerac-lo do processo migra­
lório rural-urbano. a população tconnmh:amentc ativa 
1 PEA) remoncNnte na agricultura. çomo parcela da 
PEA total. caiu mais leniamente que sua participado na 
rc:mlu nacion:ll- em ou!ras pala ... ·ra». ocorreu empobrr­
cimcnto relativo do campo. Só recentemente, e mesmo 
as5im pelo nvaziamcnto das zonas rurais, e poalvel no­
tar altum sinal de 18Yenlo deaa tendência hillbrica ne-­
l!l~tivu. 

De fato. pela primeira vez, o Pais se del'aroU com um 
decréscimo absoluto da populac;lo rural. C onformc u 
cifras disponlveis, a populaçlo residente no c:a.mpo çaiu 
de 41 milhões em 1970 para 38,6 milhões em 1910. Ape­
sar da reeupcraçlo de certa margem percentual, eni al­
luils anos. do sa.lirio-rural em reiBÇio ao urbano, ainda 
usim continuou inten10 o fluxo mig:nt6rio para 111 cida­
de~ Ao lonso da década ele 60, a populaçio brasileira 
deixou de ser majoritariamente rural; em 1980 a partici­
pado rural baixara a apenu 32.4'*- do total. 

As conseqU~ncius de tal fenômeno migratório alo ine­
ludlveis. De um lado. verificamos que diminuiu a força 
de trabalho na qricultura.. principalmente na lavoura de 
mercado interno. c:aindo a oferta domátic;a de alirncnto 
e. em decorrincia encarecendo a vida nu cidades. De 
outro. os continacnlCI que deixam o campo demandam 
imediatamente os serviços urbanos, que obviamente: nio 
foram planincados para atender a asa explosiva pres. 
slo. 

Ella formidivel vazio humana, do campo para u ci· 
dades. f: explicada naturalmente pelo estreitamento das 
oportunidadn de trabalho no meio rural. Ainda que fre-

. qUenlemente se apontem. com aceno, os defeitos da ea­
trutura 1\mdiiria oomo raiz do proccuo, 6 preciso ir 
mais Jonp para entender que a própria concent~aglo 
fundillria tam~m deriva do mesmo mec:anismo que a­
treita o mercado de trabaho rural: ou seja. no qricultu-
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ra., historicamc:nlc:. o ato de produzir tem sido relativa­
mente onerado, dificultando- quandu nilo imrccfido­
por um Mm-n6mero de inl\rumentos fiacaiR e adminil­
lrativos, ali:m da própria compluidade da negócio aaro­
pa:uário. Paralelamenle, o simples dominio da 1erra, 
ainda que improdutivo. permane:eu li\·rc de qualquer 
inibi\riu tributãria. 

Outros fanlãlticos pu.nt.doK.os. atio iauaknente à vista 
na evolução do proccuo produtivo rural. Por aemplo. 
enquanlo o u,;o de insumo!laubstitutivm de mio-de-obra 
!iCmpre fun1m incentivados financeiramente:, u fator tra­
bulho permaneceu onerado por sá'i01 encaraoa aobre a 
folha de pupmento1. 

Nlo rata d6vida que estas distorçôea da poltica eco­
nãmiCI de décadaa pauadaa, em relaçlo A qric:ultura, 
e•plicam a virulincia do bodo rural. A IOiuçlo, obvia­
mcnlc. C!lllâ em contornar a antiga ordem. O alo de pro­
duzir deve ser simulado, e a via natural il o preço do 
produ1o. A detenção improdutiva do 10lo deve ICI' deses­
timulada. mediante a rtK:Onincia a inllrumeniOI fiscais, 
jA exislentea. A mio-de-obra deve pauar a RI' fator de 
produção incentivado ou, quando menos. sobre ela deve­
riam pesar men01 encarg01 e embaraçoajuridiCCII. O Rll· 

tido bll5ico da fixaçio do homem ao c:ampo estA em tor­
nar .. urbanas" suas condições de vida. inclusive em nlvel 
qualitativo superior 6. própria m&:lia de qualidade do 
meio citadino. se 6 que se pretende realmente compensA· 
lo pelo 6nus que il aua pcrmanincia longc das ""luZCii e 
quimera5" da cidade. 

Sr. Presidente. Sn. Senadorc~, quulquer anfllisc que se 
faça da agricultura brasileira, deve dar tratamento eapc­
ciall .l quntio de financiamento do lilltor, ou seja. em 
srande medida, ao crtdito rural. Sem prelender. qora. 
alonpr·rne nesse tema, que deve 1er objeto de ani.lise 
mais acurada - e espero fazô.la dentro em breve -, 
creio desde j& oponunas ulguma5 con5ideraçõm. 

.E: l"recir.o rcK:onhecer. de pronlo, qualquer que seja a 
verhmle de opinião espo5ada, que o modelo atual de fi. 
nanciHmenta rural di sinais inequh'otO& de. fadiaa. E 
e;se falo incuntr:~~tâvc:l pude &er diasnDIIicadu a partir 
Uo11 !le(CUntes aspeclas: 

a) o upane de recursos finan..:eiro5 )'Iara os financia­
menlm à asropecu6.ria tem sido declinante, em termos 
rr.li~. nOJ 61tim011 anos, embora. rccnnhecidumente, o 
Gn••emo venha fa7el'ldo apreci4vel esforça de •Jrle a 
pnupar o 1etor rrimâriu, rC5Cf\'ando~lhc a maior esp::tiO'o 
relativo J"O!iifoivel: 

lt) n.lio nb~t:mle o forle avanço nos hneres financeiro!ll 
do setor bancârio privudu, que CIIIA: hoje compulsoria­
mente determinado a manter em exiJibilidade um saldo 
de 4~'~ snhre base calculada a panir das a.pli~o."Bçc1es glo­
bai~t, no5 hum:os oomcrciais. e de I O'i'f. nos banco1 de in­
\"eõtimc:ntu!ii. nas modalidada de linan~iamento rural, 
cunsl:s.\a-ltC ainda elevado nivel de participaçlu da n:dc 
oficial l50hn:ludo Banro do Brii!iill. nas oreraçõe5 de 
credilu rural realizadas, fato que denuncia. aem lugar a 
d6vido1, o ra:ul'!iio renitente à utilizaçio das "reKrva5 
monetária5'', atravi:1 da "Conta Movimento" mantida 
pcl,, Banco Central do Rralil junto ao Bam.:a do Brasil, 
lendo como lastro. normalmcnle. a tmi!ifiilo primâria de 
n•oeda. numa rruvidi'nci11 que vc:m !iendu motivo C.'I'C!II· 
cente de polf:mic:a, e que, por todo mudo, neccsaila de 
um cumpletv C!llclarec:imento sobre os ~eus efeitos infla­
cionário" liquidas: 

c:) a i'nfa!iie in5trumcntal no crildilo, me5mo conside­
rando o aumento da massa de subsidias nos Ollimos 
anUtii. nlo é capu por si só de susterltar polltica aarlcula 
à ahuro1 de um P.Jis que tem a sexta j,opulaçl.o do mundo 
e, 1imultaneamente, disputa entre os cinco maiores ex­
portadores mundiais de prodUtOR qrfcuhu1: nOMd estra• 
ti:sia de comercialização t vulnerével. porque nio temos 
polltica de C5loquc:5 perfilhada no longo pra1.o; noliso& 
pr00utt1!11 pc.-.:uárius padecem de c:iclutimia aparentemcn­
le irrem,w(\·cl: d disponibilidade de rec:ur!in!l para investi· 
mentos tem escas'iCado. porque u Governo IC vi: cornpe-
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lido a direc:it,nar seus fundos ao linaliciamenld do cus­
teio: por fim. eumo aspecto sobremaneira preocupante, 
hil indícios claroi de que a aventual poupança Retorial a­
li JCndo pondcravelmente tran1frrida para o setor urha~ 
no. evidenciando que o produto nio tem interprclado fa­
voravelmente os ri5C05 da inceneta na 5ua atividade, em 
c:ontraste à taxa de remunerado do c:upilal em apli­
"'U\.~ c havere~ fora do setor. EJla tendbcia bistórica, 
aliada a uventuais desaju5te nos tenn01 de troca, provo­
cando ah."Cierações hruca!l de tran5feri'ncia de renda em 
desfavar da uJ:riçultura, explica grande pane da incapa­
cidade crõnica de o setor mercantil da QropecuAria bra­
sileira autofinanciar-se. 

Outro aspecto c:uja import5.ncia salta a01 ulhm. dadas 
as di111funções cc:onômicas ex.iltentes e, RObretudo. o carA· 
ter de iniqüidade social de que se revesle, ~ a chamada 
queJiia fundiiria. 

Costuma-se repetir que tal problema nin se raolve 
apenas via rcdi5tribuiçlo de 1crr11: acrC5CCI1to que tam­
pouco resolver-se-i ainda que t ai redistribuiçlo fac;a-~e 
acompanhar de politicu de crtdito. witincia t&:nic:a, ir­
rilaçio e outras lodas elas. assim mmo a mais eqUinime 
rep11niçlo das terras, nec:as6rias mas nio IUficienta 
para 110lucionar a quatilo. 

Trata«. aqui. de con5iderar mai1 amplamente a poll­
lica econõmica alobal. proque a questio fundiAria. tam­
btm ela, só se resolvc:rú quando a rentabilidade da pro­
duçilo q:ropccuiria alinhar-se li taxa oferecida pelos in· 
vcstimentOll de cunho patrimonial. E e111e alinhamento 
de renlabilidade depende, prccipualmente, de polltica1 
oficiais explicitas que demon!itrcm o intercssc da IOc:ie­
dade no U50 produtivo dos imóveis rurai5, 

O equacionamernu dos problemas fundiíuio~o tendo 
cnmo puniu de partida a justa valuri7aç?ll!o.'l da produç~o 
rural, demandu ademai11 uma correta polflica de preçm.. 
lendo para m produtos quan1o para os fatorc5 da pro­
duçAu. ao mesmo tempo em que se use com muis crit~rio 
c pur..:imõnia mC\.'il.nismus mten1ivus de interved!o.'l esla· 
tal- inclusive Ofo que, huje. alru:edem obliquas compen· 
11açÕe1 !Ciuriuis, princ:ipalmenlu via cri:dito. 

Con~o.'\'lmitantemente, dC\·em ser suprimidos o~t Clitfmg.. 
IO!ii à ocupu~U,, improduti\·a do 1110lo rur11l, NJbn'ludo na5 
fronteim'i uar:rfcnla' reorientanda-se as ações governa­
mcnlai~a p.t.ra pmgramu.fo de maiar ~ ao mcn:lldo de 
1erra11 por aqueles qut.: pr,,duzcm ou tencionam efeti\"11· 
mente produ.cir. A apliçãn da!t ~lilicas fiscais e de ou­
tros instrumenln!ll lt:~ais contidas no Estaludu da Terra 
de\·e visar prin~o.ipalmente à "aluri.caçU,, ecnn,imi~.:a dt' 
prudutur rural e de 5U3 f~tmdia. bem ~.umo il prnmo(iiu 
sn..:ial du vida do ..:ampo. 

Tais açõc:!; devem 1er "'Jndu7idll!io sob a ~~ide de efetiva 
p:arantm do dirt.:ito individual à propriedade, resttuarda­
do o Cllnlinuu exer..:fcio de ~tua funçi,, social, pois Cllta L': a 
pn.oct,ndiçi'io inaliemivel ao arrcfeiçnamenhJ da orpani­
zu~ãn fundiAr1a. 

1-.n'luatntu nio ~ ampliarem Bit oportunidades econõ­
mi..:us do homem do campo. as !!ham.'C!II de !o.'lbt\.'I'IÇio de 
maitlf estabilidade S01.ial nas cidad"., e!lllariln cada vez 
ma i~; dilihll'll\.'li. O dCJitin~ das cidade5 dc.:pcnde, hoje, cru­
cialmentt.: do desenvolvimento rural. 

Sr. Presidente, Sn. Senadores, 1em jamais prelender 
esgotar asaunto sobre o quul tantos se ICm dehrus;ado -
e ail'ld;l as'iim tan1a11 questÜt.'S a rC501ver. a llisir mais e 
mais ded•caç.iu dos apeciali5lali, du1 dirigentes s,wernu­
mentaifo, dos membras do Congrc&!in Naciona}, dns Ude­
rc:~ partid6rios e l.'lassista!ll, pur:1 que se formulem c se co­
loqurm em exec:uçio políticas maili adequadu- acredilo 
que,, quadro esbuc;ado permite que se chegue a alpumu 
c:onclu!kks e. t.:m dea.,rrCncia. a pruposla cnncrcta5 em 
heneffcicl da ag.ri..:ullura brasileira c, sobretudo. do ho­
mem do cumpu. este sofrido bra.'iileiro que em todos os 
quadrantn do Pais colabora cum siJnificativa parcela nu 
formação de grandc.ca do Brasil. 

Em primeiro lusar. pam:e licito concluir do expo!iitu 
que,"'"" última in11tlincia, somente uma política de preços 
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realista. e compensadura para o produtor.l: capat de re­
vcner de funna definiti'la a tendCncia à detcrioraçào dm 
pre~,o'O!ii relativos do setur asrfc:ola. Urge aperfeiçoar a 
pollti~ de preços mínimos. de maneira a permitir a capi­
tali.caç3.o do produtor rural - o qual. atou ccn~. pode­
ri a1111im pre5Cindir do subiidio ao cr!dito, u11andu seus 
pn\prios meios para aumentar a produ~r"io em cuno pra­
zo c c~pandir a Lil])n~o.'idade fulura, atrari:s de investimen­
tO!ii que rendcnlo, ao agropecuarista e 6 Naçilo. resulta­
do~ a mtdio c longo pra.ta5. F.sta parece-me a c:ondiçAo 
fundamental para uma duradoura e aulo-austentada 
evoluc;i.o du agmpccuiiria brasileira. 

Oulros aspe~..'los, portm. nio de.vcrio ae delcuradol. 
1- Nu que tange: 11 pesquisa cientltico-tec:nológica, a 

que. h6 poueos instantes. tive ocasiio de me referir: 
til abrir apaçoa. na!l entidade~ aovernamentai1 de 

pesquisas c:icntllico-tec:nológic:as. 11 panicipaçlu de em­
praárim do Jetor; 

hJ inc:rementar 01 mecanismos de repasse d05 conheci .. 
mentos adquirido• alrav6& dessas pesquiiHI a R6mero 
crescente de produtore5 rurais, sobretudo ao1 m6dio1 e 
pequenos 111ricultorcs e pecuariata5; 

L"} rortalec:er a capacidade de investimento da Empre­
sa Bruileira de Pesquisa Asropeculria (EMBRAPA~ 
propiciando-lhe reeunos para multiplicar OI exilas que 
vem obtendo: 

dJ apoiar as empresas privadas nacionail produtoras 
de in1umus. poasibilitando-lhes crescer e estimulando-as 
a aplicar mai~rc1 percentuais de seus invatimentos em 
pe5qUi!lla e desenvolvimento IIM.'nolóaico: 

~~ evitar a importação de pacata teçnolóaicos feçha· 
d05, geralmente inadaptados às c:ondiçik:5 e nec:euidadC!II 
nacionais. bu5CUndu de Lodllli os meios puuibilitar o •ur­
simento de siluuçÕC5 pr6prius. c:om base no c:onhecimen-
10 e desenvolvimenw da!ii prãti~as tradicionais dos agri­
cultores brasileiros, com os quais certamente muito te­
mui a aprender. 

11- ~o que diz respeiUJ aos problemas fundiãri~~: 
a 1 \."Onv\:m insistir na ulilizaçào oportuna e eni:r1ica 

da legisla10ão própria, de modo a estimular, pur viu fis­
cal, ~maior apr!o.'lveitumenlo da~~o terru aptas a produ.cir, 
@ta\·und,,, in\·ersumente, aquela!ii mantidas I.."Omo mera 
mer\·a de valor ou apemali parcialmenlc utili.cadas: 

hl aprofundar e intcn~incar u praceuu, ora em cuna, 
de intcrvençfht direta par.1 curri1ir as mais gra\"CS di5· 
lor~,o-õt.:s da e~trutura fundi.:iria. alra\·i:s de açclr:s del.."idida!l 
no campo du reg:ulari1a~ào, n."t::istribui~wi.u e titulação, 
hem com,, nu~t prujetO!Io de culnnitac;ilo p6hli1."0!i c pri\·u­
dvs. 

111 - Nu lu..:ant.e üs e,p,lflaÇ\";cs: 
a1 estabel~~o."Cr meta~ efetivas de CJI.portaçilu de produ-

105 asrvpa:uâriu!l, 'iUCr induslrialil.ildOS, quer la MtMrl, 
ullrapai.'iandu ,, lXinL-"Cito equi"·o..:ado. e tilu dirundidn, 
de 'IUe i: de"'\ilnULjn5n ex.purt.u mati'rias-primas: diga-~te, 
a J'rll)'llhilu. 'IUe Dil\o'tlc:S de alto desen\·ulvimenhl mdUS• 
trial e t\.-.:n~lógico ~.:ustumam ICr, também, grandes ex­
JX)rtadoras de produtu!l a1rora:uário.'i In aatura, cumll i: 
,, \!ii.SO du~ Esto1d0J1 L:nidus- muiur rnrnt.:~o.,:dur mundial 
nt.l sr1ur - e da Franc;a. 

O Sr. Jldllly Maplhin- Permit.e V.~"' um apurte? 

O SR. MARCO MACIEL - Poi• niu. ouço V.Ex• 
com u maior pra;oer. 

O Sr. JulaiQ Maplhies - ll Km esquecer que u 1»· 
,crno american~ PIJIOU aos produtora dos E5UJ.do5 Uni· 
do~ para nllu produ1irem. este ano, ccrta1 qualidade~ de 
arllo~; e que apesar,L"Omo V.Ex• disse. da seca que alm· 
menluu aquele pai'i,durante Cite ano. uma das maiores 
que jâ ooorrerarn n01 &tadus UnidWL. a produc;tlo ainda 
será suficiente )'lllra CXJlllrtar e'Uie "·ulume u ~o~ut.: V .EA'se 
releriu ne!llte instante. Mas con~ordn plcnamentec. mai10 
uma ve1. o paraheni1.o, porque t.:shlU uc.:ompanhandn 
muilll intei"CS!ooõldU e~'iil ven.JJdeiru )'IIUtafnrm•J asricul;l 
'luc V .Ex• vem produ1indu, ne!ltc in'itanle. e 'lue merece 
t,,du u meu aruio u que \" .l:x• estú ub,udand,,, um a 'i-
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sunlo pelo qual lenho o maior inltresM: e tenho tratado, 
aqui, por divenas '\'C7.es, esses pmhlemas fundiãrim, e 
n:almenlc, concordo plenamente c:nm o pen11.mento de 
V .Ex• P..arab~nR, mais uma vez, nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Sc:nad~r Jutahy 
Mu(l:alhiles, acolho com muita aiL"Jria o apane com que 
me honrou V .Ex• De rato, 11. as:ri~ultura americana tem 
Rido um exempJ,, para todos aquela. pai&e5 que, como o 
Brasil, po.suem disponibilidade de terru; e que, conse­
qUenlemente, pode-se. observando o exemplo america­
no, tirar lições extremamente 6Leis, 

IS&u t l.anto maili válido para o nosso Pais quando K 

suhe que. ao lado do papel extremamcnLe significativo 
que o IUIOr primirio pode desempenhar. para ultrapu· 
!lilfllk)S aa nos111s criK!IBtuais, ele tem um papel extrema a 

mente saliente. tam~m. na melhoria da dieta alimentu 
do povo brasileiro. condições razoáveis. ou ~eja, por fal­
ta de uma polltica que 8S5Cgurc. erescentemente, melho­
res condições de vida para todos 01 brasileiros. 

O Sr. Jotalty M.,.,_- Permita V.l:x• apenas que 
conclua mc:u pc:n5amento. 

O SR. MAR(l) MACIEL - Poio nlo. 

O Sr. Jllhhy Mopl~ln - Penso qoe o preço. real· 
mente. no meu entendimento, e acredito que no de V.E· 
x•. pelo que ouvi. ~o melhor fermento para aumentar o 
holo da produçilo asrlcola. I! o testemunho diuo 6 que 
nós esl;h,·amOJ com uma prcvisilo ('tCMiimina para este 
uno. de ter uma produdlo ahab.o da quc: tivemos nessa 
íihimn~ anos e hastou o preço da soja e do milho aumen­
tar no mercado internacional que nóR tivemos uma am­
pliaç;lu da 6rea plantada no Brasil que: permitiu que 05 

tknico5 do Minist~rio da Agricullura prevejam uma 
produção recorde para esse ano. 

O SR. MARCO MACIEL- Advo1.10 ai~ que. re hou­
ver uma polilic:a adequada de preços. nós poderfamos 
abrir milo de muitos subflfdio5, e que os&ubs[dios pode­
riam ficar restritos para aquc:las d.reas que representam 
aind:~ maior desarh,, como 1: o caso do semi-árido nor­
destino. dos cerrados e algumas porçôc:5 do Nane do 
Pai,;, de modo espc:cial da Ama1õnia. 

Concorchmdo com V.Ex•. recunhc:ço que, de fato, o 
maior t-stfmulo quc: o setor pode ter.sem lugar A díivida, 
é ,, pi'CÇ<'. F. V.Ex• argumentou muito bem, quando 
exemplili..::ou o que se pa5Sa com o Pais nL-ste instante: 
apesar da5 IC(:as no N'ordestc:. das enchentc:R no Sul, c:n­
chc:ntc:5 que atinsiram a Arca mais produtiva do no5RO 
Pais, Jrac:aa a JII"CÇ\)S COmpensadOrc:5, foi posslvel obter• 
se um:. hoa safra. e jA. prc:vi5Õc:5 do Ministério da Agri­
cultura admilem que a safra 83/84 podc:rt, inClusive, ser 
dto 10~~ superior à safra H2/83. E i111o corrobora a opi· 
niilu que vem V.E"-' expc:ndc:r. neste instante. 

Pn1ssig:u, Sr. Presidt-ntc:, Sn. Senadores. 
Ainda no atinente à polftica de exporlaçlio. 

recomenda-se reduzir e progrc:ssinmente eliminar a sub­
lração da renda agropc:.:uária via sobretaxas cambiais As 
exponac;i\c:s. · 

IV - No tocante As L"Ondiçôc:R de vida da populaçlo 
• rural: 

a) melhorar a infra-estrutura social A disposiçio do 
ruricola, alri:lv~s de inversões, sobretudo no5 Rc:torc:s de 
c:ducaçãu. Ralldc:, habitaçio, cultura, rcc:rc:açlo e lazer; 

h) Conc.""ebc:r e apoiar iniciativas simplc:s, de rApida e 
puu"·o dispendic>sa eJI:ecUÇ'iiO de equipamc:nlot sociait 
dc::~~otinados a aglutinar ~'!Jmunidades rurais para o convf­
vio e tro..:::. de opiniões sobre :~~oua promoçlo, albn de 
pn::Htan:m sc:rviço5 suciais tendente" a reduzir o fosso que 
separa as condi(,"ÕC:S de vida dos habitantc:fl do campo e 
da cidade. 

Sr.Pre5i..Jc:ntr. Srs. Senadores: 
Emb,ua momentaneamente desafogados pela mobili· 

zu.;J.o dos produtl)res rurais, que rcnc:tindo boa5 pc:rs-
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pe.:liva!ll de mercado materiali1.am dc:c:idida intc:nç;lo de 
plantin. este momento de alivio no setor, rnsalvadas 
opiniões c:xalladas, presta-se oponunamc:nte A rc:nexilo 
5Cn:na. 

t=..stumos numa faflc: de escasSCL interna e os c:stoque-5 
du maior eAportador mundial - os Eslados Unidos -
foram dra5ti~o"'lm~ntc: reduzidos por efeito5 con..::orren­
ciuis de programas de n!dução e por uma !iCCI de elevada 
intc:nsidude. 

Sem dllvida os preços estaria em nfveiR 1atisfat6rios 
para 011 produtores, e isso 6 tudo o que impona. de mo­
mento, para quem revela tamanha earCncia- como f: o 
ca5o do noSRO Pais- de uma pró•ima safra bem sucedi· 
da. 

Entretanto, devemos projetar nossas preocupações 
S!Jhre o futuro, de modo a não reincidirmos em erros que 
BJravam a asropc:c:uliria nacional intc:rmitc:ntc:mc:nle. 
Tai,; equlvoc:os frcqüentc:mc:ntc: provocam dC5Capitali­
zac:ões bruRC:a5, ou mesmo impedem um proc:esso saudâ· 
vel de capitalizaçlo, condenando certos produtos e re­
giões a desempenhos de baixlssima produtividade, convi· 
vendo a1m preços relativos elevados. O quadro ciA11sico 
de: subproduc;ilo ..:um subconsumo. 

A questão da qropec:u:lria nacional. Sr. Presidente, 
Srs. s~nudorcs. como !iC: coloca hoje diante de nós, 6 in­
dubitavelmente mertll:c:dora da atençlu sensr..-el das insli· 
tuiçõc:s de representado polftica, porque implica, por 
suas magnitude e eonsequenciu, a necessidade de a 
Naçilo braRileiru explicitar o estilo de d~C~~~c:nvolvimc:nto 
que aspira alcançar nesta íiltima quadra do Rculo. 

Onde: pretendemos, nós brasileiros, dentro do panora­
ma internacional que c:stâ A vista, localizar 01 engenhos 
motrins do nosso dc:sc:nvolvlmtnto? 

e «riO que 8 orpnfcidade do ROSIO sistema manufa­
tureiro deriva em muito da pltiant;a do setor qrope­
c:uúrio - vocaçio indc:c:linâvel de um paf5 de proporções 
continentais. Mas 11 wlidariedade, tamb6m neste caso, f 
via de m.t1o dupl:.. Tnda a moderni7.açio e boa pane da 
auttmomiatecn,,lógica que o sc:toÍ' produtivo rural brasi­
lc:iro vai conquistando tem respaldo numa hue indus­
trial dh1trsifi..::ada e dinãmic:a, a montanle e ajuRante da 
atividade 31mpecuilria. 

Somm uma ec:onomia apenas modt-radamentc: extro­
vertida, jâ que as lroc:a5 com o exterior airam em torno 
de I~ do no550 Produto Interno Bruto. O esforço da 
agricultura brasileira i=, modus la re•••· comparêvc:l A 
norte-americana. Enquanto esta áltima destina 4(R- de 
Rua produção ao c:om~cio internacional, cerca de meta­
de do produto !ICI!Jrial vai compor a paula de trocas do 
nnflso Pais, tam~m a[ mponsabilizando-sc: por 5~ da 
receita auferida, com pequc:no5 dcc:llnios nos 61timos 
anos- nlo pelos volumc:H, que atf: cresceram, mas pela 
queda de prCCr'OS. 

Doutra p:arte, n;lo 5e pode nunca perder de vista que 
cerc11. de Joq. da populaçlo estA radicada nas Areu ru­
rais, !iCm contar as cidades interioranas, computadas 
como zonas urbana5, ma!l cujos habitantes vivem direta 
ou indiretamente vin..::ulado,; l economia rural. No mes­
mo RCntido, hd que con1iderar a demanda agregada, cuja 
propulsAo tem como eixo motriz a atividade agrope· 
cu:iria - e no caso braRilc:iru, com poderes visivelmente 
anticiclieos, conslituindo poderoso refíigio anti­
rc:a:':llosivo. 

lmpl\c-5C, portanto, ao Poder Exc:c:utivo, ali=m du me­
didas que YCm adutanda em beneficio do .etor, e das 
proposições aqui aventadas, buscar outras capazes de 
romper o bnpaSJC orçameniArio que wnstr'IJlge presc:n­
tc:mc:ntc: o financiamento do crtdito rural- aspec:to que 
prc:tendn abordar proximamente: estudar entre outras, 
tambt!'m, propostas consistentes 1obre reginnalizaçilo da 
política agricola e sua adequaçlo aos macrossistc:ma• 
a:ol6gicos: e aperfeiçoar o si5tema de ensino qrlcola: 
fortulc:a:r Rubstuncialmentc: os prosramas de asaistancia 
tecniea e de cnmunicaçilo rural: apoiar decididamente o 
sislema coo)leralivista. 
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A politica agrlrola, na pritic11, 6 feita no contc:11.to do 
cuno píd7.0, formad" pdus cond~ imlt&iveis do clima, 
pela instahilidadc: dos pi'ICÇOs no mercado mundial e pela 
in"-onsliincill das politicas c:conómicu interna. Mu 
cahe- ua Governo, e em supttior inslli.nc:ia l sociedade 
bra111ih:ira, esrabc.•ltL'tr t'hjeli~05 e polltica de IOJll!O pra1o 
- a exemplo dc: Ct."Onomias mais a\·ançadas - de modo 
a minimi1J1r incenc:za5, ..::ompc:nRar risc:os, induzir bem· 
c:5tar e pro5peridadc: no meio rural. 

Veja-se que os impacto5 de sucessivos sunos de expu.-.. 
tac;ilo na hi,;tória c:oonõmica na..::ional tim influenciado 
largamenle caructc:riRtieas sócio-econõmicas bêsicas, tais 
cumo porte e srau de de5cc:ntrali7.açio s.overnamental. 
macroloc:alizlUiiiO du atividades industriais, estrutura de 
posM: da terra. disparidades regionais de renda, distri­
huiçilo intei'JIC!'S!Jal de n."'1d3 e de riqueza e hAbito& de 
poup3.nça e con5umo. 

A retomada do pi"OCC5!i0 de deRCnvolvirnento que, em 
breve 1empo. estou seguro. faremos, não poderá diapen­
RBr urna agricuhura livre das disfunçAa aqui apontadas 
e robuslc:cida pela plena utillzaçio de suu 1randn po­
ten..::ialidudes. 

f.sla é a arma rodero11a que temos diante de nós. Para 
no!l !iObrepnrmos à crise:. Para rundar os alicc:rcea de uma 
nova k1Cic:dade - afluenle, justa e promis110ra. Muito 
ohritl:ado. 

f-.ra o que linha a dizer. (Muito bem~ Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'oTE (Mil"'n Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hel\·{dio !'iunes. 

O SR. HELVIDJO NL":'IIES (PDS- .PI. Pronuncia o 
scsuinte dis.:ourso.)- Sr. Prc:sidente,·Sn. Senadom, hl 
muitos anos, maili de vinte, começou a caminhada cnm 
\"iRtHii l construçlo de uma barrasem no leito do rio 
Guarib.a5. Dllvida5 existiam eum respeito 1 Jocalilaçlo, 
i11to i:1 se acima ou abaixo do entilo povoado Bocaina, 
L"Dm o repre~~amento, ou n;Jo, das llguas do rio Riachl.o, 
anuc:nlc: daquele. 

Foi no tempo do Ministtrio de Viaçlo e Obras Píibli­
cas, que dctc:rminou a reali1ac;ilo dos estudos indispensá­
veis, a cargo do Depanamenl.!J ~aC'ional de Obras Con­
tra as Sc:ca!ll - DNOCS, com sede no Rio de Janeiro, e 
alravh da sua Diretoria de Recife. 

Tre& recomendaçõc:,; ti=..::nicas foram A i:poca ofereci­
das, representada~ pelas opções de construç;lo da barra­
gem no!i lugara Jirunga, Curral de Pedras e Barra do 
Ouariba~. os doi11 primeiro5 a montante e o 61timo a ju­
santc: da ..:idade de Boeaina. 

Marchas e contramarchas. Pedidos e reivindicações de 
toda sorte, inclu5ive apoiada5, duranle alsuns anos, no 
prestfsio da administração estadual. Mais de duaR db:a­
das de lutas ininterruptas. 

~ que nAo 5e reclamava, apenas, um açude píiblico no 
Piaul, mas uma obra que pudt~sc: significar, sob muitos 
a5pc:clo5, a rc:dençiio de uma rq:iJo. Grande manancial 
acumulado, pc:reni7.açilo do riu Guariba5, aproveitamen­
to inlegral do leito e das va5antL'I para a plantaçio de 
alho. cebola, hatat:., leguminosa5 e verdura. sem o peri­
go de chc:ia!l imprc:\·istas e de5lruidoras, ofc:rla de peixe à 
PDf"Uia(ilo, criaçllo de empregOR, snbrc:Eudo na agriC"ultu­
ra, melhoria do regime plu\·ial da d.rea c segurança no 
sistema de abastecimento d'.igua da cidade de Picos, 
pólo de desenvol\'imc:nto daquela microregiilo, eis ata:u­
mas das rultc:s iru;pirador3s da luta desen..::andc:ada, ao 
lona" dn,; an,,s, com o objc:liv,, de edifiC'açilo do açudc: 
BoC'aina. 

1-:m 1981. finalmente. o \lfinistro do Interior- Cel. 
MAria Andn:&llil., Ren5lvel A permanenle reivindic:açin, 
autorizou o DSOCS, dirigido pelo Dr. Osvaldo Pontts, 
a ad,1tar as providencias nC4.."eSsâria5 l exeçução da obra, 
que, ficou logo acertado, seria confiada ao J9 Batalhlo 
de Engenharia e l'onstrudo. com sede am Picos, a 6poc:a 
soh n comando e compc:lCncia proli•ional do Coronel 
llerman Suruqy. 

F:: natural que, I.'Om o inicio da cun11truçilo, muitos 
tr"olnstarnos aparecessem, ligado1 A vida do rio Guaribas. 



-Nove~brodc 1983 

As lavoura• seriam 1randemente prejudicada~~ duranle o 
temro da l:llD5lruçilu, apesar do1 esforcas em conlrArio. 
O rcndilh01do lapete verde formadl1 peloa canteii'Ui e cul· 
turu.; divena!>, cum ,·inte quilórm:tros de ex.tcnsl:n, que, 
AC enfeita~• a pais11fem e repre5enlava a ~~rs;unda fonte 
de !i!Uprimc:nto!i e de rC\:eita da área. •ofreria subfltanciai5 
alterm;üe5. Junt'-'!u-~e au quadro a:c:ral o período, que foi 
prni~to. mas em que poucos acreditaram, de ciDL"CJ anoa 
conseculi\''JH de SL"CU, e o rio Ciuaribu de hoje ji nilo é o 
mesmo dt dnco anos atrá5. A colméiu de trabalho, fonte 
de pft\duç5.u de alimentaR e dt riquc:1a, c:sti em expecta· 
ti\o·u. à L>speru da cnnclusi'lo das obras, da normalidade da 
in'ttrn•' e da volto 'hl'l águas do rio Guarihas. 

l! e:~quanto a,:uarda, Rem um minuto de dacrenÇM. 
com a 1'6 que lhe man:a a pc:l'lleYCrança c a vontade indo­
mlh·cl. a p'1pulado ribeirinha exige que a construção do 
uçudt.: Bo.:aina, que vai acumular pouco mais de cem mi· 
lhõc:!i de melra5 cOhiL"OS de Agua, nlo sofra parali~açlo. 

Até aqui os serviç05 da edificação estilo acontecendo 
em rilmo normal e sc:gundo as previ&Õc5 estabelecida5. 
Con5CJanle informacõcs. que busquei junto ao l• BEC:. 
plxie-se afirmar que as obras atao ligeiramente adianta· 
das e que u etapu pn."Yista para ,, oorrenle ano ~erA con· 
cluida nos primeiros dias do me, de dezembro próximo 
vindiJUro. 

M.e.\la quardar, pois, o t~nnino da5 obras do açude 
Boco~in:1, pn1gramado pa.ra o final de 1984. Entretanto, 
para que nilo surja ~ontratempo, para que a con,:luslo 
nilu !iC'ja adiada. dua11 medidas slo imprescindlveis: a ala· 
ca..:Uo de recurlliO.'i pelo Minislf:rio do Interior. a preços 
aluai5, da urdem de dois e meio hilhôe5 de cruzeii'OI e o 
1rabalho cunlinuo de ~onslruçilo duranle !iete mese5 con· 
,.&:C'Uti\'OS. 

1-:m outras palavras, é imperi01o, na fue de cons­
trução dit. parede, que a verba esteja no Banco e os Jet· 
\'içus de edifi,iiÇÕl'\ nilo sejam intenompidos. 

A mohilizaçã,, de re!:ur505, felitmente, j6 vai adianla· 
du. O próprio c atual comandante do~· BEC- Coronel 
Cark•!to 1-'~m:ira de Souza - jA participou de encontros 
de ~ocn·i~;,, em RediC, C\lm representantes do Minis~ria 
du Interior e da Superintendin~ia do Desen\-olvimento 
d'' ~,udeste- st;I>I::~E. na tarefa de definiçlo dos ro­
,:ur!KIS indi,;pensúveil. 

Altm dos contatos peYOais e das liaaeôes permanen· 
IC'i a.Jm a5 auh~ridades federai5, hoje deKjo~ da tribuna 
da Senado 1-'edrral, manife~tar ao Governo da Uniao, 
na5 ps:'i,;uas dct!i Mini!ltrll5 M4rio Andreazza e Delfim 
:'lrrl..:llo, do lnlerior e dl'\ Planejamento, respectivamente, a 
11esurança de que os piauiensa da regilo de Pico5 e~~~pera· 
mos. cheios de .:onfiunça, que nio faltem, a partir de 
ahril de 19H4 e durante sele meRS seguido5, 01 dois e 
me1o bilhões de crun:iroR sem 01 quais nlo se poder6 
contar com u conclusão, no final do próximo ano, das 
ohra!t de con11truçao da acude Bocaina. 

E o açude Bocaina e a pereniza,io do rio Guariba11 
silo c~Cscn!:iai5 para a ativacia do proc:e&IO de desenvolvi· 
mento daquela importante rq:ilo do Piauf. 

F.r01 o que tinh11 a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton CKbral)- Concedo a 
palavru ao nobre Senador Gastio MOIIer. 

O SR. GASTAO MCLLI!R (PMDB- MT. Pronun· 
ciõl 11 seauinle di5CUI'!IIO.) - Sr. Pre.lidente, Sn. Senado­.... , 

Os ewnumillal brasileiros, Sr. Prt~~idente, Srs. Sena­
dores, lulilm, no momenlo, pela atualizaclo e revigora· 
meniiJ do currlculo do curso referido. 

O aRsunlo L"Stá, alualmente, sendo estudado no Canse­
Ih" FL'Cferal de Educação. Ao falar, desta tribuna, aobre 
o cm;o, viso aplaudir em primeiro luaar aoa economistas 
que pretendem ver e Rntir atualizada a preparaçio dOI 
araduado'i em Ci~ncias Ecunõmica.s. 

O alua! curriculo, Sr. Presidente. Sn. Senadora, foi 
orJWniJado hâ vinte anos e cata defasado da realidade do 
en11.ino c da prAtica profis1ional na dkada de oitenta. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Dui estarem OH e':onomista5 preoc:upados com a decislo 
do l'on~elho Federal de Educli.Çió, que naturalmente 
aprovará um curri<:ulo adequado ao1 tempo1 atuais. 

Tran,;crevu. Sr. Pre~~idente, Sr!io. Senadora, um artigo 
publicadn da lavra do l>r. Fl.ivio Rabelo Velliiani, 
memhru do C'on'iCiho F1.'Cieral de Economia, que melhor 
do que eu analisa com precido o problema e dlscute KS 

a5piraçc'c!io dos economista,; brasileiros, ali6!1i, justas. 

CURRICl:LO: SUGESTOI:S DE TODO O PAIS 
EJtá em tramitll.çio no Conselho Federal de Edu­

ca~;ão um projeto de reforma do currículo mínimo 
do curso de graduaçüo em Cilncia1 Econõmicaa 
que. au que 1e espera, deverá trazer melhoramentos 
~~tubs1anciai1 em rclaçiu ao curriculo alualmente em 
vigor. E11te llltimn. como se sabe, foi fiudo h6 vinte 
anos e ~ de dria:. fonnas inadequado i5 realidades 
d" ensino e da prlltica profis1ional da dk'ada de oi­
tenta. 

O Conselho Federal de Economia teve um papel 
saliente na elaborac;:lo do projeto de reforma ora em 
apreciaç.ilo. Jll. em 1979, o Con5Ciho tinha-te mani· 
feslado a mpeitojunlo ao CFF.; e em 1981, tendo 
um01 comi!ilão de professore5 e profiuionais de l:co· 
nomia, desisnada pelo MEC. elaborado uma ante· 
pr,,po5t:l de reforma. o Co. F. Econ. tomou a inicia­
tiu de promu .. ..:r uma dili\:U55lo ampla desse docu­
mento, encaminhando-o aas Conselhos Regionais, 
sindicatos. associaccle5 profi111ionais, faculdades e 
diretóriN acadimicu,; de ~onomia de lodo o Pais. 
O Co. F. Econ. ra:ebc:u de volta aJsumall dezenas de 
crilicas, suptclc:s e oomentãrio11, que foram consoli· 
dados por uma comilllio apec::ialmente de5ignada 
de conselheiros, a qual submeteu suas conclusões ao 
IX Simp6sio ~acionai de Con~elhos de Economia, 
reunido em Flmianópoli5, em julho do ano passado. 
Das discussõe!t no SIPiiCE resultou uma proposta 
sub5titu&i .. ·a de refonna, ratificada pelo Plen6rio do 
(.'onselho federal em outubro de 19112, e rem&.otida 
em 1cguida ao Miniat~rio da Educaçilo. O projeto 
remet.ido pelo M~C ao Conselho Federal de l:du­
~~~il\l introduziu alaumas modiliL."'lÇ6es na proposta 
:io l'o. F. l::con .• mas preservou a maior pane das 
inovaçõe5 dela conslantes. 

PREOCUPAÇÃO NO COSSEI.HO 

A preocupaçi.o que norteou a1 di11cussôes no im­
bito do Co. F. F.c:on. foi a de que o novo cunl~ulo 
minimo nlo fo51e apenas uma outra liata de r6tulm, 
mas contives.~e elcmentOI que pudasem induzir ou 
fa.:ilitar a adocilo de inovações efetivas na prAtica de 
:nsina du matb'ias de Economia. l110 ae ft:.t de 
vüria1 fonnas. Por exemplo, introduziram-se ea.pli· 
citamente re.:omendaçõe!l no senlido de que seja ob· 
servado o necessArio pluralismo de abordqens 
teórica5 e metodoiÓiiCaS, tanto na oqanizaçio de 
proa:rama11 quanto em sua apresentaçlo; de que seja 
privilegiado o comprometimento do cuna com a 
prGblemltk:a econômica brasi1eira.j e de que nio se 
perca de vista a articulaçio necns6ria do económi· 
co 1.-om o 10eial. A id6ia de que essas recomen­
dações, sendo incluldas na Resoluçlo do Conselho 
f'ederal de Educação que fixa a refonna curricular, 
paMern a ter car6ter normativo. Obviamente, tais 
normas nio vilo produzir, num pa11se de m6gica, 
cursos rele'Jantcs e bons 'Profasores: o que e1as po­
dem fazer ~ fornecer um rapaldo fonnal a inicíati· 
vp5 de modernização do en1ino. Muitas iniciativu 
boas silo, alualmente, abortadas no na!ICCdouro pela 
força do imobilismo contido na letra do currfculo 
mínimo ora em vigor. 

Tambl!m no pNpóaito de evitar distorções que 
atualmente costumam se verificar, prop6s-se um sis­
tema de limites mhimos e mínimos para o des· 
dobramento da!! mat6rias do currlculo mínimo. 
a55egurundo-se que o curso se concentre nas áreas 

Sâbado 26 5563 

bási1.-as de formado do economista. Para i110 o 
curriculo mlnimo foi dividido em arupos de ma­
ttri&l. Assim, as "Matl:rias de t'onnaçio Geral" 
não poderio ocupar mais do que uma determinada 
pmporçilo do nlimero 101al de hora•-aulas do curso. 
Por outro lado, estabelecem-se limites mfnimos, 
dentro das "MatC:riu de Forma.clo Profissional", 
par01 o desdobramento em disc:iplin111 das matl:rias 
teóriw.!l bãsica11. e tamb&n para a11 mat~rias de For­
ma~;ilo Hi!itórica. Tornou-se ainda obrigatório que 
sej01m orei'C\.'idas outras diiiCiplinas al6m das resul­
t:mte!t daR materiaR do ~urriculo minimo, abertas l 
e5t.:olha por pane do estudante. 

NOVOS TITULOS 

A queslio dos titulos dados As matf:riu foi am­
plamente discutida: concorduu-ae que tais rótulos, 
ainda que, obviamente, nio determinem o proara· 
ma de ensino, podem suaerir ou facilitar uma orien­
ta.;ilo corn.u de seu contddo. ~.por outro lado, ai· 
gume rõtulo1L'Onsagrado5, estando tradicionalmente 
ligados a um dado c.:ontelido, podem .ls vCZC5 difi· 
cultdr a ad,JCIO de per:s.p~tivas ou abordagens dife­
rentes. Houve assim a preocupaçlo de rebalizar al· 
gumas mall:riu. tendo havido, por enmplo. logo 
debdte acerca de Mi~m e Macroeconomia. No pro­
jelo finalmente remetido ao CFt=., Macroeconomia 
conservou o rótulo tradicional, ma• Microeconomia 
foi substituída por '"Teoria Econômica dos Merca­
dos"' - o que pretende indicar que a abordqem 
convencional dCSiill matáia nio esgota u poslibili· 
dad&:s de análise micro«<nõmica. 

t:'ma outra novidade 1: a inlroduçilo de mat&ias 
de C&CUiha pelas faculdades ou departamentos. A 
idéia - j6 adotada em outras in:as de formação 
prollssional - ~ que o curriculo mln1mo não seja 
um só. mas p0111ou ser 111.6 certo ponLo a.moldado ao!! 
interesses e. .. ·ocuçõea de cada inRtituiçlo de ensino. 
De:tsa fonna, quatro das matf:tiu do currículo 
minimo seriio eswlhidas por cada instituiçiiJ, a par· 
tir de uma lista pretiu.da.. 

A proposla em aprec:iaclo no CFE inclui IIm· 
bl:m u exigCncia de um trabalho de cuno, como re­
qumiLo de sradUB\,"iD. i-=.Ma inovaçilo 1C relaciona 
com a conslalacilo de urna delici4!ncia de formaçlo 
bmnante p:eneraliada em nossa atrutura de ensino. 
e que 11e tradut numa baixa capacidade de desenvol· 
ver e expor argumentos de maneira articulada e for­
malmenlc correta. Tal deficiCncia pode produzir re­
sultados npecialmenle dano11os no C8!IO do econo­
mista: a preparuçlo ohrigat6ri.a de uma monografia 
dl:' graduaçlo poderá sem dllvida contribuir para 
minorar es.w: problema. Alf:m disso, 6 óbvio que a 
experiência de pesquisa individual decorrente da 
preparado do trabalho poder6 tarnb6m ser de sran­
de valia como treinamento para o exen:lcio profis­
sional. qualquer que Rja a área de atuaçilo do futu· 
ro econllmista. 

J::':m conelão com a preparaçlo do trabalho de 
cuno foram introduzidas duu novas mat6tiu no 
curri.:ulo mlnimo: "Tilcnicas de Ptsqui1a em Econo­
mia"' e "'Monografia". A primeira objetiva l'a.milia­
ri7ar o estudante 1.'0lll o inslrumenlal búico de pc:s­
quilll do eoonomi11ta. bem como com fontes de da· 
dos. tá:ni~as de apresentaçlo de lrahalhos. etc. 
"Monoarafia" 6 uma matf:ria pnr que preuupclc: 
orientado individual, que devenl nec:easariamente 
ser ofef'C\:'ida pelu instituiçõea de ensino, sendo tal 
encargo incluído no cõmputo da carga h orAria dos 
prufeYui'CI nele envolvidos. 

A. reforma da curriculo mínimo nla sert uma pa· 
ndef:iu para o ensino de Economia; mas o projeto 
em uamitacia no CFF. apre5Cnt'! viriua a1pect.os 
positivo5. e foi fru111 de um amplo proc:c:sso de dis· 
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c.11uào e con•ulbl na calesoria. Esrcram~Js agora a 
manifestac;iliJ final daquele Conselho. 

f.ra a que tinhu a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem~) 

O SR. PR.:BIDI!I>TE (M illon Cobrai) - Concedo a 
palavra ao nohre Senador Carlos AltK.-rto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronun<ia 
o seguinte di~urSC'I.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O art. 165 da Constituição assegura aos trabalhadores 
111l6.rio mfnimo capai. de satisfazer, conforme as con­
dições de cada regilo, as suas neccuidades normais e da 
sua família, aiCm de pNibir diatinçilu entre o trabalho 
manual, técnico ou intelectual ou entre 01 profissionais 
FCSJH.'1.1ivos. 

Mas hA casos em que o preceito igualitlrio f: tio d050· 
bedecido quanto o da use=uraçlo da aobrevivlnda do 
trabalhadl)r e sua ramflia. quando a justa pqa salarial 
deixa de existir, pennilidas dislorç(les que repreaenlBm 
saJirios de fome, atinsindo, ademais. o uabalhador 
braçal, de preferblcia, o mais desajudado do Pais. 

Asora mem1u acabamos de receber. do Sindicato dos 
Eslivadom de Areia Brança. GrOSIOS e M~ no 
Rio Grande do Norte, oficio onde se declara: 

·~ nosso tempo de seniço nlo e conlBdo, em 
isualdade ao do11 marltimo1. Para que V. Ex• faça 
uma anAlise da nossa lituaçio, basta ter cibtcia de 
q11e pm astivador percebe quinze mil cruzeiros men­
IBis. sa.IArio irrisório, 1111e 6. claramente, insuncienle 
para o ICU IU!itento, embora enfrentando as difu:ul­
dade~ da pobreza em que vivemos.'" 

Traia-se de uma pap equivalente l quarta pane do 
suldrio mlnimo, anAiosa l.quelaajuda dada pelo Gover­
no aos nordestinos que trabalham nas frentes de emer­
Fncia. 

O terminal portuãrio onde trabalham os reclamantes 
estA completando nove anos de funcionamento e nunca 
houve a conferfncia de praxe, do que resulta ficar a clas­
se d01 eslivadores sem senhuma proteçio, nlo fiscaliza­
da5 convenientemenle suas eondições de trabalho, muito 
menus corrisida a insuport.t.vel pasa salarial. 

Quando iUudam no carrepmento de navioa, um ler­

viço pen010 e arriscado. aqueles estivadores recebem 
apenaa dez por c:ento do monlBnte datinado ao Rrviço, 
muito mais vantajosas u condiçlies salariais doa marfti­
mos chamados a esse trabalho. 

1-'ala-se muito no principio da isonomia •Jarial, 
cilundo-se constantes apel01 à normas da equidade, 
defendendo-ao, inclusive, o principio distributivo que 
manda conferir a cada qual o mfnimo cabfvel para o 
atendimento das suas necessidades, contribuindo cada 
um de acordo """ a sua capacidade. 

Mas nlo se cumprem essaa normas ideais. mesmo 
quando elas R inscrevem no direito positivo e, auim, ve­
mos trabalhadores aanhando a quarta pane do saiArio 
m(nimo, o que siJnirlca. necessariamente, condenA-lo A 
permanente subalimentaçlo e I. morte prematura. 

Há um setor de r15Cali7.ac;io no Minist6rio do Traba­
lho. que deve zelar pelas condiçilea salariais mrnimaa, 
rcspeii.Bndo-se, ademais. as prec::auç&s da hlsiene do tra­
balho. Ao que nos parece, nlo deve eue setor encontrar 
ob11t6.culos para a aplic::açio da sua visillnc::ia em todos 
os ntabelecimenlos do Pala. 

Assim, antes de apelar para oaaerviços portuârioa po­
lisuares, a que se vincula o trabalho dos estivadores de 
Areia Branca. GTOJJOS e Mossoró_ fazemOJ um apelo ao 
próprio Ministro do Trabalho para que, c:iente da de­
niincia que agora veiculamos, providencie na eliminaçlo 
dt:5oa iniqOidade. 

Era o que linhamm a dizer. Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDI!I'>TE (Millon Cabral)- Nada maio 
havendo a tratar, vou encerrar a presente ICAIIo, desia-

DIÁRIO DO CO!IiGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

nand" p11ra a SCS5~o extraordinária a. reali1.ar-se à1 18 ho­
ra.• e JO minutos. anteriormente convocada. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Dir.cussão, em turno 6nico. do Projeto de Lei da Cã­
mara n• 186. de 1983 (n' 1.980/BJ, na Casa de orisem}. 
que retili..:a. sem õnus. a Lei n• 1.053, de 6 de dezembro 
de I91S2, que ""C!IItima a Receita e nu a De~pe58 da Unilo 
paro~ o exerct'cio nnanc:eiro de 1983''. tendo 

PARI!:Cf.RES. sob n'S 1.01' e 1.016. de 1983. das Co· 
mbisõe!i: 

- de C-llolcio e Jatlco, favorlvcl; e 
- de ftaanps, favonivel, com Emendas que apracn-

ta de n .. I 1 ,_CF. 

Dis~ussAo, em turno único, do Projeto de Ruoluclo 
n• I 16. de 1983 (apresen11do pel• Comissio de E<:ono. 
mia como concludo de seu Pllrcc:er n• 998, de 1983), que 
au1ori1.a o Governo do Estado de Silo Paulo a elevar em 
CrS 28li.OJ7 .264,28 (duzentoa e oilenta e oito milhõea, 
lrinta e sele mil, duzc:::nlos e ~~e~senta e quatro cruzeiros e 
vinlc e oito centavos) o montante de aua divida conaoli­
dacb. lendo 

PARECER. sob nt 999. de 198l. da Comis&io: 
- de COIIIdt.lcio 1 J-aca, pela constitucionalidade e 

juridk:idade. 

3 

Discusslo. em primeiro turno. do Projeto de Lei do 
Senado n• 159, de 1983, de autoria do Senador Passos 
Põrto, que institui o I• de outubro como .. Dia Nacional 
do Vereador". tendo 

PARECERES. aob n•o 880 e 881. de198l. duComis­
.aeo: 

- de Ccntlhdclo e Judca, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com Emenda que apresenta de n• 1-CCJ: e 

-ele Edu.:qlo e Calhlra, favorlvel ao projeto e A 
emenda da Comiuilo de Constituiçlo e Ju1tiça. 

O SR. PRESIDE:IJTE (Millon Cabral)- Ealá encer· 
rada a ses!ilo. 

Ata da 216• Sessão, 
em 25 de novembro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinâria, 
da 47• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidin~ia do Sr. Raimundo Parenrr 

ÀS 18 HORAS E JO MINUTOS. ACHAM.!JE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES; 

lris Cilia - Mário Maia - Eunice Michilcs - Rai­
mundo Parenle - Claudionor Roriz - Gabriel Hermes 
- H6;1io Gueiros - Alexandre Costa -Joio Culelo­
Alheno Silva- Helvfdio Sunes- Joio Lobo- Almir 
Pinto - Jo~ Lins - Vii'JIOiO Tlvo1a - Carloa Alberto 
- Dinane Mariz- Martins Filho- Humberto Lucena 
- Mar<-ond01 Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Ju. 
rema - Cid Sampaio - Marco Maciel - Guilherme 
Palmeira - Joio Lúcio - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptisla- PaSIIOI Pôrto- Jutahy Mqalhieo - Lo. 
manto Jllnior - Joio Calmon - José JanAcio Ferreira 
- Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Ba­
dar6 - Alfredo Campos- Henrique Santillo-Gastlo 
Maller- Jos~ Fraselli- Attonso Camarao- Lenoir 
Varaas - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

Novembro de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parenle) - A lilla 
de p~scnc;a aculil o comparecimenlu de 44 Srs. Senado­
res. Hu,·endo nllmero reaimenlal. dc:c:laro atK.Tta a ICS· 

oilu. 
Sob a proleç!lo de Deus iniciamos nosso1 lrabalhos. 
O Sr. IY-Secrelário ir i pi'OI.'Cder ll. leitura do Expedien­

te. 

t! lido o •esuinte 

EXPEDIENTE 

-MENSAGEM-Do- l're<ldeate a Repdlllla,- ...,.._­...., 
:ltENSAGE.'IC ~'9 220, DE 1!1113 

( .. 441/ll, - ...... , 

EA.celentililiimo5 Senhores MembriJs do Senado Fede­
ral: 

Nus termos do ()e(:reto-lei n• 2.065, de 26 de outubro 
de 1983 (art. 44). Uliumiu o Governo o compromiSIIO de 
encaminhar ao Senado Federal propo1ta de elevaçio da 
alíquota máxima do Imposto sobre Circ::ulaçlo de Mer­
cad"ria5 em doi• pontos perc:cnluais. 

Por a~o."Ordo pulitioo, entrcl.anto, celebrado no Con­
&rei!IJ Nacional por oc::asiilo da votaÇiio da emenda de 
autoria do Senador Passos Póno, estabeleceu-se que a 
alfquola máxima do referido tributo seria majorada em 
apenas um ponto percentual. 

Em consonància com aquele compromis&o e CSJe pac-
10 polllicn, tenho a honra de submeter A deliberaçlo do 
cgrigio Senado Federal, nos lL'nDOS do aniso 23,§59, da 
(•onJiiluiçilo. a anua proposta de reJUiuçlo que eleva 
em um ponto percentual a aUquota m.t.xima do imposto 
50hre operações relativas l circulaçlo de mercadoria5, 

Brasilill. 24 de novembro de I 98l. - Jtrio Flpolndo. 

E.M. n• 163 
I:m ll de novembro de 1983. 

EA.celenLissimo Senhor Presidente da República 
. Temos a honra de submer.er A elevada consideraçlo de 

Voslil. Excelência o anexo anteprojeto de rcsoJuçio, ele­
vando. para as operações internas e interestaduais, a ali­
quota máxima do imposto sobre operações relativas l 
circulaçio de mercadorias (ICM). Nele, d.o mandd11 a1 
atuais aliquotu para as operações de exportaçlo e para 
as operações interestaduai& que destinem mercadorias a 
C'dnlribuinu:s para fins de indu1lriali1.açio ou comerciali­
zaçlo. 

2. Os Estados e Municlpios se acham em Rrial difi­
culdadc5 nnanceiras para cumprir aa tarefa11 que lhes 
competem na adminiatraçilo pública. Toma-se impres­
c::indivel, ponanto, fortalecer sua arrec:adaçlo. e um dos 
instrumenlu& adequados 6 a elevação da alrquota mú.i­
ma do ICM. 

3. Com efeito, medida dessa natureza, ao tempo em 
que provocará aumento na receita desse tributo, amplia­
rA a ma55a. de recanos nnanceiroa dos Estados, com re­
nexo5 imldiatos para u finanças dos Municlpios. pani­
c::ipanlCS que silo de vínle por cento do produto da arre­
oadaçlo do ICM. 

4. O artigo 44 do Decreto-lei n• 2.065, de 26 de ou­
tubro de 1983, dispôs que no prazo de 20 dias, contados 
a partir da data da aprovaçlo do referido decreto-lei, o 
Exc::clentissimo Senhor Presidenlu da Rep6blica encami­
nharia ao Senado Federal proposta de aumento de dois 
pontos perc::cntuais na alíquota mbima do ICM. o que 
equivaleria a elevá-la de 1611. para 18"-. 

5. Entretanto. nas neaociaçc}ea ciue antecederam a 
votação da emenda constitucional relatada pelo Senador 
Passos PórlO. foi acordado com as lideranças pollticu 
que a referida aUquola de'leria w flXBda em 17'fl. para o 
eaerc::lcio de 1984. 
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6. De \."On5e(I:Uinte e lendo em "'ilta o di.sposlo no§ S9 
do arlip:o 2~ da Constituição, suge~ 11cja propOIItd ao 
Senu!.lo Federal a elevaçlo da aliquola mixima do ICM. 
nas nrcraç.)t.:s i1ternas e interestaduais, mediante a ne· 
ccssãria modific:ac;ilo do disposto no item I do artiJo I' 
da Re;olu"i\n n• 129, de 28 de no"·emhro de 1979, moc:li­
r~eada pela ReuJI~lu nt 7, de 22 de abrll de 1980, de 
modo a aucgumr uma aliquota de dcze!illletc por cento 
no exercício finan~:eiro de 1984 e quintes. 

Apro\"~itamo5 a oponunklade para reiterar 11 Vossa 
F.xceltnciu o~ protestos. do nosso mai,; profundo ~pei­
lo. - Aarõnlo Delfim Netto, Ministro-Chdc: da Secreta­
ria de Planejamento da Pre5idtnc:ia da República. -
Moll_, furelrodo N611np- Mi•iolro da FolCnd•. in­
terino. 

PROJETO DE RESOLU('AO N• IZ3, DE I!IBJ 

Elevo a .U.•ob 0111•1•• da ~-. ape­
raçiles nlall•u • dn:ulaçla do 010rndarlu. 

Art. I• A a1iquota millr.ima prevista no item I do arti­
go I• dil Resolução n' 129, de: 28 de novembro de 1979, 
ser& de I~ Cdeze~~Cte por cento). 

Art. 2' f.sta re!iOiuçêo entrari em vigor na data de 
sua puhliau;ilo. 

LEG/SI • .f('AO CITADA 
DECRETO-LEI No 2.065, DE 26 DE OUTUBRO DE 

1983 

Al18'0 o lealllocio da 1-"> de Reada, dl.,ao 
.,,,. • ...,... .. ,._ .... .,psoreoltleodalo,-. 

............. emprflll- da SI- flaaacelro 
de Habltacio, oollre a ....Wo da ..... daooalllrlas e ............. -.... 

••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 44. ~o prazo de 20 {vinte) diu, a partir da data 
de aprovado deste dQ:'rcto-lei, o Presidente da Repdbli· 
ca encaminhará ao Senado Federal proposta de aumento 
de dois pontos pcrc:entuais na allquota do Imposto aobre 
CiraalllÇio de Merc:adorias (ICM), nos termos do I S• do 
artigo 23 da Constituiçio Federal. 

················································ 
til., Cumi.•I<M• dt COIUI/Iulcdu r JIIJII/fO, dt Eco­

m»nla. d~ Municlplo." ~ d~ FIMIICQJ.} 

OFICIO 

Da Sr. IL,.'itcnlllrla u Ci10aro doi Dep-, .,... 
•labaado lrevllio da Sonada aa ... rafo u ltiOIIIIe proje­
lln 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 40, DE 
l!llll 

IN• 41/83, .. c-.. ._ .,.._l 

A-lu o Seahor Pnlldenle da Repolblka a 
....,..,_ da Paio, em •111111 allclall Repolblka u 
loU•Ia, oo .... .., da primeira ... _ u e do .....,ro •ei!IIW. 

O Cnnare5so Nacional decreta: 
ArL. J9 Fica o Presidente da Rep6blica autorizado a 

au5ent:u·se do Pais, no decurso da primeira quinzena do 
més de revereiro de 1984, para visitar a Repllblica da 
Bollvia a convite do Governo daquele Par.. 

Arl. 29 ~te Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua puhlicaçilo. 

MEI'iSAGEM l'i• G6, DE 19113 

EXL'Cientlssimos Senhores Membros do Congreuo Na~ 
cinnal: 

Convidou·me Sua Ea'Cil:ncia o Senhor Hernln Sila 
Zua1.n. Presidente da Repdblica da Bolivia, para uma vi~ 
silil oraciallquele Pa.ls, a rea.limr-ae na primeira quinze. 

DIÁRIO DO CONGRESSO "'ACIONAL(Seçãull) 

nu da mCs de re't"Crcira de 1984, em da.ta5 a serem mal\:a· 
das no p:riodu entre O!ll dia5 7 e 12 daquele rnõ5. 

Nil orortunidade. serão examinados temas de interes-­
" das rehu;õe:a entre os dois pai5es, bem L"Omo a5pect.Os 
reh:vanle'i da conjuntura internacional. 

"'C'I md~linA.vel dever de iloCC:itar o nohre conv1\C, n~ 
nh,,, em ~.:umprimento ao que preceituam os ans. 44, in· 
~1s11 111, e 80 da Cnn1tituiçito, 10licitar ao Coqrus50 ""a· 
cionul a nL'\:c:ssAria autorimção para ausentar·me do 
Pai5. n11 mendonado pcriodo. 

Brasília. 22 de novembro d.: 1983. -Joio •lpelnda. 

O SR. PRESIDE.'IITE (Raimundo Parente I- Do Ex­
pediente lido L-onsta o Projeto dr De&::reto Legislativo n9 
40, de 191t3 que, de acardo com os arts. 100, indso I, 
it.:m IIC, e 111. inciso I, allnea 1 do Regimento Interno. 
1er(a remetido Ü5 Comi111stle!l de Conslituiçiu e Justiça e 
de Relações Exteriof'f:li, de,"Cndo ser submetido A delibe­
ra~iln do Plenirio após a Ordem do Dia, em virtude do 
que !iC acha previsto na alínea a do inci10 11 do an. lRR 
da Lei lntrrna. 

O SR. PRESIDE~E (Raimundo Paronlel- Sobre a 
me5a, rtt.~uerimentn qu.: vai ser lido pelo Sr. 1'­
Se<:retârio. 

f. lido o seauinte 

REQL'ERIME:>ITO N• 1165, DE l!llll 

Requeremm urgCncia, nos termo1 do an. 371, alrnea 
'"b" du Reg.imento Interno, para o Projeto de Lei da Câ· 
mura n' 170, de 1983 (n9 986f83, na Cua de origem) que 
cria o Quadro Permanente da Sc:crctH.ria do Tribunal Re­
gional l:leitoral do E.stado de Rondônia e di outras pro~ 
'"idCncias. 

S. lu das s. .. il<s. 25 do novembro du 1983.- ARnal 
Jure•• - Hu•berta LHtlll.. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - O ,._ 
querimento que vem de srr lido seril. objeto de delibe­
raçio. apõ:a a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDE~E (Raimundo Parenle)- Passa­
se;! 

ORDEM DO DIA 

Icem 1: 

lliliCus!iiiJ, em turno llnico, do Projeto de Lei da 
Càm•ra n• I K6. de 1983 (n' 1.980/83, na Cua de 
origem), q!.lt retines, sem cSnus, a Lei n• 7.053, de 6 
de dezembro de 1982. que "estima a receilll e liu a 
desrcsa dH. Unilo para o exerclcio financeiro dr 
19R3". tenda 

PARECERFS,oob n .. I.015 ei.OI6, del983,das 
ComissbH: 

- du CUI!Ihllçia e Juollca, fovorivel; e 
- de FIIIIIICU, favorivel, com Emend111 que 

aprcsenta de n'l I a !i.CF. 

Em discussão o projeto e as emendas em turno ónico. 
(Paul8.1 

':\lilo ha,enda quem queira discuti-los, declaro~• en~ 
cerrada. 

Em voi.BÇio o projeto sem prejulzo das emenda•. 
Os Srs. Senadores que o aprovam pennllneçam aenta­

do5. (PauSII.) 
Arrondo. 

r: o sea;uinte. o projeto 11provado 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
!'i• 186, .. l!llll 

I•' 1.9811, na Co• do ar1..,.1 

Retlllca, •• h••· a Lei. .. 7.o5l, M 6 de .,. 
lelllbro R 198l, •u 111111•• a Rerella e fixa a Der.­
- u L' alio paro o Enrclcla flaancdro de 1!1113". 

O Congresso !'lrlacional ~reta: 

Art. )9 Fica retificada. sem ônus, a Lei n• 7 .053, de 6 
de dezembro de 19R2, que ··estima a Receita e fixa a Del­
pesa aa Unilo para o Exercício de 1983'", no SCJuinte: 

ADE~DO 

21100- Encaraos Otrais da Unilo. 
2802 - Rtk:unos sob Super,·islo da Secretaria de Pla­

nejamento da Pre1idõncia da Repdbli.:a. 

2802.152110312.580- Asaist~ncia 1-inancelfl a t.nt1~ 
dadcs atrav&l do Con50lho Nacional do Ser'\'IÇO Social, 
conforme Adendo. 

onduel6: CtSI.OO 
BAHIA- Salvador 
Aasociaçio Cultural e Educacional da 
Bahia (Sendo 245.000,00 pora Bolsas do 
aludo) 245.000,00 
Leia~K· 

"DISTRITO FEDERAL- BruDio 
Centro de Atividades Anlsticas e 
Culturais do CEUB - CAC (Sendo 
40.000,00 pora Bolou de Estudo) 40.000,00 
Centro Educ::ac::ional Maria Auaüiadora 
(Sendo 205.000,00 pora Bolsas de Estudo) 205.000,00 
Onde se li: 

CEARÃ- Arorobo 
Centro Educacional Monsenhor Jc* 
Barbosa (Sendo I SO.OOO,OO para Boi'"' de 
f.lludo) ISO.OOO,OO 
Leia~se: 

CEAR.i,-Ara.._ 
Sociedade Hospitalar Podre Diooisio 150.000,00 
Onde sei~; 
CEARÃ- Brejo Sanlo 
Prereitura Municip~~l de Brejo santo 
lSendo 300.000,00 para Assiatincia 
Educacional) 300.000.00 
Leia-se: 
CEAR.i,- Pedra a,._ 
Prereitura Municipal de Pedra Branca 
(Sondo 300.000,00 paro Assistência Sociai)JOO.OOO.OO . 
Onde5e te: 
CEARÃ- F-leu 
Aero Clube do CearA 200.000,00 
Leia-se: 
CEARA- Fonoleza 
Aero Clube do CearA 

MATOGROSSO-Clda .. 
Cua Maria Auai\iadora de COJ.ip6 da 
Pont.e (Sendo I 50.000.00 para Bolsas de 

so.ooo.oo 

Estudo) 150.000,00 
Onde sele: 

CEARA- Crota 
Prefeitura Municipal de Crato (Sendo 
ISO.ooo,oo p•ra Bolsas de Estudo) ISO.OOO,OO 
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Leiac: 

CEARÁ -llnjoSaalo 
Prefeitura Municipal de Brejo santo 
(Sendo 150.000,00 para Bolsas de Estudo) 150.000,00 

Ondeoele: 
CEARÁ- MarrlniMIO 
Prefeitura Municipal de Morrinhol 
(Sendo 50.000,00 para Assist~ncia Social)50.000,00 
Leia-se: 
CEARÁ- Marco 
Prefeitura Municipal de Marco (Sendo 
50.000.,00 para AllistCm.ia Social) 50.000.00 
Onde ~e li: 

CEARÁ -l'lu&id 
Prefeitura Municipal de TiansuA (Sendo 
100.000,00 para A11isttncia Social) 100.000,00 
Leia-se: 
CEARÁ- Comoubol 
Prefeitura Municipal de Camaubal (Sendo 
100.000.00 para AssistCncia Social) 100.00.00 
OndeaeiC: 

DISTRITO FEDERAL- Brulllo 
Centro de ERiiino Unifica~o de Brasflia­
CEUB (Seodo 50.000,00 para Bol1a1 de 
Eatudo) 50.000.00 
Leia-se: 
DISTRITO FEDERAL Braolllo 
Centro Assistencial e Educacional 
Planalto (Sendo 50.000,00 para Bolsas de 
Eatudo) 50.000,00 
.Ondcael6: 

DISTRITO FEIJLRAL- Brulllo 
Instituto Madre Blandina, mantida por: 
Conarepçlo das lrmis do Sqrado Co­
raçlo de Maria - Prov. Bra1ileira - Belo 
Huri•.onte - MO (Sendo 86.000,00 para 
Bol .. s de Estudo) 86.000.00 
Leia-se: 
DISTRITO FEDERAL- Braollla 
Colqio Saarado Coraçilo de Maria 
(Sendo 86.000.00 para Bolsu de Estudo)86.000,00 
OndeociC: 
MARANHÃO- Yhórlo do Moorlm 
Hospital e Maternidade de Aliete Belo 
Martins 100.000,00 
slo RaiiDIIIIodD MoopHiru 
Lip de Proteçio e Assistenc:ia • Velhice, A 
Maternidade e A lnflncia 50.000,00 
S..toHeleu 
Allociaçlo Cultural Recreativa 
Beneficente Nezinho Soares 30.000,00 
RlaeUo 
Auociaçlo de Protoçlo A Maternidade e A 
lnfincia de Riachlo 30.000,00 

Instituição Auistencial No111. Senhora do 
~tuo Sooorro 30.000,00 
Pednlru 
Ginisio Gonçalves Dias (Sendo 30.000,00 
para Bolsu de Eatudo) 30.000,00 
Colqio Correia de Ara6jo (Sendo 
100.000,00 para Bollas de Estudo) 100.000,00 ............. 
Centro Arlfstico Primeiro de Maio .50.000,00 
l.olsDOBIIOpll 
Grupo Eacolar Botei (Sendo 30.000,00 
para Alli1111tência Educacional) 30.000,00 
Leia-se: 
PARAIBA-CUIPiooGroode 
Fundação Univenidade Resional do 
Nordeste (Sendo 450.000,00 para Bolsa de 
Estudo) 450.000.00 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Onde sei~: 
MARA~HÃO-Po-romo 
A!IIOCiaçlo de Proteçlo à lnflncia e 6 
Maternidade de Parnarama 50.000,00 

Luis Do•lapn 
Ambulal6rio de enfermagem Bom Jesu1, 
Lufs Dominsua - MA. Mantida por: 
Auociaçlo de Proteçlo e As&istl:ncia I. 
Maternidade e .l lnflncia Luis Domingues30.000,00 
La10 do JIOICO 
Clube Esperança das Miles Junooenocs 30.000,00 
Gr'IJ .. 
Eacola Gonçalves Dias (Sendo 50.000,00 
para Bolsa de Estudo) 50.000,00 
Dom Pednl 
Sindicato dos Trabalhadoras Raraia de: 
Dom Pedro 50.000,00 

CUnonpa 
Santa Cua da Misericórdia de Cururupu 
Obru Sociais da Paróquia de Cururupu 
lareja Cristã Evanplica 
Associaçlo de Proteçlo a\ Infãncia e 
Anistencia .l Maternidade de Cururupu 
Borio do Gro,l .. 
Paróquia de Barlo de Orajaú 
Obru de Auistencia Social da Paróquia 
de Santo Anl6nio de Barlo de Orajall 
Caixa do Pobre 
AliO Pomolbo . , 
Eacola Normal de Alto Pamalba (Sendo 

50.000,00 para Bolou de Eatuda) 
Leia-se: 
MARANHÃO-Burllt 
Prefeitura Municipal de Buriti (Sendo 

550.000,00 para Alliotcncia Social) 
Ondeoele: 

MISAS GERAIS- Dl•lndpollo 
Fundaçlo Faculdade de Filosofia, 
Ciencias e Letras (Sendo 250.000,00 para 
Bolsa• de Eatudo) 
Leia-te: 
MINAS GERAIS- Dl•lndpolls 
Fundado Educacional de: Divin6polis-
FUNEDI (Sendo 250.000,00 pa111 Bolsas 
de Estudo) 
Onde sei~: 

MINAS GERAIS- Poropçu 
Prefeitura Municipal de Parasuaçu 
(Sendo 180.000,00 para Bolsas de Estudo) 
Leia-se: 
Minas Gerais- Crt.daa 
Prefeitura Municipal de Cristina (Sendo 
80.000,00 paro Boi.., de Eatudo) Cdrnp .. _J_ 
Prefeitura Municipal de Córreso de Bom 

Jesus (Sendo 100.000,00 para Bolsas de 
Eatudo) 
Onde se !C: 
MINASOERAIS-Lasohrl 
Prefeitura MuRicipal de Lambari (Sendo 
150.000.00 para Bollas de Eatudo) 
Leia-se: 

MlllõAS GERAIS -Belo Herl100te 
Unilo UniveniiAria de Nea6cios e 
Administraçllo - UNA (Sendo 

50.000,00 
30.000,00 
30.000,00 

30.000,00 

50.000.00 

50.000.00 
50.000,00 

50.000.00 

550.000.00 

250.000.00 

250.000,00 

180.000.00 

80.000,00 

100.000.00 

150.000,00 

150.000.00 para Bolou de Eatudo) 150.000,00 
OndE se li: 

MINAS GERAIS- Peoso AI .. 
Eacola Ptratt (Sendo 50.000,00 para 
Alli&thcia Educacional) 50.000,00 
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Leia-te: 
MINASOERAIS-Piruplobo 
Prefeitura Municipal de Piranguinho 

(Sendo 50.000,00 para Bolsu de Eatlldo) 50.000,00 

Onde sele: 
Minas Gerais-Belo Horlmnle 
Conselho Particular Vicentino No~~a~ 

Senhora da Boa Viagem (Seado 
100.000,00 para Auistl:ncia Social) 100.000.00 
Cnzllla 
Prefeitura Municipal de Cruzilia (Sendo 

400.000.00 para Auii!Cncia Social), !Sen-
do 100.000,00 paro Bolsos de Estudo) 500.000,00 
Leia-se: 

MINAS GERAIS- Cnlzllla 
Prefeitura Municipal de Cruzilia (Sendo 
100.000,00 para BoiiBI de Estudo) 100.000,00 
Golllflo 

Sindicato Rural de Galil~ia 500.000,00 
Onde se li: 

MINAS GERAIS- P-Te11110 
Escola da Comunidade: NoSlia Senhora ~a 

Glória (Sendo 200.000,00 para Boll05 de 
Eatudo) 200.000,00 
Leia-H: 
MINAS GERAIS -Belo Horlzoate) 
Misslo Ramacri11na .1.00.000,00 

Ondcocl6: 
PARA lBA- Potoo 
Sociedade de Proteçio e Assistencia à 
lnfãncia (Sendo 1.800.000,00 para AS6is­
lência Social), (Sendo 1.700.1100,00 para 
Boloas de Eatudo) 3.500.000,011 
Leia-M:: 
Paralba- Patos 
Sociedade de Proteçio e Auistincia à 
Infãncia (Sendo 400.000,00 para Al!liltb· 
cia Social), (Sendo 800.000.00 para Bol>as 
de Estudo) 3.500.000,00 
Ondc:5eli: 
Parani- Curitiba 
Col~sio Madre: Anatólia - ~s!IOCiaçio 
da Imaculada Virsem Maria (Sendo 
30.000,00 paro Bolsas de Estudo) 30.000,00 
Leia-se: 
PARANÁ- Carlllbo 
sociedade Educacional de Tuiuli (Sendo 

30.000,00 para Bollas de Estudo) 30.000,00 
Onde se li: 
PARANÁ:.... Corltaa 
Fundaçlo Eacola Superior de Citncias 

Comerciais -· FESCC (Sendo 
2.198.000.00 para Auistl:ncia · Social), 
(Sendo 2.198.000,00 para Bolsas de 
Estudo) 4.396.000,00 
Leia-se: 
PARANÁ- Curl ... o 
Fundaçlo Eacola Superior de: Ciencias 

Comerciais ·- FESCC (Sendo 
2.198.000,00 para Assist~ncia Educacio­
nal), (Sendo 2.198.000,00 para Bol10s de 
Eatudo) 4.396.000,00 
Onde H li: 
PARANÁ.:_ M.U....0ori 
Prefeitura Municipal de Mandaguari 

(Sendo 300.000,00 para A11ialên<ia Social) 300.000,00 

Leia-se: 
Ponú-M-
Prefeitura Municpal de Malinhas (Sendo 
'!00.000,00 para Auisttncia Social) 300.000,00 
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Onàe5Cli:: 

Puaalli- lreta•• 
Prefeitura Municipal de lrelama. tSendo 
400.000.00 para .o\s!.i!!otCn..:ia Snciah ~oo.oou.oo 

l.eia-~e: 

PARAI'OÁ -Jondialdo Sul 
Prefeitura Municipal de Jundiaf do Sul 
(Se-ndo 400.CkX».OO para A!isi·ni=ncia Social I 400.000.00 
Ondesclé:: 
PARAS Á -1111- Ferraz 
Prefeitura Municirul de Barboza Ferra7 
(Sendo 400.000,00 para As!n!lthcia Social) 400.000,00 
Leia-~e: 

PARANÁ- Allamin do Panllll 
Prefeitura Munactpal de Altamira do 
ParanA (Sendo 400.000.00. po~.m A,;sistCn-
c•a Social) 400.000,00 
Onde se li:: 
PER!IOAMBl:CO- Aareolloo 
Sociedade Beneli"-cnle Joio Guilherme 160.000,00 
llllrn .. G•blnba 
Fundacio de Ampard à Saúde e l:!ducaçãu 
do Povo de Barra d.s Guabiraba 200.000,00 --Fundaçio de Ampa.n> i Saúde e Educa..,i.o 
do Povo àe Bezerros 300.000,00 
Lcia·oe: 
l'enlamltan- Caru1ru 
Sociedade de Proteçiu e As1islência Social 660.000,00 
Onde se li:: 
RIO DE JANEIRO - Sio Pedro da 
Aldelo 
Instituto de Proteção e Assisténcia l 
Criança de Slo Pedro da Aldeia (Sendo 
30.000,00 para AosioiCncia Suc:iol) 30.000.00 
Sio Joio do Mertll 
Unilo Esplrita Beneficente da Viraem 
lm11Culada Conceição> - t;EBIC (Sendo 
30.000,00 para A"iotfncia Social) )0.000,00 ...... 
Llons Clube de ltareruna (Sendo 
30.000.00 para Aasi~téncia Social) 30.000.00 
SÃOPAULO-Lorena 
Colqio Sio Joaquim (Sendo 50.000,00 
para Auisthcia Social) 
Leia-se: 
PARAIBA- Serra Brooco 
Sociedade de ProteÇio e Assis~ncia l 

'11.000,00 

lnllncia Joaquim Gaudenc:io 140.000,00 
Onàeoelê: 
RIO DE JANEIRO -lloperuu 
Instituto Cultural e Beneficente l:!r11mo 
Brap (Sendo 100.000.00 para BoiJas de 
Eatudo) 250.000,00 
Leia«: 

Rio dt Jantlro -ltaperuaa 
lnstituto Cultural e Beneficente Erasmo 
Braga (Sendo 100.000.00 para Assistincia 
Social) 250.000,00 
Onde se li: 

Sio Pa•lo- Santol 
Col6(jio do Carmo, Santos - SP 
Mantida por: Provincia Carmelitana de 
Santo Eli85, Rio de Janeiro- RJ (Sendo 
845.000,00 para Bolsas de Esludu) 845.000,00 
lAia-se: 

SÃO PAULO- CObalio 
Assuciaçlo Educacional do Litoral 
Sanllsta - Af.LIS (Sendo 845.000,00 para 
Bulsa• de f.otudo) 84~.000.00 

An. 2t üta lei enLra em viJor na data de sua publi­
caçi.o. 
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Art. ]Y Revoaam-se a.s disposições em con\rlrio. 

/.liGISLAÇ.-10 CITAO.! 

LFI ~· 7.053, DF. 6 DE DEZEMBRO DE 1982 

[ .. Imo a Recello e flxa a ~ do llolio ,.n 
o Exerclclo flnoncetro de 1983. 

O Presidente dil Repllhlica: 
Faço saher que u (."on&rcss.o Nacional decreta c: eu 

sanciono a !e&Uinte Lei: 

ADESDO 
2ROO- Encargos Gerais da Uniio. 
280: - R~ursos aob Supervillo da Secretaria de Pla­

nejamento da Prcsidtncia da RepUblica. 
280l.I5RI0312.580- AssistCncia Financeira a Enti­

dades atravb do Conselho~~­
ciunal de Serviço Soc1al, con­
forme adendo - CrS 
3.500.000.000,00. 

················································ 
BAHIA 
................................................. 
Sol•-

················································ 
- As!IIX'iaçl\l Cultural e Educacional da 

llllhi• (Sendo 245.000,00 para Bolou àe 
F.studo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245.000,00 

················································ 
CEARÁ 

Anloba 
- Centro Educacional Montenhor JoK 

Barbosa (Sendo 150.000,00 para Bul· 
sas àe Esludo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150.000,00 

················································ 

BnjoSaalo 

-Prefeitura Municipal de Brejo Santo 
(Sendo 300.000,00 para Assistl:ncia 
Edu.ca.::ional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300.000,0C 

-Prefeitura Municipal de Cratu (Sendo 
150.000.00 para Bol581 de F.otudo)... 150.000,()[ 

FOrloiOU 

- Aero Clube do Cear6 . . . . . . . . . . . . . . . 200.000,00 

'MorrlabDI 
-Prefeitura Municipal de Morrinhos 

(Sendo 50.000,00 para Assistincia 
Social) .......................... . 

11anpo 

-Prefeitura Municipal de Tianaua 
(SCIIdo 100.000,00 para AISiatenoia 

50.000,00 

Social) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IOO.OOO,OC 

DISTRITO FEDERAL 
lratlla 

-Centro de Hnsino Unirlcado de Brunia 
- CEUB (Sendo 50.000,00 para Boi· 
... de Eatudo) .................. . 

- Instituto Madre: Blandina mantida por: 
- Congreaaçl.o das lrmils do Saarado 

Coraçiio de Maria - Prov. Brasileira 

50.000,00 
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- Belo Horizonte - MG. (Sendo 
86.000,00 para Bolou àe Esludot 

MARAI'OHÃO 

Auto Pamalba 
- Esc:ola ~ormal de Alto Parnalba 

(Sendo 50.000,000 para Bolsa• àe 
Estudo) ....................... · · · 

llllrio de GnQú 
- Caixa do Pobre ...........•......•. 
- Obra11 de Allistencia Social da 

Paróquia de Santo Antonio de Barlo 
de Oraja6 .......................... . 
- Paróquia de Barlo àe Gr1Qa6 ....... . 

86.000,00 

50.000.00 

50.000,00 

50.000,00 
50.000,00 

··············································· 

c ........ 
- AIIIOCia;io de Proteçio a lnfincia 
A.asistbcia a Maternidade de Cururupu 
- Igreja Criatl. EvanaEdica ............ . 
-Obras Sociaia da Paróquia de 
Cururupu ................... 30.000,00 
- Santa Caasa de Misericórdia de 
Cururupu .......................... . 
-Sindicato Rural de Cururupu (Sendo 
30.000,00 para As11is~nc:ia So.::ial) ..... . 
Dom Pedro 

30.000.00 
30.000.00 

50.000,00 

30.000,00 

················································ 
- Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Dom Pedro ........................ . 50.000.0() 

Gnjad 
- Elcola Gonçalves Dias (Sendo 
50.000,00 p•r• Bolsas de Esludo) ..... . 50.000,00 

················································ 
l.qodoJunco 
-Clube Esperança das Mlc:s Juncoensc:s 30.000.00 

················································ 
LuloDomlo-
- Ambulatório de Enfermq;em Bom 
Jesus. Luiz Domina;ues, mantida par: 
As!iOc:iaçlo de Proteçlo e Assist6ncia a 
Maternidade e Infância Luis Domingun 
- Luis Dominauc:s - MA .......... . 30.000,00 

················································ 
-Grupo Escolar Botei (Sendo 30.000.00 
para AssistCncia Educacional • . . • . . . . . . 30.000,00 

················································ 
Parnarama 
- AIIOCi.açla de Proteçlo 1 Infância e a 
Matc:rilidade de Pamarama ......... . 
-Centro Anlstico Primeiro de Maio .. . 

50.000,00 
50.000,00 

················································ 
Pedreira 
- Colqio Comia de Aralljo (Sendo 
100.000,00 para Bolsao àe Estudo) . . . . . 100.000,00 
- Ginbio Gonçalves Diu (Sendo 
30.000,00 para Boloas àe Esludo) . . . . . . 30.000,00 

·········································· 
.Riacllio 
- A11oc:iaçio àe Proteçio a Malernidaàe 
e a lnO.ncia de Riachlo ............. . 30.000,00 
-lnstituiçio Assistencial N~ Senhora 
do Perp6tuo Socorro ................ . 30.000,00 

················································ 
Santa Reino 
- Associaçlo Cultural Recreativa 
Beneficente: Nezinh\l Soam .......... . 30.000,00 

················································ 
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SloRoJ .. odoU.Mooploelru 
- LiJa de Proteçio o Allislincia a 
Velhice, a Maternidade e a lntãncia .... 

Vkdrfo u M•rl• 
- Hospital o Mau:raidade do Alioto Belo 

50.000,00 

M•rtins . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000,00 

MlouGirolo 

- Conaelho Puticular Vicen.tino Nossa 
Senhora da Boa Viaaem (Sendo 

100.000.00 para Allisthcia Sociol) • • . . 100.000,00 

················································ 
- Prefeitura Municipal do Cruzilia 

(Sendo 400.000,00 para Alliatlncia So­
eiol) (Sondo 100.000,00 para Bol111 do 
&tudo) • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . • . . . . . . .!00.000,00 

················································ 
................................................. 
- Fundaçlo Faouldado do Filooor~a, 

Cilnc:iu o Letras (Sondo 250.000,00 
para Bolsas do l!otudo) . . . . . . . . . . • . • • . 250.000,00 

················································ 
················································ 
- Prefeitura Municipal de Lambari 
(Sondo 150.000,00 para Bolsas do l!otudo) 150.000.00 

··············································· 

-Prefeitura Muniçipal de Parquaçu 
(Sondo 180.000,00 para bol111 de l!otu· 
do) . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 180.000,00 

-Eicola da Comunidade Nossa Senhora 
da Glória (Sondo 200.000.00 para Boi· 
su de l!otudo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200.000,00 

~ l!o<:ola Ptratt (Sondo 50.000,00 para 
Assistencia Educacional .....•.•.• 50.000,00 

················································ 
PARAIBA 

················································ 
Patao 

················································ 
- Socioclade do Protoçlo e Allillincia a 
lnfiocia (Sondo 1.800.000,00 para Auia­
tlncia Social) (Sendo 1.700.000,00 para 
Bolsas do Estudo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 . .!00.000,00 

i>"AR."AN"i..···················· .. ················· 

················································ 
·-Ferraz 
................................................ 
- Prefeitura do Bubosa Ferraz (Sondo 

400.000,00 para Aosistlncia Social) . 400.000,00 
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- Col6tlio Madre Anatólia AIIOoiaçio da 
Imaculada Viraem Maria (Sendo 
30.000,00 para Bolou de l!otudo) ... 

-Fund.tçlo E.tcolo Superior do Ciinciu 
Comerciais - FESCC (Soado 
2.191.000.00 para Alliltencia Sociol 

(Sondo 2.198.000.00 para Bolsas doEs-

30.000,00 

tudo) . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 4.396.000,00 

......... 
················································ 
- Prefeitura Municipal do 1rotama 

(Sondo 400.000,00 para Auistlncia So-
cial) . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . . . • . . . 400.000,00 

················································ 
Mudaparl 

················································ 
- Profoitura Munk:ipal de Mandasuari 

(Sendo 300.000,00 para Allillllncia So-
ciol) . • • . • . . . • . • • • . • . . • . • • • • . . . • . 300.000.00 

PERNAMBUCO 
................................................ 

················································ 
-Sociedade BenerH:Onto Joio Guilherme 

-Fundaçio de Amparo l Sa6de e 
Educaçio do Povo da Barra de Guabi· 

1611.000,00 

raba . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 200.000.00 

........ 
- Fundaçio de Amparo l Sa6de o 

Educaçio do Povo do• Bezerros . . . 300.000,00 

················································ 
RIO DE JANEIRO 

················································ 
ltapenna ................................................ 
-Lions Club do ltaperuna (Sondo 

30.000.00 para Auiotlncia Social) . . . 30.000,00 

················································ 
Slo Joio~~ Merltl 
................................................ 

· -Unilo Eaplrita Benelicienle da Virpm 
Imaculada Conceiçlo- UEBVIC (Son-
do 30.000,00 para A11istência Social) 30.000,00 

················································ 
Slo Pedro ~a Aldeia 

················································ 
-Instituto de Prolcçlo e A11islencia a 
Cria~ de Sio Pedro da Aldeia (Sondo 
]0.1100,00 para Allistlncia Social) . . 30.000.00 

................................................ 
llaporana 

················································ 
-Instituto Cultural e Beneficenle Era•mo 

Brap (Sendo 100.000,00 para Bol111 de 
l!otudo) . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 250.1100,00 

SÃO PAULO 

················································ Lonoo 
. .............................................. . 
-Colqio Sio Joaquim (Sondo 50.000,00 

para Alliotencia Social) . . . . . . . . . . . . 50.000,00 

················································ 
................................................ 

-Colil!io do Carmo, Santos - SP 
Mantida por: Provlncia Carmelitana de 
Santo Elias, Rio do Janeiro - RJ (Son- . 
do 845.000,00 p•ra Bolou de Estudo) 845.000.00 

················································ 
(Às Comulii<s rk CGIUIIIIII~ t Juslira t dt Fl­

llllllftU. I 

O SR. PRESIDE:IITE (Raimundo Parente) - Vo­
taçilo. em aloho, das 11111endas. 

Os Srs. Senadores que a1aprovam queiram permane­
cer sentildos. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai A Comilllo de Redaçlo. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -I-2: 

Di~euuilo, em turno llnico, do Projet.o de Reso­
luçlo .. 116, de 1983 (apresentado pela Comillio 
de Economia como concluslo de seu Parecer n• 998, 
do 19113), quo auiDI"i"' o Go"'rno do filado do Sio 
Paulo a elevar om Cr$ 288.037.264,28 (duzentos e 
oitenta e oito milhc1e5. trinta e lele mil, duzentos e 
•senla e quatro cruzeiros e vinte e oito centavos) o 
montante de aua divida consolidada. tendo 

PARECER, sob n• 999, do 1913, da Comilllio: 
-de Cllllllhldo • Judcll, pela C&Jnstitucionali­

dade e juridi~idade. 

Em discusdo o projeto. (Pausa.) 
Nio havendo quem queira diliCuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em VOI.aç:lo. 
Os Sr5. Senadon."' que o aprovam pennaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comis!iio de Rodaçlo. 

i: o seJuinte o projew aprovado 

PROJETO DE RESOLl:CÃO 
:-l• 116, DE 1983 

Aatoriza o G-roo do l!otodo u Slo Pulo a ele­
... em CIS Z88.037.H4,ZS (dazutao e-e oito 
•llllit1, trlala e Mie •ll,lluzeahtl e lllllllta • ... lro 
ICI"IIzelros e tlate r ollo natatot) o monlaale R -
dMda COIIIIIIIdada lntema. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• F: o Governo do Estado de sao Paulo nos 
t~mos do an. 2• du Resoluçlo n• 9l, de li de outubro 
de IQ7ft, do Senada Federal, autorizado a elevar o man­
tanle de aua divida consolidada interna em Cri 
288.037.264,28 (duzentol e oiliCnla e oito milhõe.ci. trinta 
e sete mil, duzentos e sessenta e quatro cruzeiros e vinlee 
oilo ~;enlavos) corrr.spondenae ai20.08S.08 ORT~. con­
liderado o valor nominal da ORTN de CrS 2.398,55 
(dois mil, trezentos e noventa e oito cruzeiros e cinqUen­
ta e cinco centavos) vigente em outubro de 1982, a fim de 
que possa contratar um cmprtstimo de igual valor,junto" 
1 Caixa Econõmica Federal, mediante a utilizaçio de re­
cuno5 do Fundo de .4.poio a.o Dclenvolvimen10 Social 
- F AS, com a fiança a aer prcatada pelo Banco do Eata­
do de Sio Paulo S.A .• destinado ao t6nnino de obns que 
permitiria a melhoria e ampliaçio de diversa• entidades 
hospitalares sem Iins lucrativos, naquele F.stado, obede­
cidaa as condições admitida• pelo Banco Central do Bra­
sil no respet;l:ivo prcx.'eslu . 

Art. 2' Eita Raoluçlo entra em vi&or na data de 
lUa publicaçio. 

O SR. PRESIDE~ (Raimundo Parente) -IIMI3: 

Di!iCussAo. em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n• 159. de 1983, de autoria do Senador 
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P.o~5Sw. Põrto, que institui o I' de outubro como 
''Dia Sacional do Vereador'', lendo 

PARECERES. '"h n'•· 8HO e 881, de 1983. da• 
Cnmi~.s: 

- de Coudhllcio e Jlllllca, pela constitucionali­
dade e juridicidade. com Emenda que apresenta dt 
n' 1-C<.'J; e · 

-de F.d1eaçio e C'lltura, favorável ao projeto e 
à emenda da Cnmi1silo de Constituiçilu e Juaaiçu. 

Em di5Cuuil'" o rrujeh' c a emenda, em rrimeiro tur­
no. (f1'ol usa.) 

Nilo huvendo quem queira dik:'uti-los. declaro-a en­
cerrada. 

Em vntaçii.o o projeto, sem prejuízo da emenda. 
05 Sr5. Senadores que o aprovam permaneçam senta.­

do5. (PUU5ól.) 

Apmndn. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 159, DE 19113 

l..r.ltul o I• tle eur.bro como .. Dia N•doll•l do 
Vereador". 

O Cunare!L'Iu Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o I• de uuluhro instituído eomoo ''Dia 
Na..:ionul do Vereador''. 

P..&rágraf~ lini'-'0. Nes!õC dia. as Gimaraa e Prefeituras 
Municiraill rromoverão ini~iativas que, de qualquer for­
ma, comemorem a elem~ride. 

,.\rl. :!CO Esta Lei entra em ''isor na data de sua publi­
cado. 

Art. ~.,. Revogam-lie aa; disposiÇÕCII em contrArio. 

O SR. PRESIDI!NTI! (Raimundo Parente)- F.m vu· 
ta~ilo a emenda. 

o .. Sr5. Senadore11 que a apro\l'am permaneçam senta­
dos. (PaWiil.) 

Aprovad''· 
Arrovada a emenda, a mat6ria vai 4 Comisdo de Re­

daC"ào, a fim de ser rediJido o vencido, para o segundo 
turno regimenlal. 

-=: u seguinte a emenda aprovada 

EMENDA- CCJ 

DC-5e ao purág:rafo 6ni'-'O do arl. I' do projeto a ...... 
1uintc redaçào: 

"Parãsrafo dnico. Nesse dia, as Cãmaraa e Pre­
feiturllli Municipais poderio promover iniciativas 
que comemorem a efemi;ride." 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Psrentel- Essota· 
da a mat6ria da Ordem do Dia, pas~a-se i. apreciaçlo do 
Proj""l.u de Decreto Lesislativo n• 40, de 1983, lido nu 
Expediente, que, nos termUi res;imenlais, deve ser discu­
tido e votado nesta oportunidade. 

DiliCUII5ilo, en1 turno 6nico, do Projeto de Dccre­
lo Legi5lati .. ·u n• 40, de 1983 (n' 41f8l, na Câmara 
dos Depuladm), que autori1.a o Senhor Presidente 
da RepLiblica a au5entar-se do Pai11, em vi!iiita oficial 
à Rep6hlica du Bolfvia, no do.::ur10 da primeira 
quin.Lena du mi.'5 de fevereiro de 1984 (Dependendo 
de p:II'C\.'CI'C5 das c~miMões de Conslituiçio e Jus­
tiça e de Relações Exleriores.) 

Solicito do nobre Senad~r Aderbal Jurema o parecer 
da Comiuilo de Constiluiçlo e Justiça. 

O SR. ADERIIAL JI:REMA 1 PDS- PE. Para emitir 
parea:r.) - Sr. Prelidente. Srs. Senadorc1: 

O projeto de deçreto leaislativo sob exame. orisinârio 
da Cãmara do1 llepuladm, encaminhado com a Menlil-
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1em n• 426/U. aut~riza o Senhor Presidente da Rep6bli· 
..:a u au~entar-se do Pai~~o, entre 7 a 12 de fevereiro prõxi­
m,, futuro, para reali1ar 'lisita ta Repíihliea da Bolh·ia. 

2. ~a mensqc-m dirigida ao Con1reuu ~a~ional, 
W~lienta u Chefe de E51adu o indeclinivel dever em que se 
5Cnte de a~o."Cilar o c~1nvhe que lhe foi feito pelo Presidente 
da nação ''iJ.inhu. OF"utunidade em que Krilo encami­
nhad~l~~o temu de intei'C:tloK: dali n:laç..les dolllj d~i5 paiseli e 
asreclu!l reiC'\·antcs da conjuntura nucional. 

J. [m su;a &ramitaC'àO pela ('ãmara dos Depulado5, 
foi o projeto exammado pela douta ComiNo de Consli· 
tuiçào e Julili!fol daquela Casa, quC' u considerou CLlRIItitu­
Cillnal, juridi ... 'U e de h1\8 técnica IC'Iililati\·a. A~~oliim, cahe­
n,,s, t.l•"''oÓ, apreciar-lhe ,, mérito. 

Ora, nada mui5 imp.,nante, hoje e sempre, para estrei­
tar w ,·inculu'i entre o5 E11tados e \lli povos. que a mulli­
plicuçil,, de !o.'UnliltUS em h\dO!I 05 nfvei!l, C~mpetindo ao 
Pre1idente da N.ep6hlica. como Chefe de E111ado, a con~ 
dudo da politica externa dn Puls, cum a colaboraçilo do 
Conp,re5so ~acionai. devem ser eon"'Cdidas loda5 a!li faci~ 
lidudc0ro - cumo a liccn~a congrellljsual cunstitucional­
n1enlc exiaidu- pura que ele pn51iU se desincumbir delile 
importante aspecto de sua1 alrillui~Wõ~. 

4. Ante o exposto, opinam01, no mé:rilo, pela apro­
vaçAo do projell', por oponuno e convenienLe. 

O SR. PRF.SIDENTE (Raimundo Parente)- Solicito 
uo Senador Man:o Maciel o parecer da Comissln de Re­
luC'õei F.xteriores. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - Pli. PKra emitir 
parecer.)- Sr. Prcsidenle. Sn. Senad~res: 

Chega a '-"Sta Cas;:J., paru os lin!io previa;t05 0011 artigos 
44, inci1111lll, e 80 da Constituição, o Projeto de 00\:reto 
Legisluti\O n• , de 19tl3, que autori1.a o Pre11idenLe da 
Rcp6blicil a au~ntar-'ie do Paili ·•na primeira quin1.ena 
do mêli de fevereiro de 19R4, em datas a serem marcadas 
no reríud,, entre os dias 7 e 12 daquele mCs". 

[sclan.'\.'1: S. E11.• nu Men5apm n9 426, de 22 de no­
\"Cmbro de 1983, quC' a \iagem pro1ramada d'-"CUrre dr 
""'n•lite formulado pc:lo Senhor Hermún Sileli Zuazo, 
Presidente da Replihlica da Boli~r·ia. para visilar aquela 
n:ac;àu. ~a llpurlunidade aproveitarão o5 Chefes de esta­
d,, para examinar "temas de interesse das relaçôe5 enlre 
0.11 dni5 paise-., bem como aspeclos rele\·anle5 da "-unjun­
turu intC'rnaeional''. 

A cada diu torna-~e mais rrcqCJente.o; e imponantes 
para '' futuro da humanidade e o bom rela"ionamento 
entre os po,·os us contratos diretos entre Chefes de Esta­
do. Nu particular do hemi&lirio americano seria deapi­
ciendo enfalitu.r a rele,·ãn~o.ia que apre!iC11ta o harmõnico 
e fraternal entendimenlo que deve reinar entre os aover­
no da regiilo. A. Bolívia 1: um pais com o qual historica­
mente mantemOJIIIIi mai11 cordiais relaçiles. havendo per­
feita '-'Oncnrdâneia quanto à5 id~ias e principias reitores 
do ronvivio internacional. 

Ne5tas condições .: lendo em vista as pen))C\."Iivas que 
abrem um entrndimenlo entre ChefCi dentado para o 
progi'CiiliO e desenvol,·iment~ dos mpcc:tivos povos, en­
tendemos oportuna e ~o."Onveniente a viagem que o Presi­
denle João Bapli5ta 1-'iaueiredo pret.ende realizar ao \·izi~ 
nho Pais. 

Anle o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Decn:t'' l.eaislativo. 

O SR. PRESIDI!~TE (Raimundo Parente)- Os pa­
receres são fu"·oriiveis. 

Complelada a inslruçio da matl:ria, proceder-ac-ã a 
sua apreciuçil.o. 

Em discu!lliil,, o projeto. 

O Sr. J""' Fn1ellf - Sr. Presidente. peço a p•lavra 
para di!lculir a mat6ria. 

O SR. PRESIDNETE (R•imundo Psrente) - Con..,. 
do a pa.lavra ao nobre Senador José: fo'raplli, para di~eu­
tir a mati:ria. 
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O SR. JOSf: FRAGELLI (PMI>B- MS. Para discu· 
ti r. Sem rtVisil~ du orador. l - Sr. Prc:!iidente. Srs. Sena­
dores. 

Apena'i pouca11 paluvra5 a respeito do convile feito 
pelo t=.xm• Sr. Presidrnle da N.epíiblica da Bollvia ao 
Chel'e da ~açil11 brasileira. 

Voto com !io~:UisfaC"ilo e lamhem com esperança de que 
asa visita possa liC transformar em aios concn.'l.o5 que 
venhum elitrcitar a~~o n:lac,'Õa entre ''!i dois países. Sou de 
um r~tado fronteiriC"o à Bolivia. Sasci numa cidade ape­
nus u I~ km d,, Arroio Concciçilo que, naquela altura do 
pantanal mato-pnMI~n:!tC. !lcpara a Bolfvia do Brasil. 
Pt.'rtanhl, as minha:~~ liianputias pelo povo b~liviano slo 
velhas C' nascida5 na minha menini(.'C. E5ta na,, seria uma 
ra..:;i,, ,;uliciente para que cu deseja55C um SU(.'CI50 com­
plelo, neSRe contato entre os Chefe,; dalli duaa; nações. 

1-:u lembrava outro diu que h;\ maior nca:uidade, des­
tacada uliú.11 por diplomatas e polftico~~o brasileriOA no 
pa~sad1J, d.: o Governo do R05SO Palli procurar contato• 
mai!ii freqílentes e C!iitabeiC!o."Ur relllC'ÕC's que et'c:tivamente 
P,J'i.'iam mtcgrar. em tod\.'l~~o oa; planos, os povos 5ul~ 

americanos, prmcipalmente aqueles em que. sendo medi­
terr:ineus. como t" meu E11tado, a Bolívia e o Parquai, 
o Bra5illem intci'CII!iie5 maiore5 e ate mesmo intei'CII~5 es­
pedlicns. 

.'\ Rvlh·ia, Sr. Presidenle, Srs. Senadores, de la I manei­
ru é 110portanle paro1 a (kllitiC'd nacional, no conlinente 
11ul-americano, t:~ue ,, Bra!iiil con,;truiu uma estrada de 
ferro ..::arissima .. &\ \'isàL'I du estadista Getíilio Vars.•s fC7 
cum que Sua l::::x'-"Uii:ncia lilnC'aS:IIoC ~s trilhos, ligando mi­
nha cidade de Corumbá à cidade de Santa Cru1 de la 
SiC'rra, que C C11nh«illu comu a capital de todo o mienle 
huli~riunu. 

Sr. Pn:sidente, Sn. Semadon."!!o, 115111 ferrovia estA. aus 
r'''ucot~, dC'\:uindo por que nilo 1cm rentabilidade. 

[u quili estudar, e ali.15 e,;tudei. a pnssibilidade de o 
Bruliil importar petróleo boli\·iano, pelo menos para a 
ãrC"a mato-grussc:nRHC, h11je 05 doi5 E11tadus, Mato Oroli­
liiJ e de Mato Grossu do Sul. Toda,; a5 informações que 
pudC' cvlher no ~1inisttrio das Minas e Energia foram 
c:onlr4rias, mas ainda nilo estou inleiramente conforma­
do. Mato Gm5111'\ C' Mato GnM~~~o do Sul poderiam ser, 
muno po~~oliivelmentc, uha.ll.C\:IdO!ii pelo petróleo holivia­
"''· dr maneira ate mai!ii ec:on,jmica do que o petróleo 
vindo da11 Arábiaa, que atra'ICII5a mares e oceanos para 
..::hegur ;h no11su.!i CORtas atlãnticas, e ainda tem de percor­
rer doill mil e tan1011 quilümetros, de Santos, do Rio de 
Janeiro. dos no5505 ponos allinlicos, enfim, al6 As fron­
teir:~s interiC)res d,, Pais, no,; doi11 E5tadol de Mato Gros­
so e Mato Gro!l'iO do Sul. Só a e..::onomia que se lilCssc 
do '-"Omhustivel g&IIIO ne55C transporte. parece-me que 
valeria a pena um esforço maior do Governo brasileiro 
para poder neJ:ociar com a Bollvia o fornecimenlo de pe­
trólrn. 

Eu, hã unos, jâ vilo Li 7 ou 8 anos, como Governador. 
fa1endo uma visitu a Santa Cruz de la Sierra, indaguei do 
Vice-Presidente da Yaeimientn11 Petroliferos Bolivianos, 
que corre5ponde a nossa PETROBRÁS, se poderia for­
necer petróleo au Brasil, ele me disse que nilo, porque ae 
a Boli,·ia. com 5uasja..:idaa.tiveur de abastecer o merca­
do hru'lileiro. em trb ou quatro anOA suaa; reservas esta­
rium eSJI;otada!o. 

Apenas para Ma lu Grosso e Mato Gro1so do Sul, eu 
achn que é: um nesócio viAvel, sobretudo para dar consis­
tCnciil cconümica il Ferrovia CorumbA-Santa Cruz de 
la Sierra. l'ti.o é precisu o sastu, ã dCiipesa enorme que 
exiju a con11truçlo de um oleoduto e tambem do gasodu­
to projetado. 

Se para forncc:er o peuóleo apenas pura Mato Grosso 
pudásc:moa ativar a Ferrovia Corumbi-Santa Crur da 
la Sierra, .eria extremamenle van1aj010 para a Bolívia e 
para o Brasil. O p10duto jã foi att proaramado, mas 
nilo conhecu bem quais os óbices que tullJiram para pe­
dir u fomoc:imenlo eretivo do gãs boliviano para o nouo 
P..ds. 
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O Sr. Almir PJato- V. Ex• mr permite um •P~Jne'! 

O SR. JOSt FRAGELLI - Pois nlo. 

O Sr. Almir PlahJ- Exatamente quando V. E.t.• csta­
vu falandl" do a:ou1uc.luto da Bolfvia para o Brasil, cu li al­
guma coiliil mbre a deteetizaçi.o do gás do Juruã. Entilo. 
u distância da 8olivia pata Sl\o Paulo e para o Rio de Ja­
neiro é bem maior do que trazendo esse ps lá do Jurui, 
14 du Ama.cõnia. 

O SR • .JOSt FRAGELLI - Do Juruâ a~ onde, Ex"! 

O Sr. Alalh- Plldo - AI~ Sio Paulo, Rio de Janeiro. 
ccrh>, passaria por, Corumh:i tomo t natural. 

O SR. JOSt FRAGELLI - M .. olhando o mapa, vi· 
11ualizando o rnaptl. parece-me estranha a informação. 

O Sr. Almir Pinto- Sio tri!l mil quilõmcti'OI, pouo 
adiantar a V. Ex• 

O SR. JOSt FRAGEW - Porque o ais boliviano 
que viria para o Brasil é: ali de Robort, e Robore ~ meio 
caminho apenas entre Corumbi e Santa Cruz de la Sier­
ra. A distância de Rub.>R ati: Silo Paulo, numa aimplcs 
olhada rum1 o mapa dos doi5 paises, parece-me que de IA 
a São P"o~.ulo deveria M:r uma distãncia maior. 

O Sr.Aialh- Plalo- Eu qucriadÍllera V. F.•• que ape­
nai! li a notícia. l:::11tou faland,, que ao invés de trazer eiiC 
liÍS da Bolivia.jé que tem011 em Juru4 e tamh6m noutras 
p:il'lft do Pará, seria muito mai& fácil fazer a conQ."Çio de: 
Já para Riu de Janeiro~ Siio Paulo, talvez porCorumbl. 

O SR. JOst J'IU.GI:LU- Concordo eom V. E••· O 
puntu que estou abordando nlo ~ bem a!le. 

Quem ati infonnar à CaKa que o sãs boliviano j6 ~o 
p.ãs que ab5tece Mato OroliiiU. pelo meno5 Mato Cirossu 
du Sul e acredito Mato Grosso do Norte, atraves daque-
1'14 ferruvia.l:.u velo sempre pu&arc:m os vaal:les pr6pri01 
de '-'OIIduçio de (IA& provenicnla da Bolfvia. Quer dizer, 
is!kJ jf1 deu uma maior economicidade. disam01 assim, 
um maior rendimenhJ à ferrovia Corumbi-Santa Cruz 
de La Sicrr.s. 

Se a isllo se acrescentasse: o transpone de: petróleo. 
acho que n6s dariamoa inteira consistCncia linanceiro­
ec:onómica a essa ferrovia da maior importinc:ia para o 
Bralil, porque falta apenas um pequeno trecho de Co­
chabamha, vencendo as alturas dos Andes para fazermos 
a liJação Santos-Árica que seria a qunda arande lrans­
continental na Am~rica do Sul. Falia apenas um peque­
no trecho para completar alisado Santos-Árica, o que 
seria de: c:nonne vantBBem para o Brasil, sobrerudo para 
a5 nUSiiWJ indllstriuR, porque nóa teríamos um aceuo 
mai5 ec:on6mico. mai5 fAc:il. um acesso permanente para 
Hli nossas ind651riu n.lo s6 no mercado boliviano como 
no mercado de todos os paÍICS do Pac:lfu:o. desde: o Chi­
le. Peru, Equador. Colômbia. etc. 

Ent.iu. Sr. Pre11iden1e. eu fac-o es1e r6pido pronum:i• 
menta - sei que nito teria nunca o alcanec que: eu &Dita­
ria que tiveue de cbc:gar ao Senhor PI"C!Iidentc: da Rc­
piiblica, lembrando que se Sua F...:c:elincia pudase. nme 
encontro eom o Presidente Siles Suazo. abordar esses 
ponlo~~o concretas e um intereimbio de maior estreita· 
mC"nlo de relaçtJn ccondmicas mtre os dois palses, sc:ria 
altamente JX15itivo, sobretudo - permitam-me um pau· 
Cl.' de: C(!Oismo- para o meu Estado. Mato Grosto do 
Sul, e para o Estado de Moro Cirosso. 

Entilo, smtaria. tambhn. que o Senhor Presidc:nlc: da 
Repilhlica abordusc: e de5,;e snlilçi.o, se pusslvel, com o 
Chefe da: ndo boliviana, aos outros acpectos lnteMirt­
cando os contata5 c:ulturai11 uom uma troca. de anudantc:l 
brasileiros e balivianoa., que: jA se faz. mas em pequena 
csc:ala, porque&. sobrecucto eua apro~:imaçliiJ intelectual 
e. vamoa di;,.er, tambim afetiva. entre dois povoa que 
criam laços que se tornam fartei e indisoiCiveis. Pude 
conslalar na BoJlvia quantos c quanros amigc.J!IIIemos na-
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qu.:lc pai5. Bolivianm que ctiUddram no Rio de Janeiro 
em Silo Paulo e mesmo em Mato GroSiiO, tanto na Uni­
versidade da Selva. du nos11a querida Cuiahil, como na 
l"nh·er5idade Fcder.·d de Campo Grande: militdre:S tanl· 
~m. por ca.c:mplo. o Comandante de Robore era um en­
tu5iil5ta do Brasil, um amigo da nossa Naçilo c de che­
cou a ser uma alia patente na Bolfvia. E:s~ laços cultu­
rai~~o. C!l~ laço11 afetivw. silo da maior impnrtã.ncia. N'ào 
silo apena11 importante• 05 a5pectos materiais da econo­
mia. das linançar do com&<:io. ma:s, també=m, devemos 
proporcionar fa.::iJidadc"'. CQda VC1 maioi'C5, para que:. 
!lobrcludo Dfi boli\'iunos, pnuam vir ao BrDil. No ano 
r':IA'!IiUd<l, hli doi5 anos. m11i5 ou menos. eu nilo t:onsegui 
m~:~tricular doi5 bolivianO!I, ape~~ar da boa vontade: mani­
fc5ludu pelo Reitor da Universidade de Bra"'llia. 

Uouvc. realmente, imp~ilh011 que n:lo puderam ser 
supenldl>s. Sr. Pre5idente. De\.·erfamos ter convi:nios que 
pudeSIIem fa.cilhar 8 \-'inda de estudantes bolivianos a'o 
Bl"'.s5il. para as no!llias univcn.idadcs. Acho que iSIO IC· 

riu ... 

O Sr. Almir Ploto - Na ~ .... mililar .. iSie. 

O SR. JOst J'IU.GELU- Nalrea mililar uiste. E, 
por i~. n65 temm uma pn11içlla farte na Bollvia. Eu nlo 
qlle'ro enuar em ou1ros detalhC5 paHtic011 e at~ polltico­
militare5 que poderiam ~er abordados. O avanço da Ar­
gentina na BoJrvia i= muito Q:Jnheddu_ 11obrerudo alravCs 
de ferrovias. A Ar1entina penetrou na Bollvia e tinha, 
uti: há poucos an01 atris. uma a~C:CndCncia absoluta 
sohre ,s:averno r povc.• boli.,ianos. que passaram a J&.-r 

compensados de uns eno11 pura c4. Na ~poca do presi­
dente Midici, o Governo brasileiro fez uma polltica de 
apro1imação basumtt inleressanle para o no.uo Pais, 
bWõtundo dizer que. naquele ano que fui l Bollvia, se nào 
me engano, fim de 72, o Baneo do Brasil tinha lido o de 
maior mo.,imento de dcpósilc>i no capital boliviana. 

Enfim. os aspee:t05 110b o5 quai1 podem ser encaradas 
as relações entre 011 dois paisa; sii.o ric:o11, Sr. Presidente e 
Sn. Senadorcr. slo n:"dlmerne promissores. di1amo1 il!l­

llim. futuroso5. Acho que C!l!lll apro•imaçlo nlo devia ser 
apena:i. di&amiJS as1im, protocolar ou diplomiltica, de 
troca de amabilidades. cordialidacb. Deveriam dCM."Cr 
O!li doi5 Pres.identC!Ii ao fundo da5 questê5cs que, de fato, 
intci'CSIIIam •s duas Naeln:s. e, sobreludo, ao Brasil, con­
Jiderundo que a Bolívia ~. de f11to. ~orno Clissc: um dos 
no150s maiores Geo-pollticos. MArio TnvaRSOS. a Bolf­
via ~o c:oraClo da ArMrica do Sul. E6 atrafts de5te pafs. 
que realmente dettm o nó da.s comunicaçlles entre o 
Atlintico e o Pacifico. n6s devemO& exercer uma pulltica 
CI'C!ICCI'IIC: de penetrado. ou de aproximado. sobretudo, 
com ar Naç<~es do Pacifico. 

Vejo, portanto, Sr. PI'CIIidente e Sn.. SenadorC5, com a 
melhor da1 esperanças essa visita do Senhor Presidenle 
da Rep6blka. fazendo um apelo para que nla fique ape­
nll!l nas !luperlicialidadcs. nas resth··idades, como apar­
teia com oportunidade o Senador Joio Loho, ma1 que 
dl=sça As profundezu11 do exame daquelu quatõe!l que. 
de: rato. interc:s1am ao futuro pró~:imo, e mamo ao futu­
ro remoto da Roll\·ia e do Bra5il. F.u daqui mando. como 
Purlamc:nl;lr. se me é possfvc:l. o meu abraço rrutcrno 110 

povo boliviano, com o qual nós convivemos ali na fron­
teira de Corumbâ, de PLK.-rto Sulln:.z c de Quijarro, nós 
c:anvivemo5 como verd11deiros irmllos. 

Era o que linha a dim. (Muito Bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Conli­
nua em di!ICUR5io o projclo. (PauKB.) 

Nilo havendo mais oradtlre!l, encerro a di~C:Ussi.o. 
Em votaçl1o o projeto. 

0 Sr. I-Fn-- Sr. Presidenle, p""o a pala>ra 
para eneaminhur 11 votaç:lo. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Pareftte)- Con"-c­
do a palavra ao nobre Sr. Senador llamar franco. para 
encaminhar a vola~lio. 
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O SR. FrAMAR FRANCO (PMDB- RJ. l'iJra enca­
minhar 11 vntução. Sem revisão dn orador.)- Sr. Pre5i· 
dente e Sn.. Senudore"'. vou srr hn:ve. Sr.' Presidente, a 
Ca5il jã c:llnhe-.-e il minha P•~içào, posiçllo. incru5i\c. não 
vou me cansar de repetir. defendida relu nog,, liiiUd~v;o 
Nilo C"oelho. 

Vejoi que u Senald"r Josi: t'rattclli tC\.'"CU amsid1:fwÇÕCS 
judicio5as. Fel. uma profunda amilise - eu diria -
sócio-eroní,mic:a dn que a Bolr\·ia n:presen1a para oBra­
sil. 

Entretanto. Sr. Pre5identc,o que diz a M'-"11Sagem Pn:­
siden.::ial, que pede: licença? Como todas Wi outut;. nada! 

l::'lt.:io: 

'"Na uportunidade !IC'rào examinadi)S os temu de 
intei'C!ISC: da5 rcJa,.-ücs entre os dois rai5C'S, bem 
como H5pe.::tos relt.:Vuntes da '-"Onjuntura inl"-rnacio­
nal."" 

Sr. Presidente:, o Senado da RepUblica, mais uma vt'7 .. 

vni permitir uo Senhor Pre5identc da Rcp6blica viajar. 
E, eu diria. sem qualquer menosprero. sem qualquer 

outr.s ordem de idi'ia5: Hi se vai novamenle 11 IJ05ll'' Pksi· 
dcn1e! F.. novament.:. o Congrc:Mn Sacinnal e. particu­
larmente o Senado da RepCihlicu. niiu snbe, coutamente, 
o que o Senhor Prbidentc vai f11L.:or na 8 rdfvia, com" não 
1oube. Sr. Pre5ident.:, o que o Senhor Pre5idrnle da Re­
pilblicol fu. em relaçil.o aos pai!iC5 africanos. 

Em atenc;-ilo aa nobre 1idtr do Governo. não vou pc."­
dir vcrificnçlo de ... .,..., ma5 quero dei11.ar bem .:Iam. 
uu nobre l.ider do Governo n~ta Ca•a que, mais uma 
'IIL"i. com a cooperiu,·ão da Opt~Ric:ilo brWiilcira, \'ili-sc: 
permitir ao Senhor Pre5idente da R"1'6blicu au!iCn&ar-•e 
do Pais, porque se pedí55emos a verilica~:ilo de lfiOI'II•• 
nesta noite, evidentemenlc: Su~l l:'liC'eh~ncia n.iio drefaria, 
jamais. à Bollvia. 

Não vamos pedi-lo. mas queremos mai!i uma va. Sr. 
PrcJidcnlt, rqistrar o nc111so proleslo. a no.ua inliUil­
fa~:Uo com a própria Mesa Din.-tora, que nilo permite:, 
nilo sei porque:. Sr. Pre5idc:nte. nilo !iCi se culpa das (.•o­

nti.v.be!i permanentes, ou liC: l!'uJpa du altil direçilo do Se­
nado. que o nosso projCUJ. que delermina quu o Senhor 
Prc~~oidente da Rep!jblica pre"'le informações ao Congre5· 
10 Nac:ional. nicJ atjl \'O~Hdt.l pelo Plenário do Senado. 
Lamento. Senador Josi Fragelli. e V. E !C• tem inteirara­
ziio. V. Ex• fc:.z con5ideraçÕC5 imponantlliliimus, mas elas 
irão K" perder no Valzio do Plenít.rio du Srnado. Quandu 
Sua l:::.a.celi:ncia. o Senhor Presidente: d;• RepCiblica, cbe· 
pr du Rolf\·ia. nio 1erem05 informadas. nem atravéi de 
um minirrchuórkJ. oomo aui uoonlecc:ndo ~~,p,nra, na n."­
ccnte viagem que Sua Excc:IC:ncia fu aos paRI ufric::an,,s. 

Purtantn, Sr. P"'-"'identc:. quero que Rque rcgi11trad'' '' 
meu voto aJnlr6rio, que nolo pedirei verificaçllo de .... 
._ em alenc:ão ao nt'hre Uder, Senador Ad~o.-rbul Ju~ 
ma, nu C!lperança de que au nm. volvc:rmm 19R4, a l.idc­
rançll do c;..,..·erno poA.Iill pcrmilir aquilo que tamhém !lU· 
nhnva o Srnador Nila Coelho. que o Senhor PrC!IIidentc 
da Repilhlicu pres1e ao Parlamento hr:l'liilciro alguRIII!I 
cxpliC:IIÇÔCS. que !lUa fxcc(Cncia fe~ cU que deiXOU de f a· 
rer. o que Sua Ex"-cli:nciil imuJinuu e o que deiMJU de 
imaJimu, para1 que n;lo fiquem('l!l apenw; em fralft.""i va­
ziu5, fra"'l."'i 'ioltas. NA~'\ adianla, por ea.emplo. u nobre 
Relator M:nco Madt.:l div.er do tk'm rel••ciunamento rn­
trt.: 05 povos. Ninguém é cuntra C!l'le bom relacionamen­
to. mas acho que tumhCm o Senndar Man."l' Maciel, pnr­
que lenho \'i~~oto su11 alua~liu na Comi~~osàn de Rela.,:iic.-5 
t:,leritlre"'. quer 1er bem infnrmado. E \'anhl!li apriJ\·ur 
apara, nobre Senudur Aderhal Jun:ma. em humenaJem 
a V. 1-.'' c5. .. 11 viapem d,, Pn:sid"-nle d;l RL1'Uhli.::a. ma~~o 
mai~~o um:• ve1, 1nb o nt'"'.''n prole~~olc,. 

O SR. PRESIDENTE fR;Iimundtl Parente) -l'tKI'-"1."­
dn a palavra au nohrc Senador Guilherme Palm.:o:ira, 
p11r:1 enc:1minhar i:l votado. 
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OSR.GUILHER.\tEPALMEIRA<PDS-1\1 •. Poua 
encaminhar a volaçllu. SC"m rcvi5ào do orador.l- Sr. 
Presidente e Srs. Senadorn: 

Simph.:smcn\c. para o:la.reccr a minba posiçàu que, 
nn ~IUirO dia, roi n:dumada pdo nobre Smildnr llamar 
FramL"I.l. Hli um projeto de autnria de S. E''· c:Pm um 
~uM.\nutiva, e que eu pedi Yish1. Hã cera~ de doi,. meses. 
cluh~o•rei um \"UIU em separad,, e. realmente. não !iei por­
qt~~: ro~zãu, alé: hoje:. não \'Oituu ã. Comi,;siiu. 

·"':tm a po~&K:ii~o• do n11hre Sc:n:ldor llumar FranOJ da111 
m:lis j~outtas.at"ho du muinr \'alia u pi'C'ien.:oa do Prc:'!oidtonte 
da RepQhlica em divt.or'iiJ'i pafse011. ~o:om os quai'i mante­
m~.IS nu de\·emns manter rclac."t"\c5. Mm •• c55e di5ciplina­
menl''· cu:1 pn:Ataliilo de contas e. tambCm, indi,.ren'Sá­
v"-1. t:. quando eu J'edi "''i!lõt:t, iru:lu5ive o subltitutivo do 
n11bre Sc-nudur JtW' Fr-o~~elli. fui na inten~;ão de pude-r 
õiCTe~'CRt3r IIU t.:olaburar tnm 11!111 nbjctiVOfl do rrojeto e 
~1,, "'11hs\ituti,.,,, Rcpil\\, jit. r,,; encuminhado. \.'\)rmJ disse 
11Uiru dia. particul:mnenle, ao nnbre ~nadl"r Itamar 
Franca. hit ~o."Crc~• de d1,illi mcM."'i. O acíamulo. BLTcdito eu. 
de J'rl*lM e J'ilrctere' n~~o Comissila de (.'onK\i\u~ e 
Ju,.li~o:a. é: que mlvez lenha retardado o julgamento dcslc 
meu pcn,..1mcn1o e a devoluc:ilo à (lrdc-m do dia da C"o­
mi"'ão. M ~'"· acho realmente da maior valia que o Prcs.i­
dentc d:t Rcpüblica mo!llre o que pretende, o que vai f a­
ter. n que vui lc\o·ar e o que tral dns IXJntal!lll" que vai 
mnntcr eum ,,5 pui!rle!o irmlOfo que Sua ExteiC.m;ia visita. 
Mas cu não poderia dci,~tr de L'Oiucar a minha posição 
rc•oul. para que não pareça para a (.'a!ia um desleb.u. 
da~ nlinh~• purtc, a protehtdo da apreciac:lo do pmjeto e 
d11 substitutivo naquela C'omi'ililio. 

Ma:~.. Sr. Pr~idcnte, Srs. Senadores. f: eMa Ca5il que 
deve 10e va~luritur. A P''lltic11 ntcrior cabe à upreciac:iio 
dn S.:nado da RepCihlic:-J e ela pr«illia. realmente. atar 
JITefoen\c. 

btc projeto do Senad.Jr llilmar c o substitutivo do Se­
nad,u 1-ra~lli silo oportuniuimliS. 1-: eu apenas acres­
L"Cnlo umu pequena sugL'5tilo. que eu e1pero que, ama­
nhi't.u C'l"mi!Uii\,, de Ju111tiça o aprove ou mantenha o pro­
jL"kl de V. E11.•. Senador Itamar Franco. ou o sub!ttitutivo 
dn &"nild,lr Jll'ti: Fragclli. 

Qucru simph:smentc fixar esta posiçio, para que não 
parQ;;t que haja um rela,amento de minha pane, em rc­
lud•' 11 C~tu posiçlln. que iiCho da maior importlntia 
p~tr:t c!ilil Ca"Lt c para o no~~o Pais. 

P._,nomto. era 51'\ n c!ICiarccimcnto que eu gostaria de 
f~tl'CT. 

O SR. PRESIDE."fn: (Rui mundo Parcnle)- Em...,. 
111~ào. 

05 Sn. Scn~tdorea que o aprovam queiram permanecer 
o;cntad,J5, I Pausa.) 

Apnwado. 
A muti:ria vui i'1 Comi1!1io de Rcdaçllo. 

• O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parenle)- Sobre a 
mesa. reduçtto nDal que vai fier lida pelo Sr. 1•­
Secn"lârio. 

t lida u wguintr 

PAI.ECER N• 1.059, DE 1911 
DaC_. ..... Redocla 

Redacio IIMI .. Pnteta .. !1-*J.oabladYO, 
40, • 1!1113 (" 41/U, • a-ra ... o .... ~a~~ .. ~ 

Rolotor: s-Hor lrts Cillo 
A ('omi~~~~tiio apresenta a redaçio final do Projeto de 

Decreto Lcp.islativo R" 40. de 1983 (n' 41/83. na Cimara 
dos Deputado&). que autoriza o Senhor Presidente da 
Rcp6blica a auKnlar-se do Pais, em visita oncial • R e-
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p6blica da Bolívia, no decurso da prirnLira quin~:ma do 
meti de fevereiro de 19i14. 

Sola dUA (.'omi55Õt:5, :!5 de novembro de 198.l - J_, 
...... Presidente - lrll ctla, Relatora - A.ll'n6J c..­.... 

AN[XO AO PARF.C'ER llõ• 1.059. DE 19HJ. 

lledacla lbll .. PnjeiD .. Domco LoPioiiYO" 
40, .. 1!1113 (" 41/U, u Clman ... .,.,._). 

Fdç11 s~tbcr que o CCtJ11TL"'SO Nacional apnn·ou, no!' 
tcrmofo do an. 44. inci!il' 111, da ConKtituiçil.a, e 
eu , Presidente do Senado f'edcral, pro~ 
mulllo o ~quinte 

DECRETO LEGISL.'I.TIVO 
N• , DE 1'18J 

..._. .. o - Pnlldear. u Ropdlllk:o a 
- ........ tlolta ollclallRtp61k:a .. 

Bol .. la, .. - ........ ··-· .. - .. -·1!114. 
O Congresso ~acionai decreta: 
Art. 1• ~,,Senhor Presidente da Repüblita autori­

tadu ~lnu\Cnlilr-'ie dn Pai1 no dccunu da primeira quin­
zena do ml:'i de fevereiro de 1984, em visita oficial il Re­
püblic3 da Bolívia, a tonvite du Governo daquele Pai!l. 

Art. ~ Este De.::n:tn Legislativo entra em vigor nn 
data de KU3 ruhlic:-.td,n. 

O SR. PRI!SIDENTE (Raimundo ParonleJ -
Achando-se em ~me de uTJ,i:ncia a mat~ria cuja re­
dm;W.J final acaha de ser lida. dt:\o·e esta ser flt.lbmclida 
imediah1men1e à dcliberad.o do Plenârio. 

Em diSL·ulil.o a redac:3o final. 1Pau5B.J 
Nito havendo quem queira dicuti-la, declaro-a enL-er­

rada. 
l:.m votaçilo. 
0111 Sn. Senadores que a aprovam permaneçam sc:nta­

do,, (Pau!la.) 
Arnwada. 
4. maiCria "·ai ll J1mmulgac;Jo. 

O SR. PRI!SIDENTE ( Raim undu Paremel - Vai·se 
pa!IIAar. ayuru.ll apreciado do Requerimento ra-R6."i.,lidu 
no ~::;,pcdimle, de urgincia para o Projeto de Lei da Cã­
mara n'l' 170. de 19i13. 

Em \'Otaçiio o requerimL"ntu. 
Os SD. Senadores que o aprovam. permaneçam Rt:nta­

dos. IPau~.a.) 
Apl'\1\'ad''· 
Aprundo o requerimento, passa-se A. aprec:iac:lo da 

mot~ria. 

lliliL11Ssào, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da C'iomara n• 170. de 19RJ (nt 986/83, na ca. .. de 
origem), que tria o Quadro Permanente da SCII:reta­
ria do Tribunal Regional Eleitoral do E:stado de 
R11ndt;nia, e dA outrafl providCnc.ia!l. (Dependendo 
de pare~res das Comissat:s de Constitulçlo e Jus­
tiça. de Serviço Pühlico Civil e de Financ:afl). 

Solicito do nobre Senador Aderbal Jurema o parec:er 
da Comi55io de Con1tiluido e JU5tiça. 

O SR. ADEIIIAL JUREMA (PDS- PP.. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente. Sn;. Senadores: 

O Projeto sub exame. originilrio da Ciimara dos Depu­
tados. de iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral. cria o 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Reaional 
Eleiloral do Eltado de Rondõnia. c dli outru providên­
cias. 

2. Na JuRtificaçiu, esclarece-se: ··a Lei Complemen· 
tar n•41. de :!2 de dezembro de 1981, que elevou o Terri-
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tório de Rondónia à condiçilo de Estado da FcdcriiC'ào. 
previ: em IICU url. 12, a in!ltalado e (uncionamenlo do 
Tribunal Reainnall:':leitoral. Pu~~~ando a integrar a orp­
ni7.ac;:ãn judit.:iiria do novo l:::stado, nilo c:onta o Tribunal 
Regional F.leitorul de Rondõnia c:om Quadro de Pessoal 
prbpriu. tumando..fle imperativo a !lUa criaçio J10r via le­
tpRiativn". 

l. E:m tUII trumita~;ão pela Càmara do5 DeputadDi, 
r,li o Pr.ljeto e"aminad,, pela douta Cumissio de c onlllti­
tuU;ã .. , e Juflliça daquela Casa. que n c:ontidcrou constitu­
cional, jurfdioo c de boa tk'nica lcgillativll. A1sim, de 
~ordo L"Om as normal re,;imentais. L'Ompetc-nos tão-só, 
llJ'reciar-lhe u me:rilo. 

Com" ,ublinha a Ju!iitineaçilo, o TRE de Ronddnia 
nàl1 tem. oindn. Quadro de PelliSI)al próprio. Conforme 
wo&nu.lad11 pclu dauta Cumi!i!iàa de ServiCf'J PCI.hlico da 
Câmara do"' Dcpuladns. o Prnjetu observa os parãrnc.."-
11'05 alualmente em viyor para 01 demaia Tribunais Re­
~an:li" t:.lciturais e guarda harmonia oom as norma\ ae­
rai"il que rq~cm o rundonali~mo püblico. Nada vemos na 
Prop('t!lliç:i,, que merec:a repuro1, inscrevendo-se ela. por 
''utro lad,. n'' elenro de pro,;idi:nciaa comptementado­
ra!i da estrutura in1litucional do nnvo Estado. o que. por 
1i 51'1, jâ a justifica. 

4. .ft.ntc "'e11.pnsta, oJ'inamU!Io, no mf:rito. pctl\ apro­
va~ãu do Projeto. por oportuno e conveniente. 

O SR. PRI!SIDENTE fRaimundu Paren101 
Achando-se a maté:ri.u em regime de uraéncla e depen­
dendo de parecer da Comi11ão de Serviço P6blic:o, e 
v..::rirlcat\Ch'I-SC a DU!!éncia temporâria da maioria dos seus 
membr011. et~ta Pn:sidéncia. nos tcrm111 do§ 1•, do art. 
90. do Regin1ento Interno. de~~ignu o Sr. Senador Clau­
diunnr Rari1. "ub5li\uto eventual na referid11. Comisd.u. 
r01n1 rela111r a mate:ria pela Cnmifo5ii.O de Seniço P6blico. 

O SR. CLAt:DIONOR RORIZ (PDS - RO. Pora 
emitir p~na.'CT.)- Sr. Presidente, Sn. Senadora;: 

O preHente projeto de lei. de autoria do Tribunal Supe­
rior F.leitCtral, tria ,, Quadra Pt:rmanente da Secretaria 
do Tribunal Rcpional F.leitoral dCt F.atado de Rondônia, 
conMiluido d11!i c.'IIQI:I'S con'illtnte!i do anexo que integra a 
prO)'IIJ'ii..;à,,. 

A Ju~~o1ilicação examina a criação do Estado de Ron­
dônia e o art. 12da Lei (.'omplementar rtt41, de 22 de de­
nmbro de: 19KI~ que preve a instalaçio e funcionamento 
du Tribunal Regional Eleitoral. 

Mais adiante, acrestcnta a Justificac:lo que, "'puuan­
do a inlCJ!.rar a organização juditiAria do novo Estado, 
nilo eunta ,, Tribunal Rc:aional F.leitoral de Rondõnia 
rom o Qu;~.dro de Pev;oal prúf'rio, tCtmando-se imperati­
'1'3. a sua criaçio por via legislati"·a". 

o quadra funtional objeto de exame roi elaborado em 
COTrCIIpondimcia com 05 jê 0xadm; para 6rgi01 congine• 
m. tanto nu quantitativo quanto no que se refere lls ca­
leJoria!l de cargos que integrario a cstrutura adminisua­
lin. 

No art. 6', a.s dcspaia& do.:orre:nta da cri~o da Qua­
dro Permanente prec:oni1.ado pelo projeto sio levadas ll 
conta das dOiaçõe.s orçament6ria& próprias do TRER. 

Quanto a~J que inter-.a a es\a Comisdo, t impres­
cindlvel que se estruture o aludido 6fl,ào do Poder Judi­
ciilriu. 

Opinam01, portanto. pda aprcwado do presente pro· 
jeto de lei. 

O SR. PllESIDI!NTE (Raimundo Parenlel- Conce­
do a palavru ao nobre Senador Almir Pinto. para profe­
rir o f'a.rcçer da Comissilo de Finanças. 

O SR. ALMIR PINJ'O (PDS- CE. Para emitir Pare­
cer.)- Sr. Prnidente. Sr11. Senadores: 

Sub exame desta Comiss.io de t=inanças o Projeto de 
LC'i que cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Reaional Eleitoral do Estado de Rondônia. e dA 
outr111 pmvid~nciu. 
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·A proposiçin ~de iniciativa do Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho. que assim a justifica: 

""A Lri CompJemcmar D9 41. fk 2:! de dezembro 
de 1981, que elevou o Território de Rondõnia k ccm­
diçii.o de Estado da Federado, prevé em Hu an. 12 
a instalação e Funcionamento do Tribunal Regional 
f.leitoral. 

Pa11ando a integrar a organizacl\o judiclAria do 
novu Estado, não conla o Tribunal Regional FJeito­
ral de Rondünia com Quadm de PcMual próprio. 
tornando-se imrcrativa a MHI criaÇi.o por via legisla­
tiva. 

OI (inapos de Catesorias Funcionais que se pre-­
lende eriar. constante& do Anex.o ao anleprojelo, es­
tio prc:Yi5tos na Lei n' S.MS. de 10 de dezembro de 
1970, que ••atahelecc diretrizes para a claslificaçio 
de carao& no Serviço Civil da l:niio e das autar­
quias rederais .. e nas Leis nts 6.081 e 6.082, ambu 
de 10 de julho de 1974, dirit:idas aos Tribunais Rc­
aionuis Elcilorais. 

No que concerne ao Grupo-Direçloe A•sc:ssora· 
mento Superiora. a Rnoluçàu n• 9.648. de 3 de ~e­
Lembro de 1974, do Tribunal SLiperior Eleitoral, hai· 
xada em cunsonãncia mm o disposto no an, I 1. da 
Le-i n• 6.0Rif74. distrihuiu 01 Re-gionais em 4 (qua­
Lro) grLipoR. de acordo com as .suas caracterfslicas e, 
principulmmte. em função do eleitorado. 

Poltcriormenle, CSia distribuiçi.o roi modificada 
pela Re..,luçào no 11.624. de 16 de dezembro do 
1982 c, em conscqaCncia. no 1rupo IV roi in~urdo, 
além dos Tribunais Eleitorais do Amazonas, Sersi· 
pe e Acre. o de Rondõnia, que apresenta caracurrs­
Licas limilares."' 

Na Cimara dos Deputados. a mat&ria recebeu parece­
ra ravorheia das Comissões de Constituiçio e Juatiça e 
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de Serviço Pilblico, obtendo aprovação do Plenirio, em 
5e55iio de I S de setembro 61timo. 

Tramitnndo no Senado Federal. manifesluu-se a Co­
mh•siiiJ de Con5tituid:o e Justiça pd:1 aprovaçilo do pro· 
jC'l(l. 

Sob o uspeclo financeiro - competCncia regimental 
desle óra:in tl!cnicn - t de 5C destacar que a proposiçl.o 
oh5erva DA crittrius em viaor para os Quadros de PICiiloal 
dos demais Trihunais Re,ionais Eleilnrais. estando con· 
rorme as norma!i lesais que rca;em a funçilo p6blica. 

Com rellllfào a11 dape!Uis. estas Krlo atendidas 11 conll 
d1L<Ii dotações orçamentãrias prõprias do TRE de Rondô­
nia e de outrw;, a C55C fim destinada5, segundo pred o ar· 
tigo 6t do Projeto. 

Ã vi51a do exposto, oonclurmos pela aprovaçilo do 
Projeto de Lei da Cãmara n• 170. de 1983. 

O SR. PRESJD~'IITI: (Raimundo ParcnleJ- Os pa­
receres Mo ravorã.veis. 

Completadu a instrudo da matt:ria, pas!IB·&e lldiscus­
lilo do projeto, em primeiro wrno. 

F.m di~~Cussao. (Pausa.) 
Nlo havendo oradores, declaro encerraaa a diiCUsaiio. 

Encerrada a diac:uesào, passa .. ee à votação da matf:ria 
que. nos termos do ineiso 11. letra "h'", do art. 322 do 
RL'Iimenlo Jnlerno. depende, para sua aprovaçio., do 
voto ravorJ.vcl da maioria da c:omposiçio da Cua. 

Tendu hnido, entretanto. aeordo entre as Lideranças. 
a matéria ~er4 submetida ao Plenl.rio pelo proces10 sim­
bblico. 

F. m valaçilo. 
OI Sra. Senadorea que o aprovam permano;am como 

se aeharn. 1 Pau5a. J 
Aprovado. 

Aprovado o projeto. em primeiro turno, e decorrido o 
interstrcio de 48 horas previsto no art. 108, § 3•, da Cons­
tituiçlo, a mattria seri inclu(da em Ordem do Dia, para 
apreciado em SCiundo turno. 

.•:·.-zx.;;. 
(Ait. 1• • Lll "' .,.. • * m ) 

ftWUNAL IEGIONAL ILErrOI~l. DO ESTADO DI f,-:JNDillqA 
c. .. c-

Novembro de 1983 

E o lii:IJUinte o rrojclu aprovado 

PROJETO DE LEI DA cAMARA N• 170, DE 1!113 
(N• !1116/13, .. c- ..... _l 

Crio o QQdre --teM Secntulodo y,._ 
llollla R ....... Ellllanl .. loladado .....,.o,eü ---ldhclu. 

O ('ongres!W Nacional dt:crc:tu: 
Art. I" Fica criado o QLiildro Permanente da Secre­

taria do Tribllnal Regional Eleitoral do Estado de Ron­
dônia. conlliiU(do dos carsos constante do Anexo li pre­
IIC:nle lei. 

Art. 2• Aplica« ao Grupo-Dirdo e ASR510ra­
menlu Superiore~ do Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleilural do E11adu de Rondõnia os arts. St, 69. 
flv e 9t da Lei n• 6.081, de lO de julho de 1974, e o arl. 1• 
da lei n• 7 .041, de 18 de outubro de 1982. 

A ri. 3• As funções do Grupo-Direção e Auhn.i:ncia 
lntermedilirias. nece5sãrias aos serviÇ05 do Tribunal Re­
gional f.leitoral do Estado de: Rondõnia, serão criadas 
na rorma do a ri. Sv da Lei Complementar n• 10. de 6 de 
maio de 1971. adotadn~ os principio5 de clauilicac;lo e 
nlvei!l de valores visoranles no Poder Eucutivo, e ~bito 
do11 limhcs da5 dcJUIIr'Õc& orçamcntl:ria. 

ParAgrafo 6ni~o. O disposto no Clfld dos arts. 7' e 
IK da Lei n• 6.082, de 10 de julho de 1974, se aplica ao 
Grupo de que traia cate artigo. 

Arl. 49 O dispos1o nos .arts. J9 c 18 da Lei n•6.08:!, 
de lO de julho de 1974, 5C aplica BO!i GrUpOI de carsOii 
cfelivos do Quadro da Secret.aria do Tribunal R!Cfional 
l:lc:itoral do Eslado de Rondõnia. 

A n. St ApliCB·IiC a05 servidores do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
~stado de Rondõnid, no que wubcr, a legi!llação que: se 
refere. gL-ncricamenle, am Trihunais Regionais Eleito­
rais. 

An. 69 As dC'5pe5as decorrentes do diSIXJl'IO JH:Sta lei 
correrlo li conta das dotações orçamentãril!l próprias do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Rondõnia ou 
de outra5 para esse fim de5tinadas. 

Art. 7• F.sta Lei entra em vigor na data de aua publi­
cução. 

Art. R• Revoaam-&e as disposições em conlrãrio. 

c.., 
~·---- CM1ao-- TSE-DAS-IOI.Z 

r.atJIIO.A'ltVID .. Dnli;~ Aft.l~l ,o:.'!IU-~0::0- 0WS... Tlr.' ... IJ.m 

Oopo 
~-· c- ~ -llo:nico/udicilria :"I E Tlll!-o\J.OZI NS-U o ZS 

I 11cnicollldiaUio c TIIE-AJ.OZI NJ..I7 • :ZI 
2 1lalicoludlci6ria • TIIE-o\J.OZI NS.IZ o 16 
2 11cnicoludldlrio A TIII!-AI.oll NS 7. 11 
s 

AloliliorJ- I TII!-AJ.GZ3 NM.J2 o 33 
I -·- • TRI!-AJ.GZ3 NM.zll o J1 
z -Jiodrc~Ana A TRI!-AI.oll NM-lt o 27 
J -- I "TRI!-AI.olS NM-21 o Jll 
I -lllooficiirlo c TRE-AJ.IIlS NM..Jt o 27 
I Allndlaleludtciirio I TRE-AI.OZS NM-19 • 23 
I A-IOiudioiirlo A TRJ!.AI.OZS NM·I· • 11 , 
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c..- Cllopda-· ~ a.llto -Aplill Adminiltmiwo E TR&MoiDI IIN·IO o JZ 
I Apall: Acllniniltrativa c TRUA-1111 IIN-25 o 29 z Aea*Acbninillruiva • TRUA-1111 IIN-ZI o 24 
] Alia .. Adminillralivo "' TIIE-IA-IOI !IM-17 • za 
6 

.,.,..,.,.. • TIII!.&\-IIIZ IIN-ZI o Zl 
] Dotll6pafto • TIIIE-&WOl NM·I7 a 20 
4 Dolilaporo "' TIIE-&WOZ NM9ale 
7 

GaiiP04JI/I'IIAS A11YIDADD DE MVEI.IIUPIIIOR- a.tp Tll&oNS,_ 

c..- Cllopda-· ~ a.tp --~ • TIU!-IIS-924 115-ZZ • 2.! 
~ c - IIS-17. 21 
Ololldor • Tllf,.!IH:M IIS-12 • 16 
c:...-. A Tllll-- 111 ,. 11 

- • Til..- IIS-2Zo2S - c TIIII-IIS-934 111-17 • 21 - • - IIS-12 • 11 - A - IIISoll 

GIIIJlOGIIVICIIS DE T11W1 'E..WOAL 1: I'OIITARIA- CMiao Tllll--
c..- or.m-· 

N_..Oikiol 
I --I M..-Oiciol 
2 _ ..... _ ---I -·-2 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
mna. redaç&J final de prop01içio apreciada na Ordem 
du Dia da presente m51o e que, no& termoa do par6Jra· 
ro ünico, do art. J5S, do RegimenlO Interno, H nlo hou­
ver ohje~oi.o do Plenãrio Kri lida pelo Sr. 1'-Sccredrio. 
(Pausa.) 

P. lida a sq:uinte: 

PARECER N• 1.1160, DE 1913 
o.c ........... R ..... 

Redocio Rool uo-. do Soado oo Prajeto 

de Lol •• Cõlooro "' 116, * 1913 ("' I.M/1], oo 
C..uorlpon). 

Relalor: SeMdor Clllllllloo« R ..... 

A Comi5Sào apresenta a redação final das emendu do 
Sen~~odo 11.0 Projelo de lei dito Cãmara n• 186, de 1913 (n• 
1.9HOf8J, na Casa de origem), que retifica, sem 6nus, 1 

Lei n• 7.05l, de 6 de dezembro de 1982, que .. estima 1 

Receita e fixa a Det~pesa da Unilo para o Exerc:ieio Fi­
nanceiro de J9HJ'', 

Sala das Comissõco, 25 de niMimbro de 1983. -Joio 
LHo, Presidente- C.lldl..., Rorll, Relator- p_. 
......... 

~ (lMip -E 

• A 

I 

• A 

TRE-TP-Illll IIN•I4 o 11 
Til E-TP-Illll IlM toiJ 
Tllli-TP-Illll IlM 7o I 

Tllli-TP-IliiZ IIM·II o I] 
TIU!-TP-IliiZ IlM I I 11 
Tlll!-TP-IliiZ !IM los 

ANEXO AO PARECER N• 1.060, DF. 1983 

Rodaçio Roolllu-do- oo Prajelo 
11o Lo1 ü Cl_,. o• 116, de 1913 I"' 1.!1110/1), oo 
C.• *' orlp•), que retlfln, •• tinul, a Lei ., 
7.1153, llo 6 llo - ........ 1!182, ... ''eoll- I Ro­
eello e ftxo o D- ü Uolio poro o Ex- Fl­
... mro H 19&.1". 

EMENDA N• I 
(Corresponde A Emenda n• I-CF) 

Onde se li: 

MARANH.\0 
Parnarama 

Centro Artistico Primeiro ck Maio 

........... 
50.000,00 

Colilgio Correia de A.ra6jo (sendo 100.000,00 para 
b\Jisas de estudo) .. . . . . .. .. . . .. . • . . .. . 100.000,00 

Ginãsio Gonçalva. Dias (sendo lO.OOO.OO para bolsas 
do e51udo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . 30.000,00 

Rlodlio 

Anociaçilo de Jtrot.cçio A Maternidade c A lnfinçia de 
Riaçhilo . . . . . . • . . • . . . . . . . . • • • • . . . . . . . 30.000.00 

Sábado 26 5573 

lnstiluiçàa A!t5istencial !'llloasa Senhora do Perpttuo 
Socorro . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . .30.000,00 

S.nta Helena 

AS5(JÇiU\.'ÜO Cultural ReC"reativa Bcncficientc Nc1inho 
Soa,.., . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.000,00 

SiD Rol""'odo üo Monpbelru 

Li1a de Protcx;ãu c Assistinçia l Velhice, I Maternida-
de c il lnlãncia .......... , , .. .. . . .. .. . ~.000.00 

Vllõrlo •• Mealfm 
llu~~oritul c Moucrnidade de Alictc Belo Manins 

....................................... 100.000,00 

P..mliba 
Compi•Groode 

1-'undaç:lo Univc:nidade Resional do Nordeste (sendo 
420.0UU,00 para boiABs de e51udo) ...... , , 420.000,00 

EM E~ DA N• 2 
CC urrc5pondt à emenda n• 2-CF) 

Onde se li: 

MAR.~~HAO 
llarilo •• Grojod 

Caixa do Pobre 50.000,00 
Ohru:s de As!tisi.Cneia Social da Paróquia de Santo An· 

16nin de Bariln de Graja6 . . . . . . . . • . . . . . 50.000.00 
Paróquia de Barln de Grajali SO.OOO..OO 

('u""""' 

As=-u,ia.riu de Proteçlo à lnfincia e Assistencia i. Ma-
lernidade de (.'ururupu . . . . . . . . . . . . . . . . • 30.000,00 

Igreja Crislil Evang61ic:a . . . • . . . . . . . . . 30.000.00 
Obras Sociai1 da Paróquia de Cururupu 30.000,00 
Santa Cam de Mi~er100rdia de Cururupu 50.000.00 

Dom ........ 

Sindic:alo do1 Trabalhadores Rurv.is de Dom Pedro 
....................................... 50.000,00 

GroJo• 

Ek.ula Gonçalves Dias (sendo 50.000,00 para bolsas. 
de e•ludo) ...•...........•............ 50.000,00 

LopMJIII<O 

(.'fube F.spcrança das Mies Junçoensc:s 30.000.00 

Ambulalório de Enl'crmqem Bom Jesus - Luis Do· 
minsues- MA, mantida por: AISOCiaçlo de Proteçlo e 
Assisteneia i. Maternidade" e A lnrãncla Lurz Domins:ues 
30.000.00 

PIII'DI.ra ... 
Auociaçilo de Protcçio A.lnrinda e A. Maternidade de 

Parnarv.ma .•...•..•................•.•.. 50.000,00 

l.eia·IC: 
MARANHAO 
llulll 

Prereitura Municipal de Buriti (Sendo !iiOO.OOO.OO para 
Assi11Cncia Social) ....................•. SOO.OOO,OO 

f.ME~DA N• 3 
(Correspondc à emenda n• 3-CF) 

Onde 5C li:: 
MARANHAO 
Mo-

Prereilura Municipal de Matlles (Sendo 200.000.00 
pura Auistinda Social) . , ...•••.....••.•. 200.000,00 
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Mootes Aliai 
Prefeitura Municipal de Montes Alto5 (Sendo 

100.000.00 para Al!i.i5lCn~ia Social ........ 100.000,00 
R ... rlo 

A.u;uc:iaç-.lo de Proteção A. Maternidade e à lnfãncia de 
R~siiril) .............................•.. 200.000,00 
Sio Luis 

Cenln> de Açilu Comunit6ria Deputado Jefl'er!iOn da· 
(.'o.sta Suncs ...•.•.•.......•••......... 170.000.00 
n .... 

Cai'a da Pubre ..................• , , •. 100.000,00 

Lc:i01-sc:: 
MARANHAO 
CAXIAS 

PreiCituro~ Municipal de Caxias (Sendo 600.000,00 
pura Assi5tência Suciall .................• 600.000,00 
R ... rlu 

A5loO!:'ia~;}o de: Proteçlo à maternidade: e i lnfãncia dt 
Roollrio ................................ 100.000,00 
Sio Lafs 

("entro de Açilo <:omunitAria l>epulado Jefferson da 
Cosia Nunes .....•......•.•....•........ 70.000,00 

EME'IIDA N• 4 
(Correo;punde à emenda n• 4-CF) 

Onde 5e li:· 
MATO GROSSO DO St;L 
Campo Gn•ile 

l-loRrital Adventi5ta de Campo Grande 1.000.000,00 
floRpitul .o\dvcntista do Pinfig,, (SC'ndo 200.000,00 

para As.oci!rotencia So!.:ial) ...............• 1.160.000,00 

LciU·IÕC: 
~t.~TO GROSSO DO SUL 
C'lmpo Grande 

Uo11ritul Ad\"Cntilltil do Penngt~ .......•• 160.000,00 

tlosril;al Mah,.grossen~e ............. 2.000.000,00 

~MENDA S• 5 
(Corrcsp,mde à emenda n' S-CF) 

Onde se= IC: 
~liSAS (ii:RAIS 
llf'lo norlzunle 

L:ni~,, L'ni\·l."rsit;jri.;.a .Jr Se1a\cios t Adminisarar;lo 
ISen~,, 7IO.ono,uo para hol5u5 dt estudo) .. 710.000,00 

I'AK.\S.\ 
Bandearmnes 

Fundaliil.o Far.:uldade de Asronomia Lui.t Meneguel 
(Sr.:n~'' 1.6111.000,00 para bolsa5 de tRtudo)l.740.000,00 

l.ei:a-sr.:: 
~II'V,.\S GER ~IS 
llelct Uodmnte 

Umã,, l!nivcrliihiria de SL"'ór.:ios e Adminisuaçi.o 
1Send,, fJ~.ouu.oo p:1ru hnh~as de estudo I .. 650.000,00 

I'~RANA 
llandeirantt!l 
Fund.t~;õlu 1-'acul~ade de As:run,,mia Lui1. Menq:uel 
(Sendn l.fthO.OOU,(J(I para bol!oil.!l de esludo)l.660.000,00 

Glll \S 
São Lui1 de Monrrs 8elo1 

Prel'dlura Municipal de Silo ·Luiz de Montes Belos 
(S~.·m.Ju 1-IO,II(If).IJfJ r.ma ."b5ist!!oncia Soc:iod) . 140.000,00 

O SR. PKF.SIDEST•: (Raimundo P.o1rente)- Are­
d;a..-;u, Jin;.aJ ~Ur.: \CRI o;cr lida \Ui Ü J1Uhli~aç.lJ.,I, 

s,,hrr.: 01 rnL.,u, r~o~~ucrinu:nlu que vui ser lido pelo Sr. 
)'!!'. s..: .. ·:-el{lri,,, 

O lÃ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

f.: lido e aprovado o seguinte 

REQL:ERL\IENTO N• 166, DE 19113 

NUJilennos do arl. 356 do Regimento lntirno, requei· 
ro dispeng dr public:açao, para imediata dik:u&do c vo· 
ta('ào, da redaç.llo final das emendu do Senado ao ProjL._ 
to de Lei da l'ãmara n' 186, de 198J (n' 1.980/83, na 
Ca~a de origem}, que retifica, Bem ÓDUI, 11 lei nt 7.Q5J, 
de 6 de de1embro de 198:!, que ''estima a RC\:eita e fixa a 
De:apesa da União para o Exercício Finan~o-eiro de 198J". 

Sala da5 SL"55Õe5, 25 de novembro de 1983.- Claudlo­
nor Rurlz. 

O SR. PRESIDENTE IRoimundo Parente)- Ap"" 
vado o rrquerimcnlo, passa-se • arrec:iaçlo da n:daçlo 
final. 

J:::m disculi:tào. (Pau5u.) Encerrada. 
Em votação. 
05 Sr!io. Senadore1 que a aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A maiC:ria \'olta A. Cãmara dos Deputadus. 

O SR. PRESIDESTE (Raimundo Parente) - HA 
oradora. in5critos.l'om:edo a palavra ao nobre Sr. Sena~ 
dor Julilh} Magalhlle:t. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES (PDS - BA. Pro· 
nuncia o 51!'1Uintt discurw.)- Sr. Presidente, Sn. Sena· 
dores: · 

Ao assumir o Ministeorio da Previdencia Soc:iul, o tx• 
Senador Jarha5 P'ol!llarinho fez dt\:larações tranqailiza~ 
doras, dizendi)·Se UVCS50 l5 medidas tendentes a aumen~ 
taras allquot:a5 ou a diminuir os beneRcio5 da PrevidCn· 
cia Social. · 

A imprensa continu:a a noticiar que, embora a sua pa5-
ta trnha de pus:ar 6 trilhões de cruzeiros at~ janeiro do 
ano ~ue vem. o irustre Ministro parece esperançoso de 
enruntro~r a f,,rmll mai5 certa para alocar os rcc:ursos, 
sem inr.:idir sobre a situac;ilo do:a apoentados. 

Contudo. informalrri.ilO encontrada no jornal O Glubo 
de 17 de novembro Ultimo, voha a insislir sobre o fato 
que: u SEPLAJ\= pntc:ndt inszizuir para os aposentados 
um reujuste de beneficios de lndic:e inferior ao atual. 

Reh1t:1 o notici;jrio que ~o"Crca de oitenta ror ~o"Cnto dos 
aposent;ados ti:m 5eus bcnefido1 atualmente reiUUI!itados 
em IIKI (L'Cm) ptlr l.'tnln do ISPC, porque rea:bem ali' 
trC111 1ahl.rio,; minimo111. 

Deste modl), u idi:ia ~eria redu1ir e5te pen:c:ntual para 
um índice mais computivel com o incremento das recei~ 
ta!ro, 

Segundo o mL"fimo jornal, o nov,., percentual jâ foi cal~ 
r.:ulado, emh~.na ainda nilo tenha sido revelado 110 p6hli~ 
r,:,l, 

Uma reduç:lo dos htncJicios constava de a.nigo do 
llecreto-lei n' 2.0M, di1 a fonte, e I'Ó por interferência do 
enül,, ~1ini5IN Hl:lil) Beltrilo e dr lideres do PDS nilo 
"·cio a !roer in.;luida no l>ec:reto-lei n' 2.065, vez que ha\·ia 
rn:.,cupaliil.O ~uanln à sua e\·entual aprovaçlo pelo Con~ 
1rcsso :\'u..:ionuJ. 

l!nt~ndo que nil~.1 pudemos apoiar a atitude simpli:alil 
de achur ~ue u lixaliàO de reaju!otes menores para os be~ 
nelir.:i''" do" upu5cntados pi)S5a ser a fórmula mêg:icu. ca~ 
p.u <k solllr.:i,,nar o já c:rõnic:n problema do dl:licit da 
rrrvit.li:ncia sor.:ial no Brasil. 

A criuti\ldade d01 tecnocratas deVe se dirit!ir a outrl)!l 
expediente,;, lendo em vilita que prejudir.:ar o5 apo~enla~ 
~~i:. tm srande p:mr. des::~mparar a \'Cihice, merececfo.. 
ra de todol a proteÇ;lO relu PJder pLibliL'O, 

O apu~nlado n.ill) e um ser rlrutro c anti-soci31 que 
arcnu11 )lrodu1 õnus à N'açllo. 

~e fa,c ju5 au11 bcneli.;itu da PI'C\·idCnciu SoC'i.al 6 por~ 
que. de al(!uma maneiro~. deu 5CU esforço e as suas horas 
dr tmhulho que, em determinado momento, fi1eram • 
pr,J~u~3o nar.:iunal. 

Como autor de uma prOJ"'5Ia, ainda frustrada, de 
emendo c:on51i1uci1.1nal. visando li. colocar os velhus rntre 
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O!o brusileirns di1nos de a5sislineia, a ~er explicitada por 
lei e5peci:al, nilo PIJSSO senão repudiar loda e qualquer 
medida tendentr a. diminuir O!l já módicos beneficios que 
en\·OI\I'em 'os seres inH"rlos nesta etapa da \'ida. 

Niiu mudemos, sohreludo, aquilo qut jA estA conlabi· 
lilud,, no patrimõnio t.los apoM:nlados que, enquanto 
ativos, nun..:a ultrapassaram a faiu doR trCs 51lirios 
minimoR. 

C ,,mo disse Jean Carb~.mnier, a grande plasticidade do 
ser humunl) só exi5te aiC um;:~ certa. idade. As gerações 
velhu1 "KJfrem CllM a rurlura da continuidade jurídica e, 
se u:a lei1 Rilo, em ieral. irretroatins, b para consolidar 
em favur dos velhos o CRiado de direito que eles conh~e­
ram em !liUII ju\entude. 

Silo alteremos, pois, as sua.5 expL-ctativas de benefi­
cio,;, o5 seus reajulitt!l integrais, ,, ~~oeu mínimo de sc1u~ 
rança o..unõmicJ. 

Que os maiR \'61idos. os mai5 joven5 e os mais ati\l'os 
1ofram c:om maior rigor os impactos da crise econõmico­
finam:eira, maR que H deixe ao• velhos e aos aposenta~ 
diJ) aquilt.1 que cunquislaram wm Je conszituirem em 
meiu dt rn."SsD.t', c que. de modo al&um,lhts dC\·eria ser 
tomudo. (Muilo bem!J 

O SR. PRESIDESTF.! Raimundo Parente I- Nilo h i 
mai5 oradon:'i in:tr.:ritos. 

Sad;a mai,; havendo a tratar vou encerrar a presente 
5e511Un desis:nant.lo para a 5C!Isilo ordinãria da próxima 
seJ:unda·feira. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

A l ~lalfrla em l'lllllle de OJ'Ihela. 

PROJETO DE LEI DA c,\MARA S• 170, DE 1983 
tEm regime de urgeneia- Art. 371, b, do Regimento ln­

lerno) 

Di!!iicu,!J.o, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Coimaro1 nY 170, de 191t.J (n'9216/KJ. na Ca5a de Ori1em), 
qur L'ria n Quadro Permaneme da Srci'C'Iuria do Tribuno:~! 
Regional Elriloral do Estado de Ronddnia. e di\ outra!l 
providCn..:ias. tend,, 

P:\RECERf.S ORAIS, pr,,ferid11111 em Plenãrio, fa'""" 
r.:i,;~i~~. da5 Comis:tlies: 

-de Conlllltolçio e Jtllllça; 
- de Senlço Pu"blleo <:1•h; e 
-de Finança. 

8) Matlrllls IHiuidas em Ordem do Dia para ••e o 
PleMrlo deiiiN're • iletftll ter pro•plmento •. 

t$ I' do un. 36~ d,, Repimenlo lnttrno.) 

z 
PROJETO DF. l.F.I D.\ CA~Io\R.~ :'oi• 88, DE 197~ 

fl\=~ l.J06!15, ~ Casa de ori,tm) 

n' IIOW'I ndacio 1011 ]' e 4f do art. 2• .. IAI •' 
5.584, de Z6 de junho de 1!170, que "dl!lplle ~abre nor­
ma• de Direito Proeeooual do Trabalbo1 ~l!or• dl,.... 
dll•oo da Conoolldaçio dao Lols do Trabolho, dloeJ. 
pUna a eoal:e!ldo t prellacio de a.i1li1K'I1 judlelárla 
na Ju1tlca do Traltalho, e diÍ ou1ru prowidinciu". 

Andan1ento: 
15-10-76- Lido em Plenário t dC5pachat.lo 11 Comis­

sil.o de Constituiç,ilo e Ju1tiça; 
16-J-77- Aprovad,, nu. Comi5são de Conalituiçâo e 

Ju'Jtjça Parc~ooçr pelu 5obmlam..:nro dn Projtlo 1 nrn dr 
aguard;~r o Projeto do C1\dig,, de Pl'(i('OIIiCI do Trabalho 
a ser en\·iado uo Congre'i"'.O Nacional: 

22·3~77 -l.it.ln em Plen6rio u Parecer n' 48-CCJ: 
29.)-N- Aprovado na Cumiulu de Con5tiluiçi\o ô 

Ju5lilrria (Lo~recer pelo sobre5l:amenlo do Projeto a fim de 
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IIJUardar o ProjOIO do Códil!o de Proceuo do Trabalho 
a ~er enviado ao Congreuo Nacional; c 

4-4-79- Lido em PlenArio o Parecer n• 29-CCJ. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 83, DE 1977 

(N• 3.110/16. na Casa de oriJem) 
Acr 111111 ................. ,. .......... . 

...... llt.IO*IAI.,6.1N, .. ., .. _ .... 

.. .,.,.., ........ - .. ~ ... '""-loacillo ........................ - ...... _... .. - ................................ ........ 
•••• lili ........... . 

Andamento: 
21-9-77- Udo em """'ltto edeopachado lo Comio­

ll'les de C01111ituiçio e JuJtlca, de 1'ranapo-. Comuni­
cao;a.s e Obru Nblicas, de Econllmia e de Flnançu, 

21-J-79- Aprovado na Comilüo de Colllliruiçio e 
Juotka Pa,_,. r1vorbel, oom Emendo que 1p,_,ll de 
,. 1-CCJ. 

26-6-79- Aprovado na Comiolio de Tranopon., 
Comunicaçela e Obras Pdblicu. Parecer preliminar 10li· 
citando audiência ao Poder Executivo. 
Emenda da Comiulo de Constituição e Justiça, 

9-4-110- Aprovado na Comillllo de Transportei, Ce>­
municaç&s e Obras Pdblicas (ouvido o Poder Executi­
vo), Parecer contrArio ao Projeto e l Emenda da Comis­
slo de Constiluiçio e Juatiça. 

23-4-81 - Aprovado na Comisslo de F.conomia Pare­
cer f;avorâvel ao Projeto e à Emenda da Comi551o de 
Conslituiçllo e Jusriea. 

S-11-IU- Apro\·adu na Comis!iln de f'inança11 Pare­
cer rr.t.vará\·el UoJ Prajl."ta e à. Emenda da Comisslll de 
(.'unstituido e Justiça. 

10-11-81 -Lidos em PlenAriu o5 Pareceres no,;, 1.124-
l'l'J. 1.125-C"I', I.IZ6-CE u J.IZ7-Cf. 

• 
PROJHO D~ LEI DA CÃMAR ... N• 141, l>lo 1977 

(N' 1.068/7',;, na Casa de orisem) 

Dlopõe 1!1bre o tnbalho o1o nceper-1 n11 ofld. 
ou Protetlldu o 111 lrabal.., COII!po<ldto. 

Andament.a: 

:l-1 :!-77 - Lido em Plenârio e dapachado às Comis­
Wc:s de Saíidc:, de Lqr:islaçàn Social c: de: Finança5. 

17-!'-78 - Aprovado na Comissão de Saíide Parec:e:r 
50lic1tanUo audi~ncis preliminar do Ministerio do Tra­
balha. 

11-I0-79- Aprovado na ComiYlo de Saíide (ouvido 
o Minist~riu do Tr3halho) Paro..-er ~o:ontrârio. 

26-,..RO- Aprovad1J na Comis53o de Lc:sililaçio So­
ciul Parecer fa"·orbtl. nus termos de Substitutivo que 
upresrntu, com voto em !iieparado do Senador Franco 
Munhuo. 

1.9-10-80- Aprovado na Cumissilo de: Constitui;io e 
Justiçil Parecer pela constitucionalidade t juridicidade 
dl) Suhslitutivo da Comissiu de Lc:ai5laçio SCX'ial. 

5-11-lll - Apro,·ado na Comissilo de: finança• Pare­
cer fuvorah-el ao Subslitutivo da Comissão de Lesislaçio 
Social. 

10-11-81- Lidi)S em Plc:n.t.riu os Parecera nts 1.138-
CS, I.IJ9-CLS, 1.140-CCJ o 1.141-CF. 

5 

PROJHO DE LEI DA Ct\MARA N• 115, DE 1978 
(N• J.441f77, na Casa de origem) 

Dllpõe 11Jbre I oflrlplllrled1de de 1Dur - de 
•oiWade pari - dooO!ÜIIIpH .... pndlllol •I• eopec~n ... 

Andamento: 

2',;-4-78 - Lido em Plenârio e de~pachado b Comil­
sõcs de F.c.:onomia c: Saíidc:. 

DIÁRIO DO CONORESSO NACIONAL(Scçào 11) 

27-S-81- Aprovado na Cumisslo de Economia Pare­
cer favorável, com voto vencido du Senador Bernardino 
Viana, e volo vencido, em separado, doa Senadora Mil­
ton Cabral e Benedito Ferreira. 

I 5~9-82 - Aprovado na Comisslo de Saíide Parcx:er 
contnlrio. 

5-111-112-Lidooem Plenlirio 01 Pa,_,..,n,.II6-CE 
e 817-CS. 

• 
PROJETO DE LEJ DA CÃMARA 

, N• 47, DE 1979 
(l'f• Z.714f76, no Cua de OriiCIII) 

'DIIpileoolna~io-•­_.,.,,d·•-..w >* ..... • 
~ .. ftllallo •' IN"1 1 " .._ ,...wl­......_ 

Andamento: 

29-6-79.- Udo em Plenlrio o despoc:hado b Comio­
. ll'les de Tran1p01tn, Olmullic:oçaes a Obrao NbiU:ao e 
de Economia. 

12·9-79- Aprovado na Comisdo de Tranopo-. 
Comunicaçaes e Obras Píiblicu parecer ravorivel, com 
voto Yc:ncido, em separado, do Senador Pedro Pedros­
siun. 

29-4-81 - Aprovado na Comi11lo de Economia Pare­
- Cft' contr6rio. 

J0-4-81 - Lidos em Plenirio os Pareceres n,. ll5-CT 
e llb-<:E. 

7 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 82, DH 1979 

(~' 2.2S5f76, na Casa de origem) 

Alten 1 nd1çio do lodso I e do ll' olo 1rl- li d1 
Lei .. 3.107, de Z6 de qoolo de IMO, que dlspile 
.,..,.. 1 Lei o.pm.1 d1 .....,ldiaell Sodol. 

Andamt-nto: 

8·11 .. 79- Lidet em Plrnirio e dnpachado AI Comis­
SÕC'IS de Legislaçio Social e de Finanças. 

22-5-110- Aprovado na Comissio de legislu!Wio So­
cial Parecer fa.vor.ivel. 

5-11-80- Arrl)vado na Comi1silo de Conslituiçl.o e 
Justiça Para:c:r ddl:larando que a matêria rase lsua com­
petência regimrntal, e prla con5litucionalidade c:juridici­
dade dos Prujc:los de: Lei do Senado nts 331 e l41J, de 
1979, que: com ele tramitam. 

14-5-81 -Aprovado na Comisollo de Lot~i•laç.lo So· 
cial Parecer ratificando pronunciamento anterior e pela 
prejudiL'ialidadc: dos Prujc:I05 de Lei do Senado n'l 3J I e 
J49, de 1979. 

26-11-81 - Aprovado na Comiasio de finanças Pare­
c:c:r ravonivel ao Projeto de lei da Cimara n• 82, dt 1979 
c p-=lu prejudicialidade doa Projetos de: Lei do Senado n'5 
3.11 e J49, de 1979. 

J0-11-H I - Lidoa em Plen6rio 01 Parcc:eres nts 1.364-
("LS, 1.365-CCJ, 1.366-l'LS e 1.367-CF. 

• 
PROJETO DE LIOI DA CÃMARA 

flõ• 104, DE 1979 
I~"' J.92Jf77, na Casa de oriaem) 

Andamento: 

28-11-79- Lido em PlenArio e de5pachando à Comis­
slo de Trunspl)rtcs, Cnmunicaçõc:!l c: Obra& Píiblic:as. 

Sábado 26 5575-

14-5-81 - Aprovado na Comiulo de: Tnnsporta, 
Comunicações e Obras Píiblicas Parecer raYOrivel. 

IS-5-81 - Lido em PlenArio o Parecer n• 115-CT. 
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PROJETO DE LEI DA CÁMAII.A 
N• 109, DE 1979 

(N• 4.052/77, oa Casa de orilem) 

Dllpile- ..... lei ... falllb ... - .. 
.;,... '• • ....._ lu=ac!It'xs: &WJa tllllla ......... -...... ................ ...... 

Andamento: 

28•11·79- Lido em PlonArio a dapachado b Com;. 
l6eo de Sailde c de Eoonomia. 

I S-5-80 - Aprovado na Comilllo de Sailde PaNOII' 
ravorivel. 

2J-4..111 - Aprovado na Comiodo de Eoonomia Pare­
cer ravor6vel. 

28-4-81 - Lidos em Plenlrio 01 Parec:ereo n,. 129-CS 
e llO-CE. 

10 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 98, DE 1980 

(N• 3.181, de 1980, na Cua de oriaeml 

DlopCJo lollre Joeacio do -111 ,..,1 .. ao lrL I' 
do Lei 'li' 4.737, de 15 u j!rl ... de 1965 - Cd!llp 
EleiiOrll. 

AnUamenlo: 

4-12~KO - l.ido em PlenArio e dc:1pachado As Comis­
sões Uc Cnnstituiçào c: Justiça c: de: Finanças. 

ft.S-81 - Aprovado na Comisdo de ConstiLuiçio e 
Justi~a Pal'e\..'er favordvel, qu;~nto ao mêrho. 

4-6-M I • Aprovado na Comisslo de Finanças Parecer 
favorá\'cl. 

S-6-81 - LidO> em Plen&rio os Pareeerea "'" 319-CCJ 
< J30-CF. 

11 
PROJnO 010 LEI DO SEN!\.00 ~· 229, I>E 1979-

COMPLEMEI"TAR 
(De autoria do Senador Franco Montara) 

laltltul o auxnlo du uca - faYOI' tio traltalllador 
nnl, e dá outru proftdindu. 

Andamc:nlo: 
I 5-K-79 - Lido em Plen6rio e despachado U Comis-

5Õe!ii de Constituição c: Justiça, de Legislaçlo Social e de: 
Finançallo. 

21-11-79- Aprovado na Comiuio de Constituiçlo e 
Justiça Parecer pela in~onstitucionalidade. 

2J~ 11-79 - [.ido C'11 Plet:16rio o Parecer n• 1.132-CCJ, 
tirou aguardando mclusio em Ordem do Dia para apre­
ciut;:ilo preliminar da c:onstitu.-:ion;didadc: . 

17-4-80 -Incluído em Ordem do Dia tem a discussio 
encerrada e a votação adiada por falta de tpiOI'IIm. 

I S-S-KO - Incluído em Ordem do Dia ~ aprovado o 
Requerimento n• 152, de 1980, de autoria do Senador 
1-'run~.:o M,mtoro, de adiamento da votaçlo para reexa­
me da Comissilo de Constituição e Justiça, 

I 8~8-141 - Aprovado na Comi51JI) de Constituiçlo e 
Justi.:a (ouvido o Ministtrio dll Previdincia e Aaistincia 
Social) Parecer mantendo seu pronunciamento anterior, 
t:t.'m vo1o ven~o:idn do Senador Mendes Canale:. 

26-Jc-R2 -Lido em Plcnlrio o Parec:er n• 651-CCJ. 
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u 
PROJETO DF. I.EI DO SENADO 110• 220, DE 1980-

l'OMPLEMESTAR 
(Ue autori:l 00 Senador Lál.aro Barboza) 

lnodhd u felru de ,...idotoru, pro •lllllo ~lreta 
ao ecuaumldor, com IMnP!o dos lrlbul:os llfaduls 1 

........... laddeateo. 

Andamento: 
4-11-KO - LidiJ em Plc:nârio e drspachado A.s Comis­

SÔCfr. de C"onstituiçilu e Justiça, de Agricultura, de Ecnno· 
miu c de Legi!daçilu Sodul. · 

13-s:sl -Aprovado no Comissilo de Constiluiçio e 
Justiça P..m:cer pela inconHtituciunalidade. ~o:om voto 
vent.:ido dos Senadores On."!itL"S Qu~n.ia, Li\zaro Barbuza 
e José ... ru,(!CIIi. 

19-!'-81 -lid" em Plenária·o Parecer n• 216-CCJ. 

13 
PROJHO llF. Lf.lllO SF.:OMDO N• 30~. DE 1980-

COMPLEMENTAR 
(De autoriu do Senador Humheno Lucena) 

Altera a Lei Complemenlar ., 16, u 11 de .. 
-bro do 1975. 

Andamento: 
JO..I0-80- Lido em Plenário e dapa:hado 1\s Comis-

5C\es de Constiluiçilo e Justi1o11 e de Lea:islaçlo Social: 
17-6-81 - Aprovado na Comissão de: Constituiçlo c 

Ju,;t•çu Pan:cc:r pelu constitu~ionalidadc: c: juridicidade c:, 
quanlu uu m~rito. ra\o'Orâvc:l, com Emenda que aprc:sc:ntll 
de n• l·CCJ: 

.:!ft..tl-82 -Aprovado na l'omi55ão de: Lc:sialaçlo So­
l!ial P..arc:cer fa-,orâvel ao Projc:1o c à Emenda da Comis­
!õill, dr Conslituiçio c: Ju5liça; 

)Q..IS-82 - Lidos em Plcn4rio os Pareceres qts 682-
CCJ e 683-CLS. 

Cl Madrlo em lnmlllçio oormal 

14 

Votaçio, em primeiro turno (apreciaçlo preliminar da 
conslitucionalidadc:, na~ lermos do art. 296 do Rcaimc:n­
to Interno). do Projeto de Lei do Senado n' 280, de 1980, 
de: autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advoaados do Brasil opine 10brc: a escolha 
de: mqistrados que devam intearar tribunais com juris· 
diçio em todo o território nacional, tendo 

PARECER, iob n• 634, de 1983, da Comisolo 
- de CGIIIII~ e J•lca, pela inconstitucionalida­

de:, com voto vencido do Senador Josf: lanAclo Ferreira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO !lõACIONAL (Sc<;iin 11) 

O SR. PRESIDE!IITE (Roimundu Parente} - E11é 
enterrada a sc:ssão. 

rL~"rmtfl-.~ a u.ml.J às /P hMJS ~·Jj minut!H.} 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

HL'MBt:RTO U'CENA .VA SESSAO DE14-I/JJJ 
f.' QL'E. t::flirREGL'E .~ REVISAO 00 ORADOR. 
Sf:R/.4 Pl'B/.IC.4DO POSrER/OR.IIE/1/rE. 

O SR. HUMBt:RTO LUCESA (PMDB - PB. Para 
en~aminhar a votaw.:Ao.)- Sr. Presidente: c: Srs. Senado-. . 
rcs: 

Em 1'180, ilpre!iCnlei um 'projclo semelhante a este:, que: 
se: c:nl!ontra tramitando nas eomi51ÕC! t6cniCas da Casa, 
pelo qual eu justamente retira\'8 do reaime da Lei n• 
6.7.13, tJc: 9 de de~eriJhro de: 1979, as funduçiSc:!t de En1ino 
Supc:riur. rara ~o~ue os 1eu:~ dirigentes volwsc:m a ser no­
meadull de Ul!ordo corO a lc:gislaçilo em viaor, e para aa 
universidada aucárquicas, isto 6, com a c:seolha doa diri­
gentell ra:aindo em lista K~1uph1 a ser apresentada ao 
Sc:nhM Presidente da RL.-püblica. 

F.slll minl101 proposiçjo, apesar da baslantc: debatida 
ne'ilc Plen6.riiJ. nl.o lo1rou um andamento rlpido nata 
Casa, por razões ~o~ue não vem ao ca!iO discutir neste ins­
tante. 

o que quero 6 s:alientar asora ~ que. apól entendimen­
tos que mantive, auccsaivamentc:, com o nobre Lldcr 
Aloysio Chaveo1, que foi Reitor da L'niversidadc: no ParA 
e Professor univenitlrio, conqui sensibilizar S. ü.• que 
alc:ndend,, ao meu apelo, prlolcurou dialoa:ar na Arca do 
Governo com o Ministro Leitão de .o\hreu. com a Minis­
tra l::sthc:r de: Fiaueirc:do Ferraz c: consqui, afinal, que 
c:s1e projeto fOS!ie enviado ao Conaresso !\!acionai. 

Porlant!J, al6m de me: referir ao meu projeto, desejo 
homenagear o nobre: Lider Aloysio Chaves c dizer que, 
Rt5te mllmc:nto, o Senado f~cderal. ao votar favoravc:l­
mc:nte a este projeto, de: orisem aovernamental, C5tA pra­
ticando um alo de inteiro justiça, indo ao encontro dos 
DDM:ios da oomunidadc univenit6ria, ao rc:~tabelcc:c:r a 
autonomia de: toda5 as universidades brasileiras: Era o 
que c:u tinha a dizer. (Muito bem~) 

A TO DA COMISSiiO DIRETORA N9 39 DE 1913 

A Comissão Diretora do Senado Federal. no u10 de 
lUa c:ompclfnc:ia I'CJimentMI, i Yisla do que consta do& 
Pro< ... SOS n's 002798·83-2 e 005553-82-2, inslrufdoo com 
parc:cere!i fa-,or4veia do Diretor-Geral, Consultor-Geral 
e demais órpoa: c:ompctenla da Casa e como medida 
complementar ao Ato n• 30, de 1983, dc:&ta Comiaslo, re­
solve: 

ArJ. 19 Sio incluldoa nas Cate,oria1 Funcionais 
para as quais foram aprovad01 em proc:HIOI&eletivoa in· 

1\õovembro de 1983 

zernc.'l!i' rco:~JizildOli em 1080 e ,IJJIJ, n3o aproYcitados fK'1 
l'alta de vaga, us 5c:r,·idores C'Ujus nomes si!J rc:la~o.;onados 
no Anexo deste Ato, mediante rc:distrihuiçio de: claros 
de lol<~çüo dil!i rapecli\·as C:uegNias Funciorn.~is, do 
Quadro Permanente. 

Art. 2• E5le Atu enlra em vig,lr na data de sua 
pdbiH.·U\·lJo, vigorando seus efc:itl)5 finanCC"iros a panir dr 
I' de' janeiro de 19tl4. · 

Art. l• Revogam-se: aR disposiçõc:1 em contrArio. 
Sala da Comis.cào Diretora, 25 de novembro de 191i3. 

- Maaoyr Dalla- Prc•idente, '-aalo Jolalor- Jal­
..., Bormo- Luolr VaiJU- Ralm,.... Pa..,.., 

A 1\;ElCO AO A TO S• 39 
DA COMISSÃO DIRETORA, DE 

Quadro Permanente 
Grur~- Ati .. idada de Aroio Legislativo 
(.'ateporia Funcional - Tá:ni~o.'O legitlativo 
('!asse - ""C" referência n' 20 
Relaçà~ Nominal 

OI- Francili~r.:a de As1is Pereira 
~ - ,..1aria T erc:1a Meira M. Mo~:rbe.:k 
03- Jomar .'\UJUlilu c.·arneiro 
04- LUC)' Gonçal"·es Yl. Oli,·eira 
O~ - Vunda Suaiden 
06- Hélil1 Mendes de Abreu 
07 - Jo:~inalda da Silva L.ustlolsa 
08- MarJ!areth Ro5c: N. Leite Cabral 
09- Anh,nio Alberto de CrarvKihL' 
lO- Adilo du Cu:~ta :"'unes 
li -- Raimundo Rogêrio de S. Duanc: 
12 - Elan Dominaos F alcllu 
l.l- Maria Terc:/.il Ca"·alcante Barbosa 
14- Tânia M. Taledu Amaral Faria5 
I S - Maria Madalena da Costa Oli\l:ira 
16-Sandra Silva Ta5quin~ do5 Santos 
17- JoK Comes FeitDla 
18 - Viniu L6cia Nogueira 
l'l- Maria Amãncia Matos Aranha 
20- Wagner Cabral da Cast:a 
21 - Ju!il: da Sil'la Ferreira 
22- Antonio Carlos M. Ferro Costa 

Quadro Permanente 
Orupo - Atividades de: Apokl LcgislatiYo 
Catcgoriu Funcional - Aui5tc:ntc de: Plenlrios 
Cla ... - "8" referência- 1\õM 17 
Relaçllo ~ominal 

OI - Moisél Reis 


